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 RESUMO 
 
A participação da sociedade no governo é fundamental para o processo de 
democracia. Para ocorrer esta participação é essencial que a sociedade consiga 
dados do governo e que ele haja de maneira transparente em sua atuação. Esta 
dissertação apresentará os conceitos sobre transparência, dados abertos, dados 
governamentais abertos e governo além dos tipos de licença, seus princípios e leis, 
diretamente relacionados em uma ótica democrática. Com dois objetivos a serem 
atingidos este trabalho se compromete em avaliar a aderência do portal Minas 
Transparente e realizar um diagnóstico nos processos de dispensa de licitação 
realizados pelos órgãos públicos dos municípios de Minas Gerais, a partir das 
informações disponibilizadas pelo portal. Para tanto, também será trabalhado, ainda 
que de maneira superficial, o procedimento licitação e os casos permitidos em lei para 
se dispensar o presente procedimento, permitindo que a administração pública realize 
a contratação direta. O Tribunal de Contas responsável por fiscalizar a Administração 
Pública é quem disponibiliza, as informações à sociedade das licitações dispensadas 
no Estado de Minas Gerais, por meio do portal Minas Transparente. Ao se realizar a 
análise, foi necessário seguir algumas etapas. A primeira foi localizar um modelo que 
pudesse avaliar o portal Minas Transparente em relação aos princípios do Open Data 
e depois definir uma modelagem dos dados para o diagnóstico. Assim, foi possível 
realizar a coleta dos dados no portal Minas Transparente. Com estes dados foi feito 
um diagnóstico, obtendo, enquanto resposta para os objetivos outrora firmados, a que 
em relação a aderência do portal Minas Transparente aos princípios de dados abertos, 
o portal não atende ao princípio de processável, livre de licença e atualizado.  
 
Palavras-Chave: Licitação, Dispensa de Licitação, Governo Aberto, Dados 
Governamentais Abertos, Transparência Governamental.  
 ABSTRACT 
 
A participation of society in government is fundamental to the process of democracy. 
To do this, it is essential that a society obtains data from the government and that there 
is a transparent way in which it operates. This dissertation will present concepts about 
transparency, open data, open government data and government beyond its types of 
license, its principles and laws, straight from a democratic perspective. With two 
objectives to be achieved, this work undertakes to evaluate the adherence of the Minas 
Transparente portal and to carry out a diagnosis of bidding exemption processes for 
the public agencies of the municipalities of Minas Gerais, based on information 
provided by the portal. To this end, the licensing procedure and the cases allowed by 
law for the dispensation of services must also be worked, albeit superficially, allowing 
the public administration to carry out a direct contracting. The Court of Auditors is 
responsible for overseeing the Public Administration and is making available, through 
the Minas Transparente portal, information for the bidding society dispensed in the 
State of Minas Gerais. When performing an analysis, it was necessary to follow some 
steps. The first one was to find a model that could evaluate the Minas Transparente 
portal in relation to the principles of Open Data, after defining a data model for the 
diagnosis, as well as possible to collect the data In the Minas Transparente Portal with 
these data a diagnosis was made, obtaining as a response to the objectives previously 
signed in relation to an adherence of the portal Minas Transparente open data 
principles, the portal is not the principle of process, free of license and updated.  
 
Key Words: Bidding, Bid Waiver, Open Government, Open Government Data, 
Government Transparency. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
 
A licitação é um certame promovido por entidades governamentais, dentre outros 
entes públicos, no exercício da função administrativa, que abrem a disputa a todos os 
interessados para escolha da proposta mais favorável às conveniências públicas, 
visando à celebração de contratos (MELLO, 2008). 
 
A finalidade da licitação é sempre atender ao interesse público, buscando, para a 
administração, a proposta mais vantajosa, visando garantir igualdade de condições 
para todos aqueles que pretendem participar, bem como assegurar a obediência aos 
demais princípios resguardados pela constituição. Sendo, dessa maneira, obrigatória 
a Licitação – por força constitucional – para os contratos de obras, serviços, compras 
e alienação (artigo 37, inciso XXI, CR/88), bem como para a concessão e permissão 
de serviços públicos (artigo 175 CR/88). 
 
Em determinadas situações, seja por inviabilidade de competição ou por questões de 
conveniência, há um amparo legal que permite deixar de ser realizada a licitação, 
exceções à regra, seja para os casos de dispensa ou de inexigibilidade, ambos os 
casos permitidos por lei.  
 
Ao se examinar a Lei de Licitações e Contratos (Lei 8.666/1993), observa-se que, não 
obstante ser regra licitar, esta mesma lei admite, desde que preenchidos alguns 
requisitos essenciais, situações em que a Administração pode dispensar ou até 
mesmo considerar inexigível a licitação. Desta feita, os artigos 17, 24 e 25 contemplam 
os casos em que a licitação é dispensável (hipóteses previstas nos dois primeiros 
artigos) ou inexigível (hipóteses elencadas no último artigo). 
 
No procedimento da licitação, para a se garantir a transparência do certame, dever-
se-á dar publicidade, desde a disponibilização do edital de abertura, avisos, anexos, 
análise de documentação e propostas, até a homologação e contratação, sem 
prejuízo da disponibilização, a qualquer interessado, de todo o processo para 
15 
 
apreciação da legalidade. Levando ao conhecimento do público todos os atos, desde 
a abertura do certame até a contratação, a transparência na atuação será efetivada e 
assegurada, não sendo possível haver sigilo em qualquer dos tramites licitatórios. 
(ROSA, 2003) 
 
A transparência na execução dos atos da administração e, por analogia, no 
procedimento licitatório é, para Yazigi (1999), uma das principais fontes de proteção 
dadas à sociedade, para fiscalizar e controlar os gastos e contratações públicas. E 
ainda, segundo o autor, um instrumento forte para resolver e analisar quaisquer 
dúvidas sobre a ética no comportamento de gestão da coisa pública. 
 
Um governo aberto, norteado pela transparência, tem como um dos seus objetivos 
informar os seus cidadãos acerca dos atos praticados ou a serem praticados na 
gestão pública. Esses, por sua vez, quando dispõem de Dados Governamentais 
abertos providos pelos entes públicos, podem, por meio da web, ter acesso aos dados 
por eles custodiados, independentemente do formato preestabelecido. 
 
O Portal Minas Transparente1, é responsável por descrever e demonstrar aos 
cidadãos, dentre outras informações, dados referentes às licitações realizadas pelos 
municípios do estado de Minas Gerais. Os dados do portal, referentes aos anos de 
2013 a 2014 apresentam expressivas contratações realizadas por meio de dispensa 
e dispensa por chamada pública. Para exemplificar, os montantes de dispensa e 
dispensa por chamada pública dos anos de 2013 e 2014 somam R$ 
412.975.909.624,00. 
 
A dispensa de licitação, ao contrário da inexigibilidade, ocorre quando embora exista 
a viabilidade de se realizar o certame licitatório, esse não é realizado por ser 
inoportuno e inconveniente para a Administração em relação ao interesse público. A 
dispensa, dessa maneira, corresponderia a uma faculdade, atribuída em lei, para se 
                                            
1 O endereço do Portal Minas Transparente é <http://fiscalizandocomtce.tce.mg.gov.br>. 
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realizar a contratação pública de maneira direta, por estarem presentes razões que 
justifiquem a não realização do procedimento de competição, a licitação.  
 
Para os casos de dispensa o rol de possibilidades é taxativo, assim, somente nas 
situações estabelecidas no artigo 24 da Lei Federal 8.666/1993, que regulamenta o 
procedimento de licitação, justificam dispensar uma licitação para contratar terceiros 
seja na prestação de serviços ou na aquisição de um bem. Vale lembrar, que Lei 
estadual, municipal ou distrital, bem como regulamento interno de entidade vinculada 
à administração pública não poderão, jamais, criar novas situações de 
dispensabilidade, sob pena de ser a lei nula. 
 
A Constituição do Estado de Minas Gerais, em seu artigo 73, § 1º, inciso II, indicou 
enquanto responsabilidade do Tribunal de Contas do Estado a função de oferecer, 
juntamente com a Assembleia Legislativa o controle externo das contas públicas. O 
site do Tribunal de Contas2·, no campo Institucional, sub-tópico Jurisdição e 
Competência por sua vez, se apresenta como o órgão responsável pelo controle 
estadual e municipal e indicou que o seu controle externo compreende a “fiscalização 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial e abrange os aspectos de 
legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade de atos que gerem receita ou 
despesa pública”. 
 
Diante desse contexto, estabelecem-se as seguintes indagações: Qual a aderência 
do portal Minas Transparente aos princípios dos dados abertos? Que tipo de 
diagnóstico é possível ser feito sobre os processos de dispensa de licitação realizados 
pelos órgãos públicos municipais de Minas Gerais, a partir das informações 
disponibilizadas no portal Minas Transparente? 
 
 
 
 
                                            
2 O endereço do site do Tribunal de Contas de Estado de Minas Gerais é <https://www.tce.mg.gob.br>. 
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1.1. Objetivos 
 
 
1.1.1. Geral 
 
 
A partir das informações disponibilizadas no portal Minas Transparente, avaliar a sua 
aderência aos princípios dos dados abertos governamentais e realizar um diagnóstico 
dos processos de dispensa de licitação realizados pelos municípios de Minas Gerais. 
 
 
1.1.2. Específicos 
 
 
 Fazer a avaliação do Portal Minas Transparente em relação à aderência dos 
princípios dos dados abertos governamentais. 
 Criar um software que permita a coleta dos dados do portal Minas 
Transparente.  
 Definir um dicionário de dados a partir dos dados disponibilizados pelo Portal 
Minas Transparente. 
 Extrair os dados inerentes à dispensa de licitação do portal de Minas 
Transparente dos municípios no período de 2013 a 2016. 
 Realizar um diagnóstico a partir dos dados coletados. 
 
 
1.2. Delimitação do Estudo 
 
 
O estudo, ora em projeto, pretende analisar as contratações diretas realizadas pela 
Administração Pública dos municípios do Estado de Minas Gerais com mais de 50 mil 
habitantes por meio de dispensas de licitação realizadas nos anos de 2013 a 2016. 
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1.3. Relevância do Estudo 
 
 
O grande desafio dos dados abertos é garantir a transparência na gestão pública. A 
Constituição Federal garante ao cidadão o direito de participar e fiscalizar as políticas 
públicas, assim a transparência serve como base na garantia deste direito. Por sua 
vez, este trabalho tem como finalidade analisar e oferecer um diagnóstico acerca dos 
dados disponibilizados pelo Tribunal de Contas do Estado, tornando assim tais 
informações mais democráticas ao cidadão. 
 
É essência de um Estado Democrático de Direito o acesso à informação, constituindo 
um direito básico de suma importância para a sociedade, entretanto a distribuição de 
informações muitas vezes não se estabelece de uma maneira fácil e inteligível para o 
cidadão médio, podendo, em determinados casos, indicar uma falsa transparência, 
não atingindo possivelmente aquilo que se é efetivamente proposto dentro da 
idealização de dados abertos.  
 
Assim, o presente trabalho é de fundamental importância, na medida em que, ainda 
que de maneira pequena analisar e desmistificar parte dos dados apresentados pelo 
Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.  
 
 
1.4. Aderência ao Programa  
 
 
Esta pesquisa está vinculada ao curso de Mestrado Profissional em Sistemas de 
Informação e Gestão do Conhecimento, da Universidade FUMEC e tem como objetivo 
propiciar mais conhecimento acadêmico, permitindo o desenvolvimento de 
habilidades e ações focadas na docência e na pesquisa da ciência da informação e 
do conhecimento. 
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A pesquisa tem como objetivo analisar o Portal Minas Transparente frente aos 
princípios de Dados Abertos Governamentais (DGA). Este trabalho multidisciplinar 
apresenta e analisa a distribuição dos dados quanto aos processos de dispensa de 
licitação quanto às contratações realizadas de maneira direta na gestão 
administrativa. 
 
O programa de mestrado da FUMEC possui as linhas de pesquisa: “Tecnologia e 
Sistemas de Informação” e “Gestão da Informação e do Conhecimento”. Este trabalho 
contempla a linha de pesquisa Gestão da Informação e Conhecimento e tem como 
ponto de partida da pesquisa um estudo sobre políticas de informação organizacional 
nas esferas municipal da Administração Pública. 
 
Essa pesquisa está diretamente ligada às temáticas de governança e Estado 
informacional, dados abertos e cidadania. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 
2.1. Governo e gestão pública: Estado democrático de direito 
 
 
O homem possui instinto natural de associação, uma tendência e uma necessidade 
natural sua de se integrar na convivência com outros homens, não se podendo 
conceber a satisfação de suas necessidades e até mesmo o exercício de sua 
individualidade e de suas aptidões e potencialidades plenas fora da convivência 
social. Desde a convivência com a família, primeiro contato com a coletividade, até 
seu ingresso em outras coletividades por livre opção (escola, igreja, sindicatos clubes 
etc.) ele está sempre circundado por outros homens (AZAMBUJA, 1993). 
 
Esta convivência integrada aos seus pares pode ser denominada, de forma ampla, de 
sociedade, dentro da qual o homem busca a realização de certas finalidades 
(AZAMBUJA, 1993). A sociedade que a este estudo interessa é chamada política, que 
é aquela dotada de estabilidade e permanência, dentro da qual se busca atingir as 
finalidades comuns dos seus integrantes (AZAMBUJA, 1993). Esta sociedade, a par 
de trazer tanto benefícios quanto limitações na órbita de direitos do homem, busca 
atingir determinadas finalidades que sejam condizentes com os valores que são a 
estes mais caros e realizadores de suas necessidades fundamentais. 
 
Sociedade política é aquela ornada de estabilidade e permanência, por meio da qual 
se busca atingir as finalidades comuns dos seus integrantes. Esta sociedade, ao trazer 
benefícios quanto limitações na órbita de direitos do homem, busca o bem-estar 
social, visando sempre atingir e resguardar valores essenciais à coletividade 
(AZAMBUJA, 1993). 
 
Um dos principais requisitos para se configurar uma sociedade política é a convivência 
harmônica entre os seus membros, bem como a estabilidade e permanência de uma 
integração social, nesse sentido, visando à consecução de finalidades comuns, essa 
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sociedade se estrutura sobre uma organização política alicerçada em um conjunto de 
normas de observância obrigatória que regula diretamente as relações intragrupo, 
definindo condições para sua própria existência (MEIRELLES, 2008). 
 
Para tanto, as normas que regulam diretamente a sociedade política devem ser postas 
de forma cogente (que devem ser integralmente cumpridas, sendo obrigatória e 
coercitiva), garantindo, assim, a sua efetividade, por uma organização conferida de 
autoridade, prerrogativas e poderes concedidos diretamente por meio de um 
ordenamento jurídico, na qual, visando o bem comum, seja possível alcançar e 
assegurar garantias ao indivíduo. Por sua vez, denomina-se Estado o conjunto 
institucional direcionado a preservar a ordem social. Entretanto, não se pode confundir 
a figura do Estado com a sociedade, que nada mais é do que o conjunto de pessoas 
unidas, de forma estável em torno de objetivos equivalentes. Ao contrário da 
sociedade, o Estado é o instrumento utilizado por esta para atingir e manter suas 
finalidades. Na concepção clássica, que ressalta diretamente os seus elementos, 
constituem o Estado: povo, elemento humano; território, base física onde seu poder, 
terceiro e último elemento, é exercido de maneira soberana (MEIRELLES, 2008). 
 
A finalidade buscada pelo Estado recebe na doutrina diversas denominações, sendo 
elas: interesse público (BANDEIRA DE MELLO, 2008), bem comum (DALLARI, 2003), 
bem público (AZAMBUJA, 1993) todas elas, por sua vez, querem indicar, de alguma 
forma, o conjunto das condições de vida necessárias ao pleno desenvolvimento da 
personalidade humana, sendo composto por valores materiais, espirituais e até 
mesmo moral de cada homem, individualmente considerado, e protegido pelo 
ordenamento (DALLARI, 2003).  
 
Na concepção de Bandeira de Mello (2008) o interesse público seria aquele, que em 
sua totalidade, diante do corpo-social, pertencente não a mero conjunto de diversos 
interesses individuais, mas sim a uma expressão social de tais interesses, exercendo 
uma função qualificada de cada um deles. Corresponde o interesse público, segundo 
ele, uma dimensão pública dos interesses de cada indivíduo enquanto participante do 
corpo social. 
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O Estado, na busca por realizar as necessidades do indivíduo como abstração jurídica 
e enquanto ser ideal, precisa, para sua eficácia da atuação de seres humanos, de 
pessoas físicas que atuem não em nome próprio, mas em nome dele, a fim de que 
sua vontade seja exteriorizada e seus objetivos sejam alcançados. Como não possui 
uma existência física, apesar de suas manifestações o serem, não possuindo uma 
personalidade psicológica e nem vida no sentido humano, necessitando que o Direito 
crie maneiras e formas que irão exteriorizar sua vontade, assim, algumas pessoas 
físicas são investidas de poderes para praticar atos no exercício de suas funções 
(JUSTEN FILHO, 2008). 
 
Em que pese às funções estatais para a consecução de suas finalidades essenciais, 
notadamente em um Estado Democrático de Direito, a função administrativa é o 
instrumento que se vale o Estado para promover a satisfação dos interesses 
essenciais à sociedade, e dessa maneira, se submete ao Direito Administrativo, direito 
público, que disciplina e limita o desempenho de tais atividades (JUSTEN FILHO, 
2008). 
 
O Estado, por sua vez, só age em nome da sociedade quando os agentes públicos 
responsáveis por gerir a máquina pública se estabelecem na respectiva função 
mediante as regras da Democracia. As decisões adotadas pelo indivíduo que 
compõem o cargo administrativo só podem ser tidas como uma decisão coletiva da 
própria sociedade, se este agente, possui o cargo com base em regras que definem 
e legitimam a sua atuação, sempre oriunda de uma decisão da maioria (BOBBIO, 
1986). 
 
As decisões adotadas na administração do Estado além de seguir regras que 
autorizam quem pode tomá-las ou não, também, devem estar pautadas em 
procedimentos anteriormente estabelecidos para tanto (BOBBIO, 1986). 
 
Por sua vez, para que além de democrático o governo ainda reflita um Estado de 
Direito, o poder do estado não pode ser apenas exercido sub lege, mas exercido 
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dentro dos limites constitucionais dos direitos tidos como “invioláveis” e 
“fundamentais” do indivíduo. Sendo tais direitos são pressupostos necessários para o 
correto funcionamento dos próprios mecanismos do regime democrático (BOBBIO, 
1986). 
 
Não obstante, ao poder exercido na função do seu cargo pelo Agente Público 
legitimado para tanto, ele assim o exerce por meio da outorga outrora lhe concedida 
pelo povo que compõem o Estado, não agindo desta maneira em nome próprio, mas 
sim enquanto representante do povo, titular do poder. Nos termos do que preceitua o 
artigo 1°, parágrafo único da Constituição Federal de 1988. 
 
O Governo, em si, é composto pela autoridade governante de uma nação ou unidade 
política, ali estabelecida, por força do exercício da democracia, que tem em sua 
finalidade reger, organizar e cuidar como um todo da administração da sociedade. O 
governo representa a instância máxima de administração executiva, geralmente 
reconhecida como a liderança de um Estado ou uma nação. 
 
Já função Administrativa é o meio pelo qual o Estado emana atos jurídicos unilaterais, 
concretos e dirigidos à consecução dos interesses gerais, e que interferem na órbita 
de interesses dos administrados, atuando como parte nas relações que trava com 
estes (DI PIETRO, 2008). 
 
A função administrativa materializa-se através da atividade administrativa, sendo essa 
última o conjunto de ações, que realizadas buscam satisfazer as necessidades 
coletivas, e a garantia da dignidade da pessoa humana. A atividade administrativa, 
como conjunto de atividades voltadas à realização e concretização dos direitos e 
garantias fundamentais, deve ser exercida pelos diversos agentes estatais ou agentes 
públicos investidos juridicamente em competências, prerrogativas e deveres legais, 
distribuídos entre os diversos órgãos da estrutura administrativa, compondo tais 
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órgãos e agentes a Administração Pública em sentido estrito subjetivo3 (JUSTEN 
FILHO, 2008). 
 
A Administração Pública, ao gerir a coisa pública, e consequentemente agir nos 
moldes do interesse social não pode de per si exercer e decidir na maneira que melhor 
lhe convém, senão diante de um conjunto previamente estabelecido de regras que lhe 
indicam e lhe apontam a direção correta. 
 
Assim, enquanto membros de destaque no âmbito do Direito Administrativo, princípios 
para a Gestão Pública foram estabelecidos para comporem, orientarem e limitarem as 
ações públicas. Eles representam diretrizes básicas, prevendo e direcionando, seja 
na omissão da lei ou como base da própria existência dela, todas as condutas a serem 
seguidas pelos agentes públicos (JUSTEN FILHO, 2008). 
 
Por se tratar da base e dos alicerces do próprio Estado não lhe prestar a devida 
obediência gera impactos extremamente danosos, correspondendo a uma 
transgressão mais gravosa do que transgredir a própria norma em si. Os princípios 
são fundamentais sendo eles responsáveis por definirem a atuação estatal (JUSTEN 
FILHO, 2008). 
 
O Artigo 37, caput, da Constituição Federal, com as alterações da Emenda 
Constitucional nº 19/98 estabelece, enquanto base explícita4 dos princípios da 
administração pública, que: 
 
Art.37 A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
[...]. (BRASIL, 1998). 
 
                                            
3 Entende-se por Administração Pública em sentido subjetivo aquela que designa os entes que exercem 
a atividade administrativa; compreendendo as pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos incumbidos 
de exercer uma das funções em que se triparte a atividade estatal: a função administrativa. (DI PIETRO, 
2008) 
4 Há princípios outros que regem a administração pública e que não se encontra estabelecidos neste 
artigo, sendo denominados princípios implícitos que REM a Administração Pública. 
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Extremamente vital para assegurar o Estado de Direitos e o Interesse da sociedade, 
o princípio da legalidade é uma das grandes conquistas sociais, servindo como 
instrumento de autolimitação do Estado, visando atingir em sua atuação sempre o 
bem comum e impedindo que ele atue de forma arbitrária e desarrazoada, além de 
combater, diretamente, que a atuação estatal se desvie de suas finalidades precípuas 
(DI PIETRO, 2008). 
 
A Administração Pública não age com autonomia, sendo movida e somente praticando 
quaisquer atos nos casos em que a lei expressamente o autorize. Dessa maneira, à 
lei rege e se torna combustível para toda a atuação estatal, prevendo e direcionando 
todas as ações do Estado, dizendo-lhe como, quando e se atuará ou não. Qualquer 
atuação que se desvie do estabelecido na lei é entendida como arbitrária agindo a 
Administração Pública com desvio de finalidade, o que torna o ato viciado e legítima 
intervenção daquele Poder no intuito de corrigir eventuais desvios (MEIRELLES, 
2008). 
 
Segundo Moreira (2003), a legislação em vigor, seja de forma implícita ou explícita, 
anuncia o interesse público naquele dado momento da história, não comportando aos 
agentes estatais definir acordos com entendimentos subjetivos, mas somente por 
meio de critérios interpretativos a ser haurido no caso concreto e com base na regra, 
sendo tais medidas para se apurar as suas reais dimensões. É fundamental destacar 
que a obediência ao princípio da legalidade não se restringe à aplicação literal da 
norma, não podendo esta ir de encontro e em total descompasso com a totalidade do 
ordenamento jurídico. Aplicar uma regra sem contextualizá-la com o ordenamento 
como um todo pode vir a ferir os anseios e valores supremos da sociedade. A lei, por 
sua vez, deve ser interpretada, para assim, ao ser aplicada, buscar sempre o espírito 
que inspirou a concepção dessa regra, de forma a torná-la instrumento de realização 
efetiva da vontade coletiva que ela corporifica no interesse do público. 
 
Ainda que não explícita no artigo 37 da CF/88 a supremacia do interesse público, 
princípio que também compõem o quadro daqueles que regem a atuação em torno da 
Administração Pública, proclama a superioridade dos interesses coletivos sobre os 
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interesses individuais enquanto condição de existência da própria coletividade. Esse 
princípio se direciona tanto ao legislador, no momento de elaboração da lei, quanto 
no momento de sua execução pela Administração, ele é instrumento de consecução 
das finalidades públicas em detrimento dos interesses particulares (DI PIETRO, 2008). 
 
O princípio da Indisponibilidade do interesse púbico imputado à Administração Pública 
traz, em si, o pressuposto de que os interesses coletivos jamais podem ser livremente 
dispostos ou apropriados por ninguém, seja pelos órgãos ou os servidores que os 
representam (BANDEIRA DE MELLO, 2008). 
 
A principal meta da atuação administrativa deve ser atingir o interesse público, 
assegurando sempre o bem geral da sociedade. Assim, o atuar administrativo deve 
ser impessoal, não pode se fazer em beneficio ou prejuízo de alguns, agindo segundo 
ditames de interesses específicos e subjetivos em detrimento do interesse geral. Suas 
atividades devem ser dirigidas à sociedade da forma mais ampla possível, extirpando 
quaisquer favoritismos e privilégios pessoais, atentando apenas para a finalidade 
pública (DI PIETRO, 2008). 
 
As atividades da Administração Pública possuem o objetivo de buscar sempre o bem 
coletivo e o interesse social. Isso não implica, por sua vez, dizer que não se possa 
haver coincidência entre interesses públicos e o interesse do particular, sendo lícita a 
conjugação de tais interesses. Entretanto, é vedada a prática de atos pela 
Administração sem, contudo, resguardar o interesse público, atentando tão somente, 
para o interesse privados. A prática de tais atos é tida como desvio de finalidade, e 
são passíveis de anulação (MEIRELLES, 2008). 
 
Segundo Moreira (2003), a legislação em vigor, seja de forma implícita ou explicita, 
anuncia o interesse público naquele dado momento da história, não comportando aos 
agentes estatais definir acordos com entendimentos subjetivos, mas somente por 
meio de critérios interpretativos a serem hauridos no caso concreto e com base na 
regra, sendo tais as medidas para se apurar as suas reais dimensões. É fundamental 
destacar que a obediência ao princípio da legalidade não se restringe à aplicação 
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literal da norma, não podendo essa ir de encontro e em total descompasso com a 
totalidade do ordenamento jurídico, aplicar uma regra sem contextualiza-la com o 
ordenamento como um todo pode vir a ferir os anseios e valores supremos da 
sociedade. A lei, por sua vez, deve ser interpretada, para assim, ser aplicada é salutar 
buscar sempre o espírito que inspirou a concepção dessa regra, de forma a torná-la 
instrumento de realização efetiva da vontade coletiva que ela corporifica no interesse 
do público. 
 
 
2.2. Transparência governamental 
 
 
Sob a ótica do contexto social e democrático do Brasil, verifica-se que nos tempos 
atuais, a população tem reagido expressivamente contra a falta de transparência na 
administração pública. Isto porque, no processamento dos gastos da gestão 
pública, nem sempre se verifica a devida transparência nos atos administrativos. 
 
Oportuno é salientar o avanço dos princípios que norteiam a noção de dados abertos 
(open data). Todavia, ante a tantos escândalos e desvios observados na 
Administração Pública, tem-se um anseio por mais transparência no exercício da 
gestão pública, mais coerência e menos obscuridade, além de transversalidade. Nesta 
esteira, nunca se falou tanto em transparência, publicidade e, mais, tecnicamente, em 
open data. 
 
Nota-se que as expressões “transparência” e “open data” são, com efeito, duas faces 
de uma mesma moeda, na exata medida em que a segunda expressão concretiza os 
princípios que a primeira traz. Com efeito, somente abrindo os dados, revelando os 
números, esmiuçando o que se procede na gestão pública é que se efetivará a real 
transparência5. 
                                            
5 Um importante aliado nesse contexto são, sem dúvida, as ferramentas de tecnologia disponível 
atualmente, dentre as quais pode-se destacar as TIC – Tecnologias de Informação e Comunicação, 
que, dentre outras serventias, compreende a de meio para se efetivar com precisão a transparência, 
cruzamento de dados e informações, agilidade no envio desses dados, armazenamento seguro e com 
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Antes de adentramos mais a respeito deste assunto, porém, se faz necessário 
estabelecer aqui o conceito de transparência adotado para este trabalho, utilizando-
se para tanto o conceito apresentado por Yazigi (1999) ao definir transparência como 
aquela adequada para se garantir o acesso do público às informações sobre o 
desempenho das funções públicas. Sendo a transparência, segundo o autor, dividida 
em dois tipos: a Transparência ativa e Transparência passiva. O tipo ativo da 
transparência corresponderia à obrigação imposta aos órgãos estaduais de 
apresentar com frequência e de forma padronizada publicações das informações 
necessárias para permitir uma avaliação social do desempenho nas atividades 
administrativas. Incluindo nestas informações, dentre outras, explicações sobre as 
funções, atividades, recursos humanos, orçamento, objetivos, indicadores gestão, 
sistemas de serviço do cliente, etc. Informações estas estruturadas de forma a permitir 
a sua o comparação entre os anos. Colocando o autor a transparência ativa como 
instrumento central para futuras reivindicações na concretização dos direitos sociais. 
Já no tipo passivo o autor avalia no conceito da transparência aquela em que se 
denota a obrigação que deve ser submetido ao Estado a conceder aos cidadãos que 
dela necessitam o acesso atempado à informação em poder do público, a menos que 
previamente estabelecido em lei, na medida da razão e imparcialidade, para justificar 
a confidencialidade ou sigilo de determinados tipos de informação, como naqueles 
assuntos de segurança nacional, dentre outros, que a divulgação rápida pode vir a 
comprometer o desempenho de uma função pública. 
 
A regra geral deve ser de acesso livre, tendo o sigilo das informações enquanto uma 
exceção. Esta exceção só pode existir mediante previa apreciação legal desde que 
estejam presentes motivos para a recusa na prestação da informação. Assim, a 
filosofia dos dados abertos indica a ideia de publicidade dos dados e sua 
disponibilidade a todos. Para uso e publicação, sem restrições. A abertura de dados 
busca evitar meios e mecanismo que possam vim a trazer restrição a fim de se 
esconder informações importantes, permitindo que tanto pessoas físicas quanto 
                                            
considerável custo benefício, e, principalmente a criptografia desses dados para evitar manipulação 
dos mesmos. 
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jurídicas possam explorar estes dados de forma livre. A concepção por traz desta ideia 
advém do conceito estabelecido pela Open Definition, a ser apresentado mais a frente 
neste trabalho. 
 
Para que seja possível a ideia de informação aberta, uma ferramenta poderosa é a 
transparência, considerando que a partir dela se produz, gera e aumenta a 
legitimidade social. A soma de três elementos; transparência, abertura governamental 
e dados abertos; é um importante fator para o processo de democratização, que por 
sua vez guarda estreita relação com a legitimidade social (SANDOVAL, 2014). 
 
O governo aberto, a seu turno, emprega uma plataforma tecnológica institucional que 
converte os dados governamentais em dados abertos para permitir o uso, a proteção, 
a colaboração por parte dos cidadãos nos processos e decisões públicas, prestação 
de contas e melhoramento dos serviços públicos (SANDOVAL, 2014). 
 
Todavia, a transparência e o governo aberto não podem ser concretizados se não 
existir tecnologia apropriada com custo benefício viável. Some-se, ainda, que a 
transparência não é tão simples e não se resume a apenas disponibilizar as 
informações. Além da disponibilização da informação, é fundamental que esta seja 
compreensível, acessível e organizada (SANDOVAL, 2014). 
 
A transparência, no contexto hodierno, está visceralmente vinculada ao conceito de 
open data e ao emprego das tecnologias, até mesmo porque são a partir desses 
instrumentos e ferramentas que se é possível, efetivamente, concretizá-la, levá-la à 
população, destinatário final da gestão pública e, não só destinatário, mas 
principalmente o titular do exercício do poder nos termos da própria Constituição 
Federal da república Federativa do Brasil de 1988. Essa estabelece sobre o direito de 
acesso à informação pública6, no inciso XXXIII, do artigo 5°, Capítulo I - dos Direitos 
e Deveres Individuais e Coletivos:  
                                            
6A Constituição representa o agrupamento de leis, normas e regras de um país ou de uma instituição. 
A Constituição regula e organiza o funcionamento do Estado. É a lei maior que limita poderes e define 
os direitos e deveres dos cidadãos. Todas as demais leis do país devem estar em harmonia com ela, 
não sendo possível nenhuma espécie de conflito. 
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[...] todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no 
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado (BRASIL, 1988). 
 
A transparência desempenha um papel fundamental para a consolidação democrática 
e sustentabilidade macroeconômica. Isto porque, uma vez que ”todo poder emana do 
povo”, conforme define a Constituição Federal de 1988, a sociedade tem o direito de 
gerir, participar e saber o que acontece na gestão pública. Nunca antes a 
transparência fora tão ovacionada e creditada como a possível solução para os 
problemas de desequilíbrio fiscal, aumento da dívida pública e corrupção. Vale 
asseverar que a globalização acabou por acentuar e aguçar a necessidade de 
transparência nas operações internacionais (ZUCCOLOTTO, 2014). 
 
Quando se propõe a conceituar o termo transparência, é cediço que a referida 
expressão tem sido utilizada em diversas áreas da ciência acadêmica e, por isso, 
passou a ter semântica pluralizada. Contudo, releva-nos tão somente a conotação do 
termo no âmbito da administração pública (ZUCCOLOTTO, 2014). 
 
Nessa esteira, a transparência revela-se como o acesso do cidadão às informações 
públicas, bem como a participação da sociedade no processo de tomada de decisões 
atinentes à gestão pública. Para tanto, é imprescindível uma interação entre 
governantes e governados no sentido de que sejam adotadas condutas e atitudes que 
impulsionam a acessibilidade dos dados do governo (ZUCCOLOTTO, 2014). 
 
Para Zocolloto (2014), a transparência se divide em duas modalidades: transparência 
ativa e passiva, sendo esta processada quando o cidadão exercer a iniciativa de 
requerer da Administração Pública informações, dados e documentos relacionados à 
gestão governamental ou atos do governo; enquanto aquela existe a periódica e 
voluntária difusão sistematizada de informações sobre a gestão estatal. Neste prisma, 
uma elucubração é latente: a importância da transparência e os benefícios dos dados 
abertos são evidentes e um divisor de aguas, um marco histórico no Estado 
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Democrático de Direito. Motivo pelo qual, a seguir, passaremos a expor qual seria 
essa importância. 
 
A importância ora consagrada, é por si fundamental para a boa gestão e administração 
pública e, por esta mesma razão, que se verificou como macro princípio da publicidade 
consagrado na Constituição Federal de 1988 em se artigo 37. 
 
Embora se tenha a transparência como extensão ou, às vezes, sinonímia do princípio 
constitucional da publicidade, vale assinalar que este último se traduz na 
disponibilização pública dos atos da administração, e, o princípio da publicidade não 
implica, necessariamente, publicações oficiais em canais midiáticos, mas tão somente 
deixar os dados governamentais da administração pública disponíveis ao público em 
algum site, portal ou similar. 
 
Outrossim, o princípio da publicidade fatalmente carreia sobre si a necessidade de 
publicar oficialmente, ou seja, não basta deixar disponível, é necessário publicar, levar 
ao conhecimento do cidadão, do povo. 
 
Assevera, nesse sentido, Agune (2012), que a transparência e a colaboração são 
eixos que se firmam e se sustentam mutuamente na exata proporção em que, pela 
primeira, a sociedade pode ter acesso aos dados e cruzar informações exercendo 
maior controle sobre os atos da administração pública; esta última, a seu turno permite 
que o cidadão possa a partir desses dados e informações colaborar com a gestão e 
controle públicos. Assim, não há como se ter um governo aberto sem transparência, 
sendo aquele uma causa e está uma consequência. Ao descrever o princípio da 
Publicidade7, Rosa afirma que: 
 
A atuação transparente do Poder Público exige a publicação, ainda que 
meramente interna, de toda forma de manifestação administrativa, 
constituindo esse princípio requisito de eficácia dos atos administrativos. A 
                                            
7 O Princípio da Publicidade vem expresso em diversos dispositivos Constitucionais, bem assim, em 
leis diversas, vislumbrando-se a transparência e o controle social dos atos do Administrador Público. 
Efetivamente, a exemplo, pode-se citar a LC n.º 101/2000, denominada Lei de Responsabilidade Fiscal, 
a qual em diversos dispositivos exige a publicação de relatórios de gestão fiscal de órgãos públicos. 
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publicidade está intimamente relacionada ao controle da Administração, visto 
que, conhecendo seus atos, contratos, negócios, pode o particular cogitar de 
impugná-los interna ou externamente (ROSA, 2003, p. 14). 
 
Esse segundo posicionamento se envolve mais com a ideia de transparência, pois, 
deixar público ou acessível em um site ou plataforma não alcança o propósito em si, 
eis que nem todos têm acesso a todas as ferramentas e meios de acessibilidade 
eletrônica e virtual. Somente disponibilizar, portanto, consagra uma pseudo 
transparência que, na verdade, nada faz transparecer e continuarão a ter ciência dos 
dados governamentais somente quem os pratica e que, em muitas vezes, não tem o 
menor interesse que seja levado a conhecimento do povo, pois, comumente os atos 
da administração pública estão eivados de alguma irregularidade. 
 
Com ideia de dados abertos entrelaçada à de transparência, tem-se dois hemisférios 
que completam na exata medida em que a Administração do Governo não pode se 
adstringir a tão somente disponibilizar os dados dessa gestão, mas é fundamental 
levá-los ao conhecimento amplo e irrestrito da sociedade. Vale lembrar que, a 
ampliação da divulgação das ações governamentais a milhões de brasileiros, além de 
contribuir para o fortalecimento da democracia, prestigia e desenvolve as noções de 
cidadania (TCE, 2012). 
 
Outra situação que deve ser considerada no tema transparência refere-se à 
simplificação e “tradução” dos termos técnicos que geralmente são utilizados na 
descrição textual constante do Portal da Transparência de vários Estados (Municípios, 
Estados), isto porque, embora se verifique que estando catalogadas no portal todas 
as descrições de um ato administrativo simples ou complexo com todas as suas 
etapas, há uma presunção de que aquele referido ato foi de fato sincronizado com o 
princípio da publicidade e, por, isso totalmente transparente. Contudo, especialmente 
no Brasil, onde o quadro deficitário de alfabetização e de escolaridade é gravíssimo, 
será que os termos técnicos empreendidos na descrição da transparência dos atos 
administrativos seriam facilitadores ou dificultadores para a devida compreensão do 
que se procedeu naquele ato descrito? Seria possível falar em transparência sem que 
o destinatário que é o povo tenha a clara e correta compreensão do que realmente se 
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processa na administração pública? Se de alguma forma a compreensão do texto e 
do contexto são comprometidas pela rebuscada e técnica linguagem, a chama 
transparência acaba por se maquiar demasiadamente tornando-se desconhecida da 
sociedade. 
 
Dito isto, mais que lançar dados abertos nos portais eletrônicos, mais que publicar 
amplamente, é fundamental, outrossim, a acessibilidade linguística seja também 
garantida. O público alvo precisa ser plenamente objetivado, inclusive na forma de 
fazer-se transparecer as informações devidas, sob pena de não se concretizar 
verdadeiramente a transparência. Essa face da transparência sob o aspecto da 
compreensão linguística é conhecida como oppeness (VAZ; RIBEIRO; MATHEUS, 
2010). 
 
Nesta esteira, há uma análise tridimensional da transparência sob o aspecto de 
disponibilização em plataformas e sites ou similares fazendo menção ao princípio da 
publicidade restrita, divulgação ampla e irrestrita em atendimento ao princípio da 
publicidade geral e, também sob o aspecto da acessibilidade linguística quanto aos 
termos técnicos. Sem essa visão tridimensional não será possível a transparência em 
sua plenitude (VAZ; RIBEIRO; MATHEUS, 2010). 
 
Fala-se em publicidade restrita quando há tão somente a disponibilização dos dados 
em sites e plataformas governamentais e, na maioria das vezes, a população que é o 
destinatário destes dados abertos não saberem em qual endereço eletrônico estão 
tais dados e nem mesmo a que se referem e com que periodicidade são atualizados. 
Assim, o que deveria ser uma publicidade, acaba sendo tolhida e restrita pelo mero 
lançamento de dados em um site. 
 
Nessa mesma linha de raciocínio, quando se fala em dados abertos, busca-se não 
somente o depósito de informações em plataformas eletrônicas e virtuais para 
consultas ou meras visualizações, mas busca-se essencialmente divulgação ampla, a 
compreensibilidade destas informações, clareza, informação acessível e precisa. 
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2.3. Dados governamentais e sua evolução em direção à abertura e 
transparência 
 
 
2.3.1. Breve introdução 
 
 
Dada a imensa busca por transparência governamental, o Estado tem investido em 
maneiras de apresentar seus dados a todos se utilizando da web para tanto. A 
necessidade de mais transparência nas ações governamentais traz consigo inovações 
tecnológicas que propiciam a ideia dos Dados Governamentais Abertos, 
concretizando, desta forma, uma maior participação dos cidadãos, destinatários 
diretos e proprietários de tais dados. 
 
Frente a isso, muitos conceitos circundam tais ideias podendo, por sua vez, gerar 
certa confusão terminológica sobre o entendimento de cada tópico trabalhado. Isso 
nos remete à necessidade de esclarecer que o termo Dados Governamentais Abertos 
(DGA), não pode ser confundido com os termos dados abertos (open data) e Governo 
Aberto, uma vez que estes conceitos embora muito se assemelhem, possuem 
características e definições próprias. 
 
Para esclarecer essas dúvidas que podem gerar tais termos ora utilizados, pode-se 
dizer que o Governo Aberto é a possibilidade de ter acesso a informações Estatais em 
que o próprio Estado permite este acesso, ou seja, informações públicas, em qualquer 
formato visando uma maior transparência para com o cidadão. Já os dados abertos 
são informações divulgadas em alguns formatos preestabelecidos pelo governo ou 
instituição privada, ou por qualquer indivíduo da sociedade. Os dados governamentais 
abertos, por sua vez, é a possibilidade do governo permitir que qualquer usuário da 
web tenha acesso aos seus dados não importando o formato também preestabelecido 
(ALBANO, 2014). 
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Então se deve atentar que os dados abertos abrangem publicações e informações em 
qualquer ramo, seja público ou privado, em formato predeterminado. Os dados 
governamentais abertos seriam a publicação de dados exclusivamente 
governamentais para que o usuários utilizem independentemente da finalidade de sua 
aplicação. Nos dados governamentais abertos determinados conteúdos podem não 
estar disponíveis para consulta, pois suas informações estão protegidas por sigilo, 
conforme legislação vigente (Artigo 25 e 26 da LAI). 
 
Por isso a necessidade de esclarecer em tópico próprio as diferentes denominações 
e suas funções práticas, a ser exposto de forma separada, mais adiante, para melhor 
compreensão dos temas. 
 
 
2.3.2. Open data 
 
 
Diante da imensa busca social por mais transparência na administração pública e nas 
diversas relações em geral, pela divulgação e ampliação do acesso aos dados 
científicos e governamentais disponíveis em todas as redes de internet, foram criados 
grupos e organizações com o intuito de fomentar e reformar o processo de divulgação 
dos dados com a criação de plataformas para que reduzam os custos e as barreiras 
criadas pelos seus autores primários. 
 
Uma das grandes organizações que fomentam o seguimento de compartilhamento de 
dados abertos no mundo é a Open Knowledge Foundation (OKF) que surgiu em 2009 
visando o conhecimento aberto, objetivando ampliar e desenvolver ferramentas e 
bases, aplicativos, para impulsionar o uso de dados abertos, domínio público, etc. Esta 
organização comunitária é hoje uma grande rede internacional de comunidades 
voltadas para a abertura de dados. Sua atuação também abrange vários grupos e 
campos, como, por exemplo, área governamental, desenvolvimento, áreas das 
ciências em geral e geodados. Colocando todos esses ramos das mais diferentes 
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ciências, sob a égide de valores e princípios na abertura de dados aberto (MOLLOY, 
2011). 
 
À frente do movimento open data a Open Knowledge Foundation estabeleceu a sua 
definição de Aberto (Open Definition), conceito este adotado para este trabalho. 
 
Definem-se dados abertos quando um indivíduo, ou qualquer outro ente, pode usar 
determinado dado de forma livre, reutilizando-o ou redistribuí-lo, de forma indefinida, 
desde que sujeito a compartilhar de determinadas licenças. Segundo a OKF (sem 
data), "dados são abertos quando qualquer pessoa pode livremente usá-los, reutilizá-
los e redistribuí-los, estando sujeito a, no máximo, a exigência de creditar a sua autoria 
e compartilhar pela mesma licença". 
 
Ainda ao conceituar dados abertos, a Open Definition estabelece uma série de 
requisitos que o dado deve de satisfazer em sua distribuição, para ser entendido 
enquanto aberto ou não, estando entre os principais e mais importantes pontos8:  
 
 Disponibilidade e Acesso: O fornecimento dos dados não deve ter um custo 
maior daquele razoável de reprodução, sendo passíveis de serem baixados pela 
internet, estando disponível de maneira conveniente e modificável. Informações 
adicionais necessárias para a conformidade de licença (como nomes dos 
colaboradores importantes para o cumprimento dos requisitos de atribuição) 
também devem acompanhar o trabalho. 
 
 Reutilização e Redistribuição: Permitir, ao serem fornecidos, que os dados 
possam combinar com outros conjuntos de dados, bem como permitam a sua 
reutilização e redistribuição. 
 
 Participação Universal: Os dados devem ser passíveis de serem utilizados, 
reutilizados e redistribuídos por todos, não permitindo discriminar ninguém no 
                                            
8 Demais requisitos estabelecidos pela Knowledge International, na Open Definition, poderão ser 
acessados pelo site: http://opendefinition.org/od/2.1/en/ 
37 
 
acesso a tais dados por área de atuação, pessoas ou grupos, estabelecendo 
desta feita uma restrição de uso para determinados fins. 
 
Não obstante, a todo o conceito que circunda o open data, a interoperabilidade se 
torna fundamental para a manipulação dos dados, vez que, sem ela não há como tais 
dados se comunicarem para desta maneira serem acessados, usados, 
compartilhados e modificados. 
 
Com baixa interoperabilidade não é possível que os diferentes tipos de dados 
trabalhem e se relacionem. Isso dificulta muito que eles, enquanto material livre, sejam 
combinados ou cruzados, para desta maneira produzirem conhecimento. Assim, não 
há como se observar a existência deste fenômeno dados abertos, se entre tais dados, 
ora tidos como abertos, não se observar uma grande interoperabilidade na forma 
como eles são apresentados. 
 
Pode compreender interoperabilidade, a propriedade tida, pelos mais diversos 
sistemas diferentes, de realizarem entre si a troca ordenada de conteúdos de forma 
significativa, seja por meio de padrões tecnológicos, acordos ou propostas, com o 
objetivo de operarem em conjunto, visando a execução de uma tarefa (MARCONDES, 
2016). 
 
A despeito do uso de dados abertos, é importante mencionar que para a ocorrência 
da utilização open data existem licenças criadas por órgãos não governamentais com 
o objetivo de direcionar o uso de dados por toda a sociedade bem como o governo.  
 
No que tange ao licenciamento de dados, este detém uma questão econômica, vez 
que um dado isolado pode não ter valor monetário algum, porém quando juntado a 
outro dado pode emergir uma informação grandiosa sob a ótica econômica. Assim, 
faz-se necessário dar importância econômica a disponibilização de dados, mas dentro 
de determinadas licenças que prevejam o controle e a distribuição dos dados, para 
que não ocorra o que é temido pelos criadores das obras, a desvalorização de seus 
trabalhos. 
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Uma grande organização não governamental que dispõe de forma clara e direta sobre 
o uso de licença para a utilização e compartilhamento dos dados abertos é a Creative 
Commons. A Creative Commons, é uma organização sem fins lucrativos que visa o 
compartilhamento, uso de conhecimentos e a criatividade através de instrumentos 
jurídicos. Ela trata das licenças de direitos autorais, buscando facilitar e padronizar o 
uso, para dar acesso ao público, meios de utilizar e compartilhar o trabalho do autor 
da forma mais simples que lhe convier. Essas licenças permitem que as pessoas 
utilizem os dados do autor primário, desde que elas não atentem contra os devidos 
direitos daquele, permitindo que se realizem modificações para melhor atender as 
necessidades e anseios da sociedade por informação e pela geração de mais 
conhecimento. 
 
Pode-se afirmar que seu principal foco é expandir a quantidade de obras ao público, 
permitindo sua reutilização através de licenças jurídicas, mas protegendo sempre para 
que não sejam violados os direitos autorais do autor primário. Esta organização tem 
como objetivo fornecer a todos, sem distinção, sejam eles criadores individuais até 
grandes empresas uma forma de padronização de autorização de direitos do autor e 
de seus utilizadores dentro do plano da legislação vigente.  
Dito isso, a Creative Commons (2001), disponibiliza em seu portal os seguintes tipos 
de licenças: 
 
 CreativeCommonsAttribution (CC-BY) ou licença de atribuição: conhecida 
também como licença de atribuição, esta visa possibilitar cópia, distribuição, 
adaptação e utilização de obra, mesmo que para finalidade comercial, desde que 
remeta sempre crédito a autoria do autor original por meio da publicação de seu 
nome. Trata-se da licença mais maleável de todas as licenças disponíveis. 
 
 CreativeCommonsAttribution-ShareAlike (CC-BY-SA) ou atribuição 
compartilha igual: tem a mesma metodologia de uso da licença de atribuição, 
porém caso a haja uma criação nova a partir da obra original esta criação deve ser 
compartilhada com os mesmos moldes da obra original. 
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 CreativeCommonsAttribution-NoDerivs (CC-BY-ND) ou Atribuição-Sem 
Derivações: tem a mesma metodologia da Licença de Atribuição, porém nada 
pode ser criado a partir da obra original. 
 
 CreativeCommonsAttribution-NonCommercial (CC-BY-NC) ou Atribuição-
Não Comercial: tem a mesma metodologia da Licença de Atribuição, porém as 
criações produzidas da obra original não podem ser utilizadas para fins comerciais. 
 
 CreativeCommonsAttribution-NonCommercial-ShareAlike (CC-BY-NC-SA) 
ou Atribuição-Não Comercial-Compartilha Igual: é uma licença que utiliza o 
mesmo método da Licença de Uso não Comercial, todavia as criações feitas desde 
a obra primária devem ser compartilhadas com os mesmos direitos e garantias da 
obra primária. 
 
 CreativeCommonsAttribution-NonCommercial-NoDerivs (CC-BY-NC-ND) ou 
Atribuição-SemDerivações-SemDerivados: é a licença mais restrita de todas, 
pois não deixa utilizar a obra para fins comerciais e ainda prevê a proibição de 
novas obras a partir da original. 
 
 CreativeCommons Zero (CC0) ou Licença de Dominio Público: é uma lincença 
onde o autor abre mão de todos os seus direitos ligados à obra, fazendo com que 
se torne um domínio público. 
 
A partir destas licenças e visando melhorar soluções legais/jurídicas para os dados 
abertos, foi criado a licença ODC - Open Data Commons, através de um projeto criado 
pela Open Knowledge Foundation Commons no ano de 2008, que garante o acesso 
de toda a comunidade ao conhecimento aberto em geral.  Seguindo a tradução literal: 
“Open Data Commons é o lar de um conjunto de ferramentas legais para ajudá-lo a 
fornecer e usar Open Data”. (ODC, sem data). A ODC, em seu portal, também nos 
fornece alguns tipos de licença, que garantem juridicamente a eficácia da utilização 
dos dados abertos, sendo elas: 
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 Open Data CommonsAttributionLicense (ODC-BY) ou Licença de Atribuição: 
visa fornecer cópia, distribuição, utilização de dados e base de dados, porém tem 
que atribuir a autoria. 
 
 Open Data Commons Open DatabaseLicense (ODC-ODBL) ou Licença de 
Banco de Dados Aberto: visa fornecer também cópia, distribuição e utilização de 
esquemas de bancos de dados, porém além de atribuir a autoria deve compartilhar 
pela mesma licença. 
 
 Open Data CommonsDatabaseContentLicense (ODC-DBCL) ou Licença de 
Conteúdo de Banco de Dados: tem a mesma característica da Licença ODC-
ODBL, mas usa-se de forma especifica ao conteúdo dos bancos de dado. 
 
 Open Data CommonsPublic Domain DedicationLicense (ODC-PDDL) ou 
Licença de Domínio Público: é utilizada em dados e bancos de dados abrindo 
mão de todos os direitos associados a estes, gerando a assim o domínio público. 
 
Portanto, pode-se afirmar que a utilização das licenças permite que a sociedade 
usufruísse dos dados disponibilizados pelo autor, sem que atinja a liberdade e a 
essência deste. 
 
Ainda acerca das licenças acima citadas, é importante mencionar que a partir de tais 
referências, regras de licenças governamentais foram criadas indicando ao país suas 
regras próprias de uso, reuso, compartilhamento e distribuição de dados 
governamentais dentro da sua legislação vigente, servindo como base para na criação 
e estruturação dos portais responsáveis por apresentarem os dados governamentais.  
 
Antes de prosseguirmos com o trabalho, é importante lembrar, mais uma vez, sobre a 
diferença existente entre dados abertos e dados governamentais abertos. Os dados 
abertos abrangem publicações e informações em qualquer ramo, seja público ou 
privado, em formato predeterminado. Já os Dados Governamentais Abertos (DGA) 
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correspondem à publicação de dados exclusivamente governamentais, de forma 
transparente, mediante a prática de um Governo Aberto, para a sociedade, 
independentemente de sua finalidade. 
 
 
2.3.3. Dados governamentais abertos 
 
 
O Estado tem investido no aprimoramento da apresentação de seus dados tilizando-
se da web para tanto, em conformidade com sistema de governo aberto (e-gov). Uma 
nova fase na busca pela transparência das ações governamentais se tornou possível: 
a dos dados governamentais abertos.  
 
Como estabelece Vaz, Ribeiro e Matheus (2010), com o advento das TICs, se tornou 
possível ofertar bases de dados em estado bruto, permitido serem manipulados de 
forma livre, filtrados ou cruzados entre si ou com outras. Tornaram-se factíveis 
também novas aplicações de conhecimento advindas da própria sociedade civil 
trazendo consigo os chamados Dados Governamentais Abertos (DGA).  
 
Conforme prelecionam no Manual dos Dados Abertos do Governo (BRASIL, 2011), os 
dados governamentais são os dados indicativos do governo que estão disponíveis 
para toda sociedade para o seu acompanhamento e sua leitura, permitindo realizar 
cruzamentos de dados com outras fontes, bem como a sua reutilização em sítios e 
aplicativos. 
 
O Governo Federal brasileiro implementou em seu sistema a ideia de Dado 
Governamental Aberto (DGA) com o objetivo de disponibilizar para toda a sociedade 
o acompanhamento e leitura de seus dados, bem como fazer cruzamentos de dados 
com outras fontes em sítios e aplicativos. Os DGA são norteados por três leis de David 
Eaves (EAVES, 2009) e com base em oito princípios definidos em 2007 por um grupo 
de trabalho de 30 pessoas que se reuniram na Califórnia (EUA): As três leis são: 
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1. Se o dado não pode ser encontrado e indexado na Web, ele não existe; 
2. Se não estiver aberto e disponível em formato compreensível por 
máquina, ele não pode ser reaproveitado; e 
3. Se algum dispositivo legal não permitir sua replicação, ele não é útil. 
As leis foram propostas para os Dados Abertos Governamentais, mas pode-
se dizer que elas se aplicam aos Dados Abertos de forma geral (BRASIL, sem 
data). 
 
Em relação aos oito princípios, em 2007, um grupo de trabalho de 30 pessoas reuniu-
se na Califórnia, Estados Unidos da América, para definir os princípios dos Dados 
Abertos Governamentais. Chegaram num consenso sobre os seguintes 
8princípios:grupo de trabalho de 30 pessoas reuniu-se na Califórnia, Estados Unidos 
da América, para definir os princípios dos Dados Abertos Governamentais. Chegaram 
num consenso sobre os seguintes: 
 
1. Completos – Todos os dados públicos são disponibilizados. Dados são 
informações eletronicamente gravadas, incluindo, mas não se limitando 
a, documentos, bancos de dados, transcrições e gravações audiovisuais. 
Dados públicos são dados que não estão sujeitos a limitações válidas de 
privacidade, segurança ou controle de acesso, reguladas por estatutos. 
2. Primários – Os dados são publicados na forma coletada na fonte, com a 
mais fina granularidade possível, e não de forma agregada ou 
transformada. 
3. Atuais – Os dados são disponibilizados o quão rapidamente seja 
necessário para preservar o seu valor. 
4. Acessíveis – Os dados são disponibilizados para o público mais amplo 
possível e para os propósitos mais variados possíveis. 
5. Processáveis por máquina – Os dados são razoavelmente estruturados 
para possibilitar o seu processamento automatizado. 
6. Acesso não discriminatório – Os dados estão disponíveis a todos, sem 
que seja necessária identificação ou registro. 
7. Formatos não proprietários – Os dados estão disponíveis em um 
formato sobre o qual nenhum ente tenha controle exclusivo. 
8. Livres de licenças – Os dados não estão sujeitos a regulações de 
direitos autorais, marcas, patentes ou segredo industrial. Restrições 
razoáveis de privacidade, segurança e controle de acesso podem ser 
permitidas na forma regulada por estatutos. 
Além disso, o grupo afirmou que a conformidade com esses princípios precisa 
ser verificável e uma pessoa deve ser designada como contato responsável 
pelos dados. 
 
Apesar dos princípios terem sido pensados para os Dados Abertos Governamentais, 
pode-se aplicá-los também, a Dados Abertos de modo geral (com a possível exceção 
do primeiro, já que este trata de dados do poder público) (BRASIL, sem data). 
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Os DGAs devem ser, necessariamente, úteis. Desta maneira, o dado encontrado deve 
ser utilizável. Necessário se faz que existam meios legais (jurídicos) para que se possa 
compartilhar com a sociedade. Sobre este assunto Ribeiro e Almeida (2011) afirmam 
que, além dos oito princípios, deve-se observar outros aspectos fundamentais, que 
são: a disponibilidade de dados, definição de plataformas tecnológicas capazes de 
acessar os dados, licenças e autorizações que permitam acesso a todos o conteúdo 
e não só aos já disponíveis, deve ser dada publicidade a informações para facilitar a 
busca dos dados. Uma das maiores dificuldades encontradas é a maneira como estes 
DGA serão disponibilizados, de modo a prover formato de fácil entendimento, tendo 
em vista que a grande parte destes dados exige um conhecimento técnico no qual a 
maior parte da população desconhece (BICO, 2012). 
 
A disponibilização dos DGAs está ligada a ideia de possibilitar realizar consultas 
automatizadas através de aplicativos. Por isso, faz-se necessário sua disponibilidade 
em um formato aberto. Desta forma, os usuários poderão compreender e utilizar os 
dados públicos de acordo com a esfera de seus interesses, trazendo ao mesmo tempo 
transparência, eficiência, crescimento econômico e inovação (ARAUJO, SOUZA, 
2011). 
 
Os DGAs têm grande possibilidade de realizar a inclusão digital ao possibilitar seu 
conteúdo em formato aberto. Eles provêm mais transparência para que os seus dados 
possam ser reutilizados pela sociedade, que pode confrontá-los com outros dados 
governamentais. Assim, espera-se que o governo assuma uma postura mais 
responsável e eficaz, e que possam ser responsabilizados de forma mais séria seus 
agentes públicos (DINIZ, 2009). 
 
Barbalho (2014), sobre este assunto, afirma que os princípios que norteiam os DGAs 
trazem desdobramentos conceituais e práticos que podem implicar em grandes 
desafios, destacando, enquanto desdobramento, os associados aos casos e 
entendimento controverso nos mais diferentes países sobre as suas leis de acesso à 
informação e nas suas legislações que disciplinam o reuso dos dados abertos 
governamentais, trazendo consigo problemas e pouco avanço na operacionalização 
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de práticas que legitimam os DGAs. Outro desdobramento neste sentido, segundo o 
autor, está mais relacionado ao processamento de informações por máquinas e nas 
grandes possibilidades na construção da chamada teia de dados, vez que para que 
elas sejam construídas é necessário que ocorra a ligação entre os dados, e nem 
sempre há um consenso acerca dos padrões a serem lidos pela máquina, bem como 
em muitos casos não se observa uma homogeneidade a respeito dos chamados 
vocábulos, o que pode vir a gerar problemas junto à estrutura técnica. 
 
Já Silva (2016) apresenta os obstáculos sofridos pela cultura do DGA nas áreas 
tecnológicas, jurídicas e culturais, destacando os entraves burocráticos e operacionais 
na disseminação da informação. Indicando enquanto obstáculo tecnológico, a baixa 
qualidade na forma como os dados são disponibilizados, no baixo nível de todos os 
serviços prestados em torno das atualizações e manutenção das informações como 
um todo, estando, em muito, aquém de algo razoavelmente bom. Quanto aos 
obstáculos jurídicos indicou a falta na padronização e respeito para com as licenças 
de uso e reuso das informações prestadas. Enquanto obstáculo cultural indicou a 
passividade da sociedade perante a coisa pública e o desconhecimento sobre os 
aspectos envolvendo a LAI e do seu potencial benéfico na fiscalização e controle da 
administração pública. 
 
 
2.3.4. Governo aberto 
 
 
A noção de governo aberto é produto de debates históricos sobre o direito fundamental 
dos cidadãos de ter acesso a informações custodiadas por órgãos públicos. Enquanto 
extensão e essência da democracia, o acesso da informação é uma das inúmeras 
liberdades que devem ser concedidas pelo Estado Democrático de Direito. O acesso 
à informação representa um direito básico do indivíduo, um direito fundamental de 
saber como atua a administração pública. O livre acesso a informação permite 
construir por parte dos cidadãos uma relação de confiança para com o governo, vez 
que, tal acesso é necessário para a transparência, possibilitando inclusive maior 
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participação da sociedade na tomada de decisões juntamente para com o Governo 
(SANDOVAL, 2014). 
 
A transparência em um governo aberto tem o objetivo de informar os cidadãos acerca 
dos atos praticados ou a serem praticados na gestão pública. Em contrapartida, a 
sociedade organizada pode contribuir na elaboração de diretrizes e no direcionamento 
para a tomada de decisões mais assertivas e eficientes, gerando assim um ciclo onde 
a sociedade e o governo em suas esferas, nos diferentes níveis, cooperam entre si de 
forma mais ativa.  
 
Frente a esta perspectiva, estabeleceram Agune, Gregório Filho e Bolliger (2010) que 
o conceito de Governo Aberto se realiza na disponibilização da informação e dos 
dados do governo de domínio público, por meio da internet, para o uso dos cidadãos. 
Para a concretização efetiva deste conceito, é fundamental que o acesso da 
sociedade seja estabelecido sobre dados primários, de forma a garantir maior 
interoperabilidade, para que os dados possam ser combinados, cruzados e, assim, 
produzir nova informações e aplicações, visando a produção do conhecimento social 
a partir das bases de dados governamentais.  
 
Um governo aberto é a possibilidade de acesso às informações do Estado que permiti 
a utilização, proteção e cooperação dos cidadãos nos processos de tomada de 
decisão para a melhoria do serviço público (SANDOVAL, 2014) 
 
O acesso às informações governamentais amplia a democratização. O Governo por 
meio da tecnologia faz com que os cidadãos participem mais da vida pública do país, 
ampliando a comunicação com a sociedade e criando programas para efetivar a 
transparência e o aumento da participação popular. 
 
Albano (2015) indica que, assim como os dados abertos, o Governo aberto estabelece 
suas raízes sobre três pilares de sustentação. São eles a transparência, a participação 
e a colaboração. A transparência é responsável por levar ao conhecimento da 
sociedade as ações governamentais adotadas e a serem adotadas. A participação 
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estabelece uma ligação entre governo e sociedade, permitindo a contribuição dos 
cidadãos. Por fim, a colaboração permite que a sociedade e as diferentes esferas do 
governo cooperem entre si na busca por aprimorar a eficácia das ações 
governamentais. Este autor ainda afirma que, apesar dos benefícios apresentados 
pelos pilares de sustentação do Governo aberto serem muitos, observa-se muita 
dificuldade em implementá-lo na prática, uma vez que faltam mecanismos de 
mensuração dos trabalhos realizados e são limitadas as iniciativas e experiências do 
Governo/Sociedade em relação a esta prática.  
 
Com o advento da Constituição Federal de 1988, o Brasil se apresenta diante do 
mundo como um Estado preocupado em garantir aos cidadãos direitos bem como 
impor para si obrigações, dentre elas a de prestar contas de sua atuação, um marco 
brasileiro neste sentido é, ainda que de maneira pouco ousada, o seu compromisso 
com a transparência, participação social, accountability e a prevenção e combate à 
corrupção. 
 
Para firmar o posicionamento da transparência e participação social o Governo em 
posicionamento outrora firmado na Magna Carta de 1988 com a Transparência, em 
20 de setembro de 2011 assinou a Declaração de Governo Aberto, onde firmou a sua 
parceria para com a iniciativa de um Governo Aberto (OGP - Open Government 
Partnership).  
 
Vários países e organizações da sociedade civil, autoridades em governo aberto e em 
transparência se juntaram em torno de uma iniciativa internacional para difundir e 
estimular globalmente práticas governamentais relacionadas à transparência dos 
governos, ao acesso à informação pública e à participação social, o que se tornou um 
importante veículo na esfera mundial de combate à corrupção e no fortalecimento das 
democracias. 
 
Nesse diapasão, quatro princípios foram estabelecidos enquanto componentes do 
próprio conceito de governo aberto, sendo eles a transparência, a prestação de contas 
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e responsabilização (accountability), participação cidadã, e por fim, tecnologia e 
inovação. 
 
 
2.3.5. Governo eletrônico (e-gov) 
 
 
Segundo Agune, Gregório Filho e Bolliger (2010), a instituição de governo eletrônico 
foi uma das iniciativas do setor público que muito ajudou a manter e fortalecer a 
governança na sociedade do conhecimento. Por sua vez, segundo os autores, não se 
pode esquecer que a Gestão do Conhecimento e Inovação, em uma sociedade 
democrática, tem uma finalidade maior que apenas a melhoria do desempenho 
organizacional e dos serviços prestados ao cidadão. Trata-se da constante busca de 
aumentar a efetividade da ação pública no tratamento de temas relevantes de maneira 
mais competente e com o mínimo de recursos.  
 
Ao realizar tais considerações o presente autor também alega que é merecido 
reconsiderar o chamado governo eletrônico enquanto estratégia para a transformação 
das relações entre o estado e a sociedade na prestação de serviços públicos. O autor 
estabelece tal posicionamento ao afirmar que as organizações públicas, diante dos 
recursos tidos pelo estado para incorporar conhecimento e por si só, ainda que 
dispondo de certo conhecimento e tecnologia, não podem prescindir do conhecimento 
e capacidade de atuação das demais organizações sociais e da sociedade civil 
(AGUNE; GREGORIO FILHO; BOLLIGER. 2010). 
 
Por sua vez, a Administração Pública, diante das inúmeras transformações que 
ocorreram no país (sejam elas legais, tecnológicas ou sociais) na política de Governo 
Aberto, vem se tornando mais interativa. Assim, observa-se constantemente a adoção 
das tecnologias da informação e comunicação (TIC) pelos órgãos públicos. Tais 
iniciativas têm possibilitado maior efetividade da ação pública no tratamento de temas 
relevantes e na participação popular. 
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Assim, o Governo Eletrônico busca na TIC o poder de ampliar discussões, melhorar a 
prestação de serviços públicos e aprimorar a relação Governo-Cidadão, garantindo 
mais qualidade nos serviços prestados pelas empresas e órgãos do próprio governo, 
no acesso da informação (BRASIL, sem data). 
 
Por meio da inclusão digital e das tecnologias da informação, a plataforma de governo 
eletrônico visa ajudar no desenvolvimento social, político, econômico, ambiental, 
cultural e tecnológico (BRASIL, sem data). Motivo pelo qual coloca o e-gov não apenas 
como uma plataforma tecnológica, mas também uma plataforma administrativa e 
social. 
 
 
2.3.5.1. Infraestrutura nacional de dados abertos – INDA 
 
 
A INDA – Infraestrutura Nacional de Dados Abertos criada através da Instrução 
Normativa nº4 de 13 de Abril de 2012 é um conjunto de padrões, tecnologias, 
procedimentos e meios de controle para compartilhar e disseminar informações 
públicas dentro das especificações de dados abertos. Representa, assim, a política 
do governo brasileiro para dados abertos (BRASIL, sem data). 
 
A estrutura da INDA abrange todos os órgãos do governo, em todas as suas esferas 
e poderes, com o objetivo de dar publicidade e transparência para toda sociedade. 
Ela objetiva disponibilizar também dados de instituições privadas e organizações não 
governamentais. Ela serve como referência para que outros órgãos do próprio 
governo sejam aptos a compartilhar suas informações dentro de um conjunto de 
dados (BRASIL, sem data). Ainda em sua infraestrutura de dados abertos, em um 
primeiro momento, pretende juntar, através da interoperabilidade, organizações que 
se comprometam para uma melhor publicação de suas informações, ou seja, uma 
melhor prática para o uso dos dados abertos. Em uma segunda fase do projeto, o 
objetivo é estabelecer de forma consensual padrões e tecnologias, bem como 
conceitos e formas de trabalho com as diferentes áreas da Administração Pública, 
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para que seja possível visualizar e modelar seus negócios e sistemas (BATISTA; 
SILVA; MIRANDA, 2013). 
 
 
2.3.5.2. Portal Brasileiro De Dados Abertos 
 
 
O Portal Brasileiro de Dados Abertos é uma ferramenta que o governo usa para que 
a sociedade tenha condições de encontrar e utilizar informações públicas por meio da 
Internet. Ele tem como objetivo garantir simplicidade e organização para que todos os 
dados sejam encontrados da forma mais direcionada possível, mediante uma 
comunicação mais eficaz entre a sociedade e o governo (PORTAL BRASILEIRO DE 
DADOS ABERTOS, 2016). 
 
O ministério do planejamento impulsionou a criação do Portal Brasileiro de Dados 
Abertos, de forma a ampliar o acesso às publicações um portal de forma aberta. Este 
portal faz parte da Infraestrutura Nacional de Dados Abertos – INDA. Sua principal 
função é dar acesso a informações e dados, disponibilizados pelo governo. É um 
facilitador na busca e uso de dados publicados pelos órgãos da Administração 
Pública. Desta forma, através do uso da política de dados abertos, vem apoiando cada 
vez mais os estados e municípios para que disponibilizem suas localidades 
informações sobre suas atuações governamentais. 
 
 
2.3.5.3. Portal Minas transparente 
 
 
A função do Portal Minas Transparente é proporcionar a transparência de todo o 
trabalho realizado pelos municípios do Estado de Minas Gerais. O portal pretende 
possibilitar à sociedade acompanhar o direcionamento e os gastos que são feitos pela 
Administração Pública Municipal, de modo a permitir que essa também possa, 
juntamente com o TCE, auxiliar na fiscalização da gestão dos recursos públicos. 
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A transparência dos dados se torna uma das melhores formas de lutar contra a 
corrupção e pode contribuir para a responsabilização daqueles que lesem os órgãos 
governamentais. Daí a importância da transparência em relação ao acesso das 
informações públicas por toda a sociedade.  
 
Para garantir o atendimento da Constituição Estadual do Estado de Minas Gerais o 
TCE-MG criou o sistema SICOM com a finalidade de garantir o controle externo da 
gestão dos recursos públicos. As prefeituras, de acordo com um arquivo de layout 
especificado pelo TCE-MG, devem estruturar os seus dados em planilha Excel, depois 
compactá-los em um único arquivo e enviá-los para o sistema com uma assinatura do 
responsável disponibilizado por um usuário e senha. Após a apreciação dos dados, 
estes são organizados e estruturados para serem disponibilizados no portal Minas 
Transparente (MINAS GERAIS, sem data). 
 
Assim, o Portal Minas Transparente, criado pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Minas Gerais, disponibiliza para os cidadãos informações e dados referentes à 
administração dos Municípios de Minas Gerais no formato aberto. Segundo 
informações do próprio portal Minas Transparente, cabe aos: 
 
Municípios encaminham as informações municipais sobre a execução de 
seus orçamentos e têm até o último dia útil de março do ano subsequente 
para o envio da prestação de contas anual. Após essa data o TCEMG tem 
360 dias para emitir o parecer prévio (MINAS GERAIS, sem data). 
 
 
2.4. Tribunais de Contas 
 
 
A Administração Pública sustentada pela coletividade por meio da arrecadação de 
tributos, em um Estado Democrático de Direito, se sujeita a múltiplos controles 
destinados a garantir que ela não se afaste do interesse público. Partindo do 
pressuposto que o Brasil adota enquanto forma de governo a republicana e que o 
Estado é “uma coisa do povo” a gestão da administração deve ser controlada e 
51 
 
fiscalizada, para que não se observe a prática de abusos por parte dos 
administradores nos exercícios de suas funções. 
 
O controle da administração representa mecanismo de ajuste e correção de atos 
praticados por aqueles que estão no exercício da atividade administrativa, e envolve 
aspectos de conveniência, oportunidade e legitimidade. No que se refere ao controle 
voltado para o aspecto da legitimidade temos como um forte braço na execução desta 
função o tribunal de contas. 
 
Os Tribunais de Contas, conforme preleciona Marinela (2011), são tribunais 
administrativos responsáveis por realizarem o julgamento das contas apresentadas 
pelos administradores públicos, sejam na Administração Pública Direta e Indireta, 
dentre demais responsáveis por administrarem bens e valores públicos. Tais órgãos 
são colegiados e possuem autonomia. 
 
A principal função realizada por eles é a de, no auxílio do Poder Legislativo, realizar o 
controle externo na fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial dos entes federativos. Realizando auditorias e inspeções nas contas 
apresentadas. 
 
Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, 
quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções 
e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante 
controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder. 
Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública 
ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, 
bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome 
desta, assuma obrigações de natureza pecuniária (BRASIL, 1988). 
 
Estes órgãos da Administração Direta atuam na esfera de controle federal (Tribunal 
de Contas da União), estadual (Tribunal de Contas do Estado), Municipal (Tribunal de 
Contas do Munícipio – existente apenas nos Municípios de São Paulo/SP e Rio de 
Janeiro/RJ) e distrital (Tribunal de Contas do Distrito Federal). 
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Art. 75. As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no que couber, à 
organização, composição e fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados 
e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos de Contas dos 
Municípios. 
Parágrafo único. As Constituições estaduais disporão sobre os Tribunais de 
Contas respectivos, que serão integrados por sete  
Conselheiros (BRASIL, 1988). 
 
Segundo a Constituição Federal de 1988 o controle externo das contas da 
Administração Pública de todos os entes federados também ficará a cargo dos 
Tribunais de Contas, estabelecendo inclusive suas funções, senão vejamos o artigo 
71: 
 
Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido 
com o auxílio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete: 
I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, 
mediante parecer prévio que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar 
de seu recebimento; 
II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, 
bens e valores públicos da administração direta e indireta, incluídas as 
fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público federal, e 
as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade 
de que resulte prejuízo ao erário público; 
III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de 
pessoal, a qualquer título, na administração direta e indireta, incluídas as 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, excetuadas as 
nomeações para cargo de provimento em comissão, bem como a das 
concessões de aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as 
melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal do ato 
concessório; 
IV - realizar, por iniciativa própria, da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal, de Comissão técnica ou de inquérito, inspeções e auditorias de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas 
unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, e 
demais entidades referidas no inciso II; 
V - fiscalizar as contas nacionais das empresas supranacionais de cujo capital 
social a União participe, de forma direta ou indireta, nos termos do tratado 
constitutivo; 
VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União 
mediante convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a 
Estado, ao Distrito Federal ou a Município; 
VII - prestar as informações solicitadas pelo Congresso Nacional, por 
qualquer de suas Casas, ou por qualquer das respectivas Comissões, sobre 
a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial e 
sobre resultados de auditorias e inspeções realizadas; 
VIII - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou 
irregularidade de contas, as sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre 
outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário; 
IX - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências 
necessárias ao exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade; 
X - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a 
decisão à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal; 
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XI - representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos 
apurados. 
§ 1º No caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pelo 
Congresso Nacional, que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as 
medidas cabíveis. 
§ 2º Se o Congresso Nacional ou o Poder Executivo, no prazo de noventa 
dias, não efetivar as medidas previstas no parágrafo anterior, o Tribunal 
decidirá a respeito. 
§ 3º As decisões do Tribunal de que resulte imputação de débito ou multa 
terão eficácia de título executivo. 
§ 4º O Tribunal encaminhará ao Congresso Nacional, trimestral e 
anualmente, relatório de suas atividades (BRASIL, 1988). 
 
 
 
 
2.5. Procedimento De Contratação Administrativa 
 
 
A Administração pública deve exercer várias atividades visando sempre atender o 
interesse público. Para que esse interesse seja alcançado, nasce a necessidade da 
realização de negócios jurídicos com particulares ou com demais setores públicos, 
seja na contratação para a realização de obras, prestação de serviço ou na aquisição 
de bens fornecidos por terceiros. Ao falar da necessidade de contratações realizadas 
pela administração pública Rosa (2003) estabeleceu que: 
 
Constitui rotina para a Administração a celebração de contratos objetivando 
suprir suas necessidades, manifestadas pelas chamadas demandas sociais. 
O crescimento das atividades estatais, as reivindicações do corpo social 
determinam a imperiosidade de, ante a impossibilidade de execução pela 
própria Administração e por entidades a ela vinculadas, esta valer-se de 
terceiros para a consecução de seus fins. Para tanto, contrata pessoas físicas 
ou jurídicas de direito público ou privado (ROSA, 2003, p.84). 
 
Ao contrário do particular, que detém ampla liberdade para realizar as suas 
contratações, o Poder Público, para fazê-las, necessita adotar um procedimento 
preliminar rigorosamente determinado e preestabelecido em lei. Para tanto, a 
Administração Pública se vale de princípios que direcionam não apenas as formas 
como àqueles responsáveis por gerir a máquina pública devem agir para comprar e 
contratar, mas também como ela irá gerenciar o poder de compra e contratação dos 
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entes públicos. Sendo este procedimento denominado de Licitação (MELLO, 2008). A 
Constituição Federal de 1988 em seu artigo 37, inciso XXI, dispõe acerca do 
procedimento de Licitação que: 
 
Art. 37 [...] 
XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia 
do cumprimento das obrigações. [...]. (BRASIL, 1988) 
 
 
2.5.1. Licitação 
 
 
Compreende licitação todo o procedimento administrativo, no exercício da função 
administrativa, que um ente público permite a todos os interessados que se sujeitam 
às condições fixadas no instrumento convocatório, a possibilidade de formularem 
propostas dentre as quais selecionará e aceitará a mais conveniente para a 
celebração de contrato (DI PIETRO, 2008). 
 
Já Meireles (2008) define licitação como sendo procedimento administrativo pelo qual 
Administração Pública opta, dentre as propostas apresentadas, àquela que mais lhe 
é vantajosa para então realizar o contrato de seu interesse. Enquanto procedimento, 
ele desenvolve-se por meio de uma sucessão ordenada de atos vinculantes para a 
Administração e para os licitantes, proporcionando a todos os interessados igual 
oportunidade de atuar como eficiência e moralidade nos negócios administrativos.  
 
Mello (2008) afirma que a licitação tem duplo objetivo: o de garantir que aos entes 
governamentais sejam realizados os negócios mais vantajosos, e, aos administrados 
o de oferecerem a maior oportunidade possível de participarem dos negócios 
realizados por tais entes. 
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A Lei Federal 8.666/93 regulamenta o artigo 37, XXI da Constituição Federal e institui 
as normas gerais para licitações e contratos da Administração Pública, nos termos do 
que estabelece o artigo 22, inciso XXVII da CRF/88.9 
O seu artigo 1º dispõe: 
 
Art 1° – Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos 
administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, 
compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (BRASIL, 1993). 
 
Já o artigo 2º complementa imediatamente que: 
 
Art. 2° – As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, 
concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando 
contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, 
ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei (BRASIL, 1993). 
 
 
2.5.1.1. Obrigatoriedade De Licitação 
 
 
A regra geral aplicada na Lei 8.666 é que toda a contratação deve ser proveniente de 
uma licitação, com previa celebração de contrato em face do princípio da 
indisponibilidade do interesse público. Essa obrigatoriedade de licitar deve ser vista 
também como um mecanismo de transparência para os atos e gastos da 
Administração Pública. O artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988 afirma 
de forma explicita que tanto as pessoas de Direito Público bem como as entidades da 
Administração Indireta estão sujeitas à licitação Pública: 
 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
                                            
9Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: XXVII - normas gerais de licitação e 
contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e 
fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e 
para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, III. (BRASIL, 
1988) 
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condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia 
do cumprimento das obrigações (BRASIL, 1988). 
 
A Constituição Federal estabelece em seu artigo 5°, caput, que todos devem ser 
tratados de forma isonômica perante a lei: 
 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: [...] (BRASIL, 1988). 
 
Assim, as atividades da Administração Pública não podem criar discriminações sem 
justificativa no trato com os administrados. Podem entender como discriminações 
injustificadas aquelas que não sustentadas pelo ordenamento jurídico, pautadas em 
critério de não razoabilidade e legalidade. Estando os agentes públicos impedidos de 
agirem com preferências ou tratamentos desiguais, senão naqueles casos permitidos 
por lei, sob pena de ir contra o princípio da igualdade ou isonomia (MELLO 2000 apud 
PAZZAGLINI FILHO, 2002). 
 
Ë importante frisar que a igualdade não deve ser entendida em caráter absoluto. A 
verdadeira igualdade está justamente em tratar o igual de maneira igual e o desigual 
de forma diferencial, para somente então garantir a igualdade coletiva, permitindo trato 
desigual para aqueles que se encontrem em posição jurídica diferenciada 
(PAZZAGLINI FILHO, 2002). Segundo Di Pietro (2002), a isonomia: 
 
constitui um dos alicerces da licitação, na medida em que esta visa, não 
apenas permitir à Administração a escolha da melhor proposta, como também 
assegurar igualdade de direitos a todos os interessados em contratar. Esse 
princípio, que hoje está expresso no artigo 37, XXI, da Constituição, veda o 
estabelecimento de condições que impliquem preferência em favor de 
determinados licitantes em detrimento dos demais (DI PIETRO, 2002, p.302). 
 
A Lei 8.666/93, em seu art. 3º, §1º, incisos I e II, vem confirmar o enunciado e o 
princípio da isonomia, estabelecendo que é vedado aos agentes públicos: 
 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam 
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preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio 
dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante 
para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 
deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; 
II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, 
trabalhista, previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e 
estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de 
pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de agências 
internacionais, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte e no art. 3o da 
Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991”. (BRASIL, 1993) 
 
 
2.5.1.2. LEI 8.666/1993 – Lei de Licitações 
 
 
A epígrafe da lei 8.666/1993 estabelece que a presente lei “Regulamenta o art. 37, 
inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providências” (BRASIL, 1993). A licitação, 
conforme estabelecido, é um procedimento administrativo obrigatório em regra formal, 
vinculado, através da qual, a Administração Pública visa garantir a oportunidade de 
acesso das partes interessadas a firmarem contrato junto com ente público, devendo 
este, obedecer aos princípios constitucionais do art. 37 da Constituição Federal de 
1988, sendo regulamentada pela Lei Federal 8.666/93 que disciplina o próprio 
procedimento licitatório. O artigo terceiro reza que: 
 
Art. 3° A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos (BRASIL, 1993). 
 
Por força do Princípio da Legalidade, a licitação em todas as suas fases segue um 
procedimento inteiramente vinculado à lei. Desta forma, todo o processo licitatório 
segue rigorosamente o que estabelece a Lei 8.666/93, sendo um direito público 
subjetivo à fiel observância daquilo preestabelecido (DI PIETRO, 2008). 
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2.5.1.3. Modalidades de Licitação 
 
 
A lei 8666/93 prevê 5 (cinco modalidades) de licitação em seu artigo 22, sendo elas: 
concorrência, tomada de preços, convite, concurso, leilão. 
 
Art. 22.  São modalidades de licitação: 
I - concorrência; 
II - tomada de preços; 
III - convite; 
IV - concurso; 
V - leilão. 
§ 1o  Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados 
que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos 
mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto. 
§ 2o  Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados 
devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas 
para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 
propostas, observada a necessária qualificação. 
§ 3o  Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo 
pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em 
número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em 
local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais 
cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem seu 
interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação 
das propostas. 
§ 4o  Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para 
escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de 
prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme critérios constantes de 
edital publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 45 
(quarenta e cinco) dias. 
§ 5o  Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a 
venda de bens móveis inservíveis para a administração ou de produtos 
legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de bens imóveis 
prevista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor 
da avaliação.” (BRASIL, 1993) 
 
Com o advento da medida provisória n° 2026/2000, a modalidade do pregão foi criada, 
sendo hoje disciplinada pela lei 10.520 aplicando as normas da lei 8.666 
subsidiariamente (artigo 9° da referida lei 10.520/2002). Essa modalidade de licitação 
se destina, em casos de contratação, para a aquisição de serviços e bens comuns, 
considerando bens e serviços comuns “aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 
usuais no mercado”. (artigo 1°, parágrafo único, lei 10.520/2002). Essa modalidade 
licitatória inovou em relação às demais ao inverter as fases de habilitação e análise 
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das propostas, sendo em dia, hora e local designados, realizada sessão pública para 
recebimento das propostas (Artigo 4°, inciso VI, lei 10.520). 
 
A Administração Pública define a melhor proposta por meio da análise das propostas 
encaminhadas por escrito, para, somente então, começar a disputa através dos lances 
verbais, não impedindo, após tais lances, negociações diretas com o pregoeiro no 
intuito de se atingir um preço ainda mais modico àquele ofertado incialmente. (Artigo 
4°, inciso VIII, lei 10.520/2002). Diversamente das demais modalidades, o pregão se 
estende a qualquer valor estipulado de contratação. Sendo esta modalidade instituída 
exclusivamente no âmbito da União, aplicando-se no âmbito da Administração Pública 
Federal, compreendidos os três Poderes, salvo nos termos do artigo 11 (Lei 
10.520/2002) que estabelece: 
:  
Art. 11.  As compras e contratações de bens e serviços comuns, no âmbito 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quando 
efetuadas pelo sistema de registro de preços previsto no art. 15 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, poderão adotar a modalidade de pregão, 
conforme regulamento específico (BRASIL, 2002). 
 
Em 11 de janeiro de 2010 o legislador novamente inovou com a lei 12.18810, criando 
mais uma modalidade licitatória denominada chamada pública. Esta modalidade, 
prevista no artigo 19 da referida lei, se destina especificamente nos casos de 
contratação de serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural – ATER –, em casos 
de agricultura familiar, definido pelo artigo 2°, inciso I enquanto, “educação não formal, 
de caráter continuado, em meio rural, que tem por objetivo a promoção e divulgação 
de conhecimento para gestão, produção, beneficiamento e comercialização de 
atividades e serviços agropecuários e não agropecuários, agroextrativistas, florestais 
e artesanais” (Brasil, 2010). 
 
                                            
10 Esta lei conforme estabelecido em seu preambulo “Institui a Política Nacional de Assistência Técnica 
e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária - PNATER e o Programa Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária - PRONATER, 
altera a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e dá outras providências.” 
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Assim como a modalidade pregão, a chamada pública (artigos 20 e 22 da lei 12.188) 
obedece às regras gerais estabelecidas pela lei de licitação 8.666, se diferenciando 
nos pontos descritos nos incisos do artigo 19 que estabelece esta nova modalidade 
de licitação: 
 
Art. 19.  A contratação de serviços de Ater será realizada por meio de 
chamada pública, que conterá, pelo menos: 
I - o objeto a ser contratado, descrito de forma clara, precisa e sucinta; 
II - a qualificação e a quantificação do público beneficiário; 
III - a área geográfica da prestação dos serviços; 
IV - o prazo de execução dos serviços; 
V - os valores para contratação dos serviços; 
VI - a qualificação técnica exigida dos profissionais, dentro das áreas de 
especialidade em que serão prestados os serviços; 
VII - a exigência de especificação pela entidade que atender à chamada 
pública do número de profissionais que executarão os serviços, com suas 
respectivas qualificações técnico-profissionais; 
VIII - os critérios objetivos para a seleção da Entidade Executora. 
Parágrafo único.  Será dada publicidade à chamada pública, pelo prazo 
mínimo de 30 (trinta) dias, por meio de divulgação na página inicial do órgão 
contratante na internet e no Diário Oficial da União, bem como, quando 
julgado necessário, por outros meios (BRASIL, 2010). 
 
É importante observar que das inúmeras questões a serem trabalhadas no edital, a 
qualificação técnica levará em conta a qualificação dos profissionais que estão se 
candidatando para a efetiva contratação, não apenas a experiência prévia da entidade 
envolvida no certame (inciso VII). O parágrafo único também chama a atenção quanto 
ao prazo mínimo de divulgação – 30 (trinta) dias – e a sua forma de divulgação se 
tornando um diferencial deste novo procedimento em relação ao que estabelece a lei 
8.666 em seu artigo 21 ao discorrer sobre as modalidades licitatórias concorrências, 
das tomadas de preços, dos concursos e dos leilões. 
 
 
2.5.2. Dispensa e Inexigibilidade: Exceções à Regra de Licitar 
 
 
Ainda que decorrente de obrigação constitucional, a própria Carta Magna deixou a 
cargo de legislação ordinária prever casos excepcionais, nos quais a licitação não 
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seria uma obrigação11 (DI PIETRO, 2008). Com o advento da Lei nº 8.666/93, estipula 
três modalidades de contratação direta: Licitação dispensada, dispensável e 
inexigibilidade de licitação. Embora a lei adote nomenclaturas diferentes, alguns 
autores entendem não haver distinção entre essas duas primeiras modalidades de 
contratação direta. Assim, adotando o posicionamento doutrinário, há duas hipóteses 
que representam exceção à regra, sendo elas a dispensa e a inexigibilidade. Para Di 
Pietro (2008) 
 
a diferença básica entre as duas hipóteses está no fato de que, na dispensa, 
há possibilidade de competição que justifique a licitação; de modo que a lei 
faculta a dispensa, que fica inserida na competência discricionária da 
Administração. No caso de inexigibilidade, não há possibilidade de 
competição, porque só existe um objeto ou uma pessoa que atenda às 
necessidades da Administração; a licitação é, portanto, inviável (DI PÍETRO, 
2008, p.365) 
 
A inexigibilidade está tipificada no art. 25 da Lei que institui a Licitação e Contratos e 
está difere da dispensa, pois se trata de casos onde a disputa é inviável em razão da 
natureza específica do negócio jurídico visando os objetivos estipulados pela 
Administração Pública. Ela torna inviável a competição entre os possíveis 
interessados, pois não se pode pretender melhor proposta quando apenas um é 
proprietário do bem almejado pelo ente público ou reconhecidamente capaz de 
atender às exigências da Administração Pública no que tange à realização do objeto 
da contratação, independentemente da vontade do legislador. A inexigibilidade deriva 
da natureza das coisas, enquanto a dispensa é o produto da vontade legislativa. 
Assim, as disposições no que se refere à inexigibilidade são exemplificativas, 
enquanto a hipóteses de dispensa são taxativas. A dispensa visa à licitação exigível 
e considera inexigível a licitação na qual a disputa for inviável. 
 
 
2.5.3. Dispensa 
 
                                            
11 Não sendo realizado o procedimento licitatório para as situações apresentadas em lei, ainda assim, 
é indispensável a abordagem dos princípios correlatos. (DI PIETRO, 2008) 
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A dispensa é um ato discricionário e suas hipóteses estão, em regra, previamente 
determinadas na lei 8.666/1993 nos artigos 17 e 24. Decorre nos artigo 17 incisos I e 
II no que se refere à dispensa de licitar para a alienação de bens da administração 
pública, e no artigo 24 no que se refere às situações em que a administração pública 
poderá dispensar a licitação para contratar. 
 
Art. 17.  A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de 
avaliação e obedecerá às seguintes normas: 
I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da 
administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, 
inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de 
licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes 
casos: 
a) dação em pagamento; 
b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da 
Administração Pública, de qualquer esfera de governo; 
c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso 
X do art. 24 desta Lei; 
d) investidura; 
e) venda a outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer 
esfera de governo; 
f) alienação, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de uso 
de bens imóveis construídos e destinados ou efetivamente utilizados no 
âmbito de programas habitacionais de interesse social, por órgãos ou 
entidades da administração pública especificamente criados para esse fim; 
II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada 
está nos seguintes casos: 
a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após 
avaliação de sua oportunidade e conveniência socioeconômica, 
relativamente à escolha de outra forma de alienação; 
b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da 
Administração Pública; 
c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a 
legislação específica; 
d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente; 
e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da 
Administração Pública, em virtude de suas finalidades; 
f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da 
Administração Pública, sem utilização previsível por quem deles dispõe 
(BRASIL, 1993). 
 
Ao estabelecer hipóteses de dispensa, o legislador visou eliminar possíveis riscos 
advindos da contratação direta não pautada nos princípios que norteiam a 
Administração Pública, apresentando, para tanto, situações taxativas usadas apenas 
como medida efetiva e eficiente para se evitar algum dano ou suprir e atender as 
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carências que possam vir a existir para a coletividade ao se submeter a um 
procedimento licitatório. Nesse sentido, apresenta-se, a seguir, uma breve 
fundamentação para algumas das situações estabelecidas no artigo 24 da lei 
8.666/1993. Segundo os incisos I e II a dispensa ocorre para permitir a Contratações 
de valores restritos: 
 
Art. 24.  É dispensável a licitação:  
I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do 
limite previsto na alínea "a", do inciso I do artigo anterior, desde que não se 
refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e 
serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas 
conjunta e concomitantemente;  
II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos 
casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo 
serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma 
só vez (BRASIL, 1993). 
 
Esses dois incisos demonstram a preocupação do legislador em se licitar diante de 
contratações consideradas de valor ínfimo, ou seja, nesse sentido cabe ao 
Administrador Público dispensar a licitação diante de determinados limites de valor, 
contratando o particular de forma direta. Nesses dois casos a relevância econômica 
da contratação não compensando, por sua vez, os gastos tidos com o procedimento 
licitatório. 
 
O primeiro inciso, segundo Di Pietro (2008), aborda a dispensa de licitações para 
contratações de serviços de engenharia inferiores ou igual a dez por cento do valor 
de até R$ 150.000,00. No entanto, esta afirmação não pode ser feita para parcelas 
pertencentes a uma mesma obra ou para serviços da mesma natureza em 
construções civil que sejam realizadas no mesmo local ao mesmo tempo, sendo o 
valor mais elevado em razão do tipo do trabalho. 
 
O segundo inciso trata da dispensa de licitações para outros tipos de serviços que não 
sejam as de obra de engenharia. Neste caso, a dispensa ocorre para valores inferiores 
ou iguais a dez por cento do valor de até R$ 80.000,00 ou para alienações descritas 
no art. 17 da lei 8.666/1993 (DI PIETRO, 2008).  
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Os valores anteriormente citados, referentes ao primeiro e segundo inciso do art.24 
da lei 8.666/1993, sofrem atualizações diárias que são divulgadas no diário oficial 
conforme art. 120, caput, da lei 8.666/1993. Importante mencionar também, nos 
termos do § 1 do artigo 24 que: 
 
§ 1o  Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão 
20% (vinte por cento) para compras, obras e serviços contratados por 
consórcios públicos, sociedade de economia mista, empresa pública e por 
autarquia ou fundação qualificadas, na forma da lei, como Agências 
Executivas (BRASIL, 1993) 
 
Os incisos III e IV são referentes a casos de dispensa de licitações por situações 
excepcionais, conforme os casos descritos abaixo. 
 
III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem; 
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando 
caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os 
bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e 
para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados 
da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos 
respectivos contratos (BRASIL,1993). 
 
Nestes dois casos, a realização do contrato de licitação poderia contrariar os 
interesses públicos ou atrasar uma situação de urgência. Em casos de guerras ou 
perturbação da ordem são considerados passíveis contratações direta de quaisquer 
serviços elencados para repor a ordem pública e sua normalidade. Como exemplo, 
tem-se os serviços de transporte, vigilância, alimentação, segurança, vestuário, etc. 
 
Em casos de emergência e calamidade pública também são previstos pelo legislador 
dispensar a licitação, pois ocasiona o comprometimento e prejuízo da segurança das 
pessoas, serviços, obras e outros bens públicos ou privados (DI PIETRO, 2008). 
Nessas situações, os prazos de vigência dos contratos administrativos podem ser 
prorrogados. A dispensa, nesse caso, somente pode abranger os bens necessários 
para o atendimento da situação emergencial ou calamitosa, devendo ser concluídos 
no prazo de até 180 dias. 
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São considerados requisitos de dispensa da licitação conforme os incisos III e IV casos 
de situação emergencial; urgência de atendimento e o risco. A contratação direta 
nessas situações seria uma medida adequada e eficiente para afastar o risco e o 
desinteresse na Contratação. O inciso V estabelece a dispensa quando uma licitação 
anterior for deserta e permite a contratação direta nos termos do edital que convocou 
a licitação. “[...] V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e está, 
justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, 
neste caso, todas as condições preestabelecidas” (BRASIL,  1993). 
 
Segundo Di Pietro (2008), essa licitação pode ser chamada de deserta. No entanto, 
conforme estabelece o inciso, essa situação exige o atendimento de alguns requisitos, 
que se não obedecidos, não permite a contratação direta. O inciso V trata de situações 
onde ocorre a falta de interesse por parte do particular diante do edital de convocação 
da licitação da Administração Pública. Situações onde ocorre a desclassificação pela 
falta de observação do edital não são levadas em consideração neste caso, pois há a 
possibilidade de promover uma nova licitação contornando assim a situação. 
 
Para que seja considerada deserta e para que haja a dispensa Di Pietro (2008) 
apresentou a necessidade de se observar os seguintes requisitos abaixo: 
 
 A ocorrência de licitação anterior; 
 A ausência dos interessados; 
 Possível prejuízo a ser causado pela demora na execução de novo processo 
licitatório; 
 A evitabilidade do prejuízo mediante contratação direta; 
 A manutenção das condições ofertadas no ato convocatório anterior. 
 
Resumindo, para que haja a dispensa da licitação, esta prescinde da realização de 
uma licitação anterior válida e regular, da falta de interessados e do risco de prejuízos 
ao erário, caso venha se repetida a licitação. A contratação direta, fundamentada por 
meio deste inciso, obedecerá as mesmas condições da licitação anterior, não se 
esquecendo, jamais, do princípio da isonomia. 
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Segundo Di Pietro (2008), na hipótese da União ter que intervir no domínio econômico 
com o objetivo de favorecer os interesses públicos, o inciso VI permite a contratação 
de serviços sem a existência de licitações. “[...] VI - quando a União tiver que intervir 
no domínio econômico para regular preços ou normalizar o abastecimento (BRASIL, 
1993). Tal ação permite o controle do preço de determinados produtos ou a 
normalização do abastecimento. Por força deste inciso, a União quando achar 
necessário, atuará como agente regulador da atividade econômica conforme 
estipulado no art. 174 da Constituição Federal de 1988.Cabe ainda a União a 
repressão do abuso do poder econômico de acordo com art. 173, § 4°, também da 
Constituição Federal de 1988. Para a presente situação, Di Pietro (2008) cita em seu 
livro as palavras de Diógenes Gasparini: 
 
Contrata-se sem licitação a aquisição de certo produto para pô-lo no mercado 
e, desse modo, forçar a queda ou a regularização do preço ou para obrigar 
os particulares a desovarem seus estoques e normalizar o abastecimento 
(GASPARINI, 1995, apud DI PIETRO, 2005). 
 
O inciso VII versa sobre a dispensa nos casos de licitações que resultem em preços 
maiores que os praticados no mercado nacional: 
 
[...] VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços 
manifestamente superiores aos praticados no mercado nacional, ou forem 
incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes, casos em 
que, observado o parágrafo único do art. 48 desta Lei e, persistindo a 
situação, será admitida a adjudicação direta dos bens ou serviços, por valor 
não superior ao constante do registro de preços, ou dos serviços 
(BRASIL,1993). 
 
Di Pietro (2008) fala que, em casos de persistência da situação onde os preços das 
propostas dos serviços prestados à Administração Pública forem superiores aos 
praticados no mercado nacional, ou quando estes preços forem incompatíveis com os 
valores determinados pelos órgãos oficiais competentes, cabe à União fazer 
adjudicação (ato judicial que dá algo a alguém a posse e a propriedade de 
determinados bens) de forma direta dos serviços ou bens por um valor que não supere 
os preços propostos pelos serviços prestados. Assim, com este inciso, a lei permite a 
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contratação de forma direta, devendo estipular o preço ajustado dentro da faixa de 
mercado. 
 
Em situações em que ocorre a desclassificação das propostas apresentadas, a 
Administração tem como opção fixar aos licitantes um prazo de até oito dias úteis para 
a apresentação de uma nova proposta escoimada dos motivos da desclassificação. 
A lei 8.666/93 também torna dispensável o procedimento licitatório nos contatos onde 
pactuam obrigações entre pessoas jurídicas ligadas a Administração Pública, nos 
termos do que estabelece o artigo VIII: 
 
VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens 
produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a 
Administração Pública e que tenha sido criado para esse fim específico em 
data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja 
compatível com o praticado no mercado  (BRASIL, 1993). 
 
Neste caso, o gestor público poderá realizar o contrato de forma direta quando a 
pessoa jurídica de direito público interno pretende adquirir bens ou serviços prestados 
por órgãos ou entidade que fazem parte da Administração Pública. Para que haja a 
dispensa da licitação, nos termos desta hipótese, deverá verificar se o preço do 
contrato está ajustado com os preços compatíveis e condições do mercado 
econômico. 
 
Mesmo existindo divergência doutrinária sobre este tema, neste trabalho será adotada 
a linha de pensamento de José dos Santos Carvalho Filho que cita Eduardo Azeredo 
Rodrigues. 
 
A interpretação do dispositivo, contudo, tem dado margem a algumas 
divergências. Primeiramente, a dispensa, em nosso entender, só alcança a 
hipótese em que a pessoa administrativa é da mesma órbita federativa do 
ente de direito público, mais não se aplica a pessoas de esferas diversas; 
neste caso, o ente contratante deve realizar a licitação, pois que o espírito da 
norma foi o de tratar de contratação dentro da mesma administração 
(RODRIGUES, 2005, apud CARVALHO FILHO, 2006, p. 238-239). 
 
Nesse sentido, fica entendido que a dispensa do procedimento licitatório não é 
plausível nas pessoas jurídicas da administração pública indireta, assim como aquelas 
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que são dedicadas á exploração de atividades econômicas, pois são de cunho 
empresarial, conforme estipulado no art. 173, §1º da Constituição Federal de 1988, 
devendo participar do mercado nas mesmas condições das empresas do setor 
privado, aplicando neste caso a necessidade do procedimento licitatório para estas 
empresas. Vale lembrar que: 
 
§ 2o  O limite temporal de criação do órgão ou entidade que integre a 
administração pública estabelecido no inciso VIII do caput deste artigo não se 
aplica aos órgãos ou entidades que produzem produtos estratégicos para o 
SUS, no âmbito da Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, conforme 
elencados em ato da direção nacional do SUS (BRASIL, 1993). 
 
O Inciso IX trabalha com os casos em que se realiza a contratação direta para se 
preservar a segurança nacional, desde que ouvido o Conselho de defesa Nacional: 
[...] “IX - quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, 
nos casos estabelecidos em decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho 
de Defesa Nacional” (BRASIL, 1993). No caso da administração pública pretender 
adquirir ou alocar determinado imóvel, visando assim, atender as suas necessidades, 
será permitido que o administrador dispensasse o procedimento licitatório e contrate 
de forma direta com o particular, conforme determina o inciso X:  
 
[...] X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das 
finalidades precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e 
localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível 
com o valor de mercado, segundo avaliação prévia (BRASIL, 1993). 
 
A ausência de licitação deriva da impossibilidade de o interesse público ser satisfeito 
através de outro imóvel que não seja aquele selecionado. As características do imóvel 
(localização, dimensão, edificação, destinação) são relevantes. Por isso a 
Administração Pública não tem outra escolha, senão escolher esse bem imóvel. 
 
Antes de promover a contratação direta, o Administrador Público deverá apresentar a 
insatisfação do interesse público por outra via e apurar a inexistência de outro imóvel 
que também possa atendê-lo. Para que haja contratação de forma direta deve ter 
alguns requisitos a serem preenchidos: a necessidade de algum imóvel para o 
desempenho das atividades administrativas; adequação do imóvel para a satisfação 
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do interesse público específico; que haja compatibilidade de preço (ou aluguel) dentro 
dos parâmetros do mercado. 
 
Em caso de uma já existência de contratação de serviço seguida por rescisão 
contratual por falta de satisfação em relação ao imóvel devido as suas características, 
Di Pietro (2008) fala que a contratação do novo serviço só poderá ser feita com outro 
classificado da mesma licitação que teve como base o contrato original e desde que 
esse contratado aceite os mesmos termos feito ao licitante vencedor, segundo inciso 
IX. 
 
XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em 
conseqüência de rescisão contratual, desde que atendida a ordem de 
classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições oferecidas 
pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido 
(BRASIL, 1993) 
 
A aquisição de gêneros perecíveis, tais como alimentos, dentre outros, também enseja 
um dos casos em que se é permitido dispensar a licitação, Esse caso se justifica em 
razão do objeto contratado nos termos do inciso XII: “[...] nas compras de 
hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, no tempo necessário para a 
realização dos processos licitatórios correspondentes, realizadas diretamente com 
base no preço do dia” (BRASIL, 1993). 
 
A contratação de instituições brasileiras de ensino ou de pesquisa dedicadas à 
recuperação de presos também figura como uma das situações em que se é possível 
realizar a dispensa da licitação. É importante que para tanto a instituição deve deter 
reputação e não ter fins lucrativos, segundo inciso XIII: 
 
XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, 
ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a 
contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha 
fins lucrativos (BRASIL, 1993). 
 
Os acordos internacionais que estabelecem condições vantajosas para aquisição de 
bens ou serviços devem ser procedidos de forma direta sem passar pelo critério do 
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procedimento licitatório, sendo neste caso, dispensável a licitação. É o que estabelece 
o inciso XIV: “[...] para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo 
internacional específico aprovado pelo Congresso Nacional, quando as condições 
ofertadas forem manifestamente vantajosas para o Poder Público” (BRASIL, 1993). 
 
Os tratados internacionais, uma vez ratificados pelo Congresso Nacional, incorporam-
se ao direito interno em nível hierárquico idêntico ao das leis ordinárias. A existência 
deste dispositivo justifica-se para eliminar qualquer dúvida quanto à vigência de regras 
especiais sobre contratações diretas contidas em tratados internacionais anteriores à 
vigência da Lei nº 8.666/93. 
 
Em situações em que se faz necessária a aquisição ou restauração de obras de arte 
e objetos históricos, o legislador infraconstitucional também permitiu a contratação 
direta, dispensando a licitação, estabelecendo requisitos para tanto, conforme dispõe 
o inciso XV: “[...] para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, 
de autenticidade certificada, desde que compatíveis ou inerentes às finalidades do 
órgão ou entidade” (BRASIL, 1993). 
 
A mesma linha de dispensa seguida pelo inciso VIII é usada no inciso XVI. A licitação 
é dispensável quando o negócio jurídico a ser contratado for do mesmo tipo da pessoa 
criada para fins específicos com: o objeto a impressão de diários oficiais, de 
formulários padronizados de uso da Administração Pública e de edições técnicas 
oficiais, bem como para prestação de serviços de informática. 
 
XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados de 
uso da administração, e de edições técnicas oficiais, bem como para 
prestação de serviços de informática a pessoa jurídica de direito público 
interno, por órgãos ou entidades que integrem a Administração Pública, 
criados para esse fim específico (BRASIL, 1993). 
 
Somente durante o período de garantia técnica será permitida a dispensa de licitações 
para a obtenção de peças originais ou estrangeiras necessárias à manutenção de 
equipamentos. Porém a aquisição do produto não será só efetuada no período de 
garantia como também deve ser original e feito pelo verdadeiro fabricante. Neste caso 
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a exclusividade é considerado algo indispensável à contratação da garantia técnica 
(inciso XVII). 
 
“XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional ou 
estrangeira, necessários à manutenção de equipamentos durante o período 
de garantia técnica, junto ao fornecedor original desses equipamentos, 
quando tal condição de exclusividade for indispensável para a vigência da 
garantia (BRASIL1993). 
 
A dispensa da licitação se torna permitida para abastecimento de navios, 
embarcações, aeronaves e tropas, quando houver estada eventual de curto período 
em portos, aeroportos ou locais diversos. 
 
XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento de 
navios, embarcações, unidades aéreas ou tropas e seus meios de 
deslocamento quando em estada eventual de curta duração em portos, 
aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, por motivo de 
movimentação operacional ou de adestramento, quando a exiguidade dos 
prazos legais puder comprometer a normalidade e os propósitos das 
operações e desde que seu valor não exceda ao limite previsto na alínea "a" 
do inciso II do art. 23 desta Lei (BRASIL, 1993). 
 
Segundo Justen Filho (2001), entende-se por operação militar àquelas que exigem o 
deslocamento eventual de pessoas e bens para vários outros locais diferentes 
daqueles em que estão baseados. Portanto haverá necessidade de promover 
aquisição de bens ou contratações de serviços. A demora decorrente dos prazos 
legais exigidas para a realização da licitação pode acarretar prejuízos significativos 
tanto para o pessoal militar quanto para o interesse envolvido na operação. Por isso, 
as contratações e compras deste tipo de serviço podem ser feita de forma direta. É 
importante, ainda, ressaltar que a lei trata sobre a exiguidade dos prazos para justificar 
a dispensa. No entanto, contrário ao que se pensam, não são os prazos legais que 
são exíguos, pois estes são até extensos demais. A lei trata sobre a exiguidade como 
forma de tempo de permanência no local visando à impossibilidade do processo 
licitatório. 
 
Havendo por parte das Forças Armadas necessidade de se realizar a compra de 
materiais, desde que não destinado a uso pessoal e administrativo, de maneira 
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padronizada e mediante parecer de uma comissão, a lei, nos ternos do inciso XIX, 
também permite a dispensa da licitação. 
 
XIX - para as compras de material de uso pelas Forças Armadas, com 
exceção de materiais de uso pessoal e administrativo, quando houver 
necessidade de manter a padronização requerida pela estrutura de apoio 
logístico dos meios navais, aéreos e terrestres, mediante parecer de 
comissão instituída por decreto (BRASIL, 1993). 
 
O inciso XX permite, em caráter social e filantrópico, que a administração pública 
dispense a licitação para se realizar a contratação direta de associações de 
portadores físicos, nos termos da lei, visando assim atender a uma demanda de 
efetivo no fornecimento de mão de obra e prestação de serviços. 
 
XX - na contratação de associação de portadores de deficiência física, sem 
fins lucrativos e de comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades da 
Administração Pública, para a prestação de serviços ou fornecimento de mão-
de-obra, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no 
mercado (BRASIL, 1993). 
 
Também é dispensável a licitação para a aquisição de bens destinados à pesquisa 
científica e tecnológica, nos termos do inciso XXI: 
 
XXI - para a aquisição de bens e insumos destinados exclusivamente à 
pesquisa científica e tecnológica com recursos concedidos pela Capes, pela 
Finep, pelo CNPq ou por outras instituições de fomento a pesquisa 
credenciadas pelo CNPq para esse fim específico (BRASIL, 1993). 
 
A inclusão dessa hipótese de dispensa do inciso XXI vem calcado na Constituição 
Federal de 1988 no art. 218 que dispõe que 
 
o Estado deve promover e incentivar o desenvolvimento científico, a pesquisa 
e a capacitação tecnológicas, priorizar o estudo científico a formação de 
recursos humanos para áreas de conhecimento; orientando a pesquisa estará 
voltada para o desenvolvimento do sistema produção nacional e regional do 
país (BRASIL, 1988). 
 
O inciso XXI permite a contratação direta em função do caráter experimental da 
atividade desenvolvida pela Administração Pública. No entanto não elimina o dever 
de buscar a contratações mais vantajosas que podem acabar promovendo uma maior 
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ampliação do conhecimento. Por esses produtos serem utilizados em testes e 
exames, eles deverão ser “destruídos” no final de cada experimento. Logo, a compra 
de produtos de melhor qualidade e que possam apresentar maior custo, não 
necessariamente, torna-se a melhor opção. Assim o critério de seleção não é a maior 
vantagem para a Administração e sim a pertinência com a atividade de pesquisa. O 
inciso XXII trata da dispensa relativa ao fornecimento ou suprimento de energia e gás 
natural: “[...] XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica 
e gás natural com concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas 
da legislação específica” (BRASIL, 1993). 
 
A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), que foi instituída pela Lei 9.427/96 
e tende a apresentar uma perspectiva de mercado que é aproximadamente privado 
com geração e comercialização de energia elétrica. Por meio dessa lei, ocorreu o 
incentivo do “produtor independente” que tem por objetivo o incentivo de competições 
entre agentes privados que são pertencentes ao setor de geração de energia elétrica. 
O contrato administrativo deve ter como serviço prestado o fornecimento ou 
suprimento de energia elétrica com o objetivo de enquadrar-se no inciso XXII. A 
empresa contratada deverá ser permissionária e concessionária para o fornecimento 
ou suprimento de energia elétrica. O processo de dispensa e suas formalidades 
deverão ser observados de inexigibilidade ou de retardamento previsto neste artigo. 
O que será instruído, no que couber, com o que caracteriza a situação emergencial 
ou calamitosa que justifique essa dispensa. Quando for o caso, deverá ser informada 
a razão da escolha do fornecedor ou executante e a justificativa do preço junto aos 
documentos de aprovação dos projetos de pesquisa. 
 
Outro caso de dispensa da licitação nas pessoas da Administração Pública é em 
relação à contratação de empresas públicas e a de sociedade de economia mista em 
relação às suas subsidiárias e controladas (inciso XXIII). 
 
XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou sociedade de 
economia mista com suas subsidiárias e controladas, para a aquisição ou 
alienação de bens, prestação ou obtenção de serviços, desde que o preço 
contratado seja compatível com o praticado no mercado (BRASIL, 1993). 
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As entidades estipuladas neste inciso são pessoas jurídicas de direito privado, 
hipótese diversa daquela estabelecida pelo inciso VIII que visava à contratação feita 
por pessoas jurídicas de direito público. A despeito, a lei nesse caso, preocupou-se 
com a economicidade em questão, pois esta não criou restrições em relação à 
natureza das entidades, sejam estas, subsidiária ou primárias, podendo realizar a 
Administração Pública contrato de forma direta com tais entidades independente da 
incidência à exploração das atividades ou a prestação de serviços públicos, o que vale 
mesmo, sob a ótica do estatuto é que haja relação jurídico-institucional entre atividade 
primária e a sua respectiva subsidiária. O Inciso XXIV apresenta a possibilidade de se 
fazer a contratações direta com organizações sociais para prestação de serviços. 
“XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços com as organizações 
sociais, qualificadas no âmbito das respectivas esferas de governo, para atividades 
contempladas no contrato de gestão” (BRASIL, 1993). 
 
A lei 10.973/04 que instituiu sobre os incentivos a inovação e a pesquisa científica e 
tecnológica regulamentou o art. 218 e 219 da Constituição Federal de 1988, incluindo 
na Lei 8.666/93, no art. 24, o inciso XXV que estabelece mais outra forma de dispensa 
da licitação. “XXV - na contratação realizada por Instituição Científica e Tecnológica - 
ICT ou por agência de fomento para a transferência de tecnologia e para o 
licenciamento de direito de uso ou de exploração de criação protegida” (BRASIL, 
1993). 
 
Os tipos que justificam a dispensa de licitações são dois. O primeiro trata da 
necessidade de fomentar a pesquisa e a tecnologia. Isto possibilita a contratação 
direta em razão das peculiaridades do ajuste. O segundo ocorre quando não existe 
interesse econômico direto na contratação, visto que a lei 10.973/04 exige privilégios 
para entidades sem fins lucrativos, almejando assim, o aspecto social resguardados 
no pleito constitucional. 
 
O inciso XXVI foi somado pela Lei 11.197/05 que estabelece regras gerais para a 
contratação dos consórcios públicos. 
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XXVI – na celebração de contrato de programa com ente da Federação ou 
com entidade de sua administração indireta, para a prestação de serviços 
públicos de forma associada nos termos do autorizado em contrato de 
consórcio público ou em convênio de cooperação.” (BRASIL, 1993) 
 
Assim, com a chegada da lei referida, começou a ter a dispensa do procedimento 
licitatório no caso de celebração de um contrato de programa entre consórcio público 
e entidade da Administração Pública. Isto foi feito com o objetivo de garantir a 
realização de prestação de serviços de forma associada, o que é previsto no 
instrumento do consórcio público ou em algum convênio de cooperação. A dispensa 
torna-se necessária neste caso para a caracterização de ajustes técnicos como: 
objetivo a qual se destina, a criação dos programas e projetos com vista para a 
prestação de serviços visando o interesse público. 
 
Ao ver deste autor o inciso XXVII tem em sua dispensa um caráter social, uma vez 
que busca incentivar e beneficiar as associações e cooperativas formadas por 
catadores, além de servir como uma das formas de se efetivar políticas ambientais. 
 
XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de 
resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema 
de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou cooperativas 
formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas 
pelo poder público como catadores de materiais recicláveis, com o uso de 
equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde 
pública (BRASIL, 1993). 
 
O inciso XXVIII, diante da complexidade do serviço prestado ou do bem a ser 
adquirido, em se tratando de assunto de defesa nacional estabelece se é possível 
dispensar a licitação frente a uma situação excepcional em que envolva alta 
tecnológica. Para tanto, a dispensa necessariamente deve estar apoiada pelo parecer 
de uma comissão designada pela maior autoridade do órgão solicitante. Esse 
dispositivo tem como finalidade incentivar a pesquisa, inovação e produção 
tecnológicas no país. 
 
XXVIII – para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no 
País, que envolvam, cumulativamente, alta complexidade tecnológica e 
defesa nacional, mediante parecer de comissão especialmente designada 
pela autoridade máxima do órgão (BRASIL, 1993). 
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O inciso XXIX trata da previsão de dispensa especificamente relacionada a uma 
situação de existência de contingentes militares brasileiros atuando em operação de 
paz no exterior. Não prevendo atendimento deste dispositivo se a atuação das forças 
militares brasileiras estiverem em território brasileiro ou desempenhando atividades 
não relacionadas a operação de paz no estrangeiro. 
 
XXIX – na aquisição de bens e contratação de serviços para atender aos 
contingentes militares das Forças Singulares brasileiras empregadas em 
operações de paz no exterior, necessariamente justificadas quanto ao preço 
e à escolha do fornecedor ou executante e ratificadas pelo Comandante da 
Força.” (BRASIL, 1993) 
 
O inciso XXX veio com a alteração apresentada pelo artigo 27 da Lei 12.188/10 e 
instituiu a possiblidade de contratação direta de instituições que se enquadrem na lei 
12.188/10. 
 
XXX - na contratação de instituição ou organização, pública ou privada, com 
ou sem fins lucrativos, para a prestação de serviços de assistência técnica e 
extensão rural no âmbito do Programa Nacional de Assistência Técnica e 
Extensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária, instituído por 
lei federal (BRASIL, 1993). 
 
O artigo 18 da lei 12.188/10 especifica quem pode contratar as instituições 
enquadradas nesta respectiva lei: “Art. 18. A contratação das Entidades Executoras 
será efetivada pelo MDA ou pelo Incra, observadas as disposições desta Lei, bem 
como as da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.” (BRASIL, 2010). Já o artigo 19 
estabelece os meios pela qual a contratação será feita: 
 
Art. 19. A contratação de serviços de Ater será realizada por meio de 
chamada pública, que conterá, pelo menos: 
I - o objeto a ser contratado, descrito de forma clara, precisa e sucinta; 
II - a qualificação e a quantificação do público beneficiário; 
III - a área geográfica da prestação dos serviços; 
IV - o prazo de execução dos serviços; 
V - os valores para contratação dos serviços; 
VI - a qualificação técnica exigida dos profissionais, dentro das áreas de 
especialidade em que serão prestados os serviços; 
VII - a exigência de especificação pela entidade que atender à chamada 
pública do número de profissionais que executarão os serviços, com suas 
respectivas qualificações técnico-profissionais; 
VIII - os critérios objetivos para a seleção da Entidade Executora. 
Parágrafo único. Será dada publicidade à chamada pública, pelo prazo 
mínimo de 30 (trinta) dias, por meio de divulgação na página inicial do órgão 
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contratante na internet e no Diário Oficial da União, bem como, quando 
julgado necessário, por outros meios (BRASIL, 2010). 
 
Importante ver que, embora a licitação seja dispensável pelas modalidades da Lei 
8.666/93, a utilização da chamada pública para celebração de contratos referentes à 
Lei 12.188/10 se torna obrigatória. O inciso XXXI da Lei 8.666/1993 visa dar 
efetividade para o que se preconiza na Lei 10.973/04, conforme se verifica na redação 
do seu próprio texto. Assim, como no inciso XXV, esta previsão legal busca ampliar a 
capacitação e autonomia tecnológica, de modo a assegurar o desenvolvimento 
industrial brasileiro. “[...] XXXI - nas contratações visando ao cumprimento do disposto 
nos arts. 3º, 4º, 5º e 20 da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, observados os 
princípios gerais de contratação dela constantes.” (BRASIL, 1993). Já o inciso XXXII 
dispensa a licitação para a contratação de produtos imprescindíveis para um maior 
amparo tecnológico para o sistema único de saúde– SUS –para a aquisição de 
produtos na linha da saúde. 
 
XXXII - na contratação em que houver transferência de tecnologia de 
produtos estratégicos para o Sistema Único de Saúde - SUS, no âmbito 
da Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, conforme elencados em ato da 
direção nacional do SUS, inclusive por ocasião da aquisição destes produtos 
durante as etapas de absorção tecnológica (BRASIL, 1993). 
 
No entendimento deste autor o inciso XXXIII apresenta uma desburocratização no 
fornecimento de um serviço público básico e obrigatório, na busca pela efetivação do 
princípio da dignidade da pessoa humana (artigo1º, inciso III da CF/88). 
 
XXXIII - na contratação de entidades privadas sem fins lucrativos, para a 
implementação de cisternas ou outras tecnologias sociais de acesso à água 
para consumo humano e produção de alimentos, para beneficiar as famílias 
rurais de baixa renda atingidas pela seca ou falta regular de água (BRASIL, 
1993). 
 
No que tange a dispensa de licitação esparsa na legislação federal, enquanto exceção 
não arrolada nos casos anteriormente apresentados pelos artigos 17 e 24 da lei 
nacional (lei 8.666) que versa sobre normas gerais de licitação apresenta-se enquanto 
uma das situações que ensejam a dispensa de licitações nos termos do § 2º do artigo 
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8º da Lei federal nº 11.652/0812, aquelas que autorizam a contratação da Empresa 
Brasil de Comunicação diretamente, dispensando-se, assim, o competente certame 
nos casos de: 
 
§ 2o  É dispensada a licitação para a: 
I - celebração dos ajustes com vistas na formação da Rede Nacional de 
Comunicação Pública mencionados no inciso III do caput deste artigo, que 
poderão ser firmados, em igualdade de condições, com entidades públicas 
ou privadas que explorem serviços de comunicação ou radiodifusão, por até 
10 (dez) anos, renováveis por iguais períodos; 
II - contratação da EBC por órgãos e entidades da administração pública, com 
vistas na realização de atividades relacionadas ao seu objeto, desde que o 
preço contratado seja compatível com o de mercado (BRASIL,  2008). 
 
Com o advento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE criado pela 
Lei federal nº 11.947/09, uma hipótese distinta de dispensa de licitação também foi 
criada. Com a finalidade de perseguir os objetivos pretendidos pelo programa: 
 
Art. 4o O Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE tem por objetivo 
contribuir para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a 
aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares 
saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional 
e da oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais 
durante o período letivo (BRASIL, 2009). 
 
Articulando a produção de agricultores familiares e as demandas das escolas para 
atendimento da alimentação escolar. Na esteira deste objetivo o artigo 14 da referida 
lei estabeleceu que: 
 
“Art. 14.  Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito 
do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na 
aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do 
empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os 
assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e 
comunidades quilombolas.” (BRASIL, 2009) 
 
Permitindo assim, no diapasão desta ideia, que a licitação seja dispensada nos termos 
do parágrafo primeiro do artigo 14, senão: 
                                            
12Institui os princípios e objetivos dos serviços de radiodifusão pública explorados pelo Poder Executivo 
ou outorgados a entidades de sua administração indireta; autoriza o Poder Executivo a constituir a 
Empresa Brasil de Comunicação – EBC; altera a Lei no 5.070, de 7 de julho de 1966; e dá outras 
providências (BRASIL, 2008). 
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“§ 1  A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-
se o procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os 
vigentes no mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 
da Constituição Federal, e os alimentos atendam às exigências do controle 
de qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a 
matéria.” (BRASIL, 2009) 
 
Vale lembrar que a dispensa de licitação por meio da situação acima descrita 
somente poderá se concretizar se não se observar os seguintes casos 
descritos, nos termos do parágrafo segundo do artigo 14: 
 
§ 2° A observância do percentual previsto no caput será disciplinada pelo 
FNDE e poderá ser dispensada quando presente uma das seguintes 
circunstâncias: 
I - impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente;  
II - inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros 
alimentícios;  
III - condições higiênico-sanitárias inadequadas.(BRASIL, 2009). 
 
 
2.6. Pesquisas correlacionadas 
 
 
O desenvolvimento tecnológico da informação e comunicação trouxe a possibilidade 
de dados serem manipulados, de forma construir novas aplicações e conhecimentos 
pela sociedade. Ao considerar a necessidade de um país democrático, os atos 
administrativos não devem ser sigilosos e sim estar disponíveis na internet em formato 
de dados abertos para ampla consulta. 
 
Uma comunicação deficiente entre os cidadãos e Administração Pública é um 
problema real que prejudica a disseminação das informações e a clareza dos dados. 
A possibilidade de efetivamente trazer essas informações à sociedade no Brasil 
representa a perspectiva de um grande avanço, ainda incipiente no país. Isso 
permitiria o conhecimento das decisões tomadas na esfera do Estado e contribuiria 
para que a sociedade civil pudesse intervir no sentido de corrigir os rumos das ações 
governamentais. 
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A divulgação e o acesso às informações referentes aos atos do governo possibilita 
uma participação do cidadão na administração pública de forma efetiva tornaria gestão 
dos governos mais voltada para o interesse social. Diante dessa perspectiva, nessa 
seção, são analisados alguns trabalhos que versam sobre transparência de dados 
governamentais e a possibilidade de utilizá-los de forma a atender os interesses 
sociais em relação à transparência governamental. 
 
No artigo – Legibilidade em Dados Abertos: uma Experiência com os Dados da 
Câmara Municipal de São Paulo – Bico, Trindade, Caracciolo Jr., Paiva Jr., Peres 
realiza um estudo sobre os dados e ações do Programa de Dados Abertos do 
Parlamento no âmbito municipal, utilizando como local da pesquisa a Câmara 
Municipal de São Paulo. (2014) O presente Programa permite que cidadãos 
paulistanos, ao acessarem os dados disponibilizados na plataforma da Câmara 
Municipal de São Paulo, tenham acesso a dados semiestruturados o que dificulta o 
processamento em softwares de terceiros.  
 
O projeto teve como objetivo estudar a estrutura de publicação dos dados e 
implementar uma aplicação Web para extrair e dar publicidade a informações contidas 
nestes dados. Esses dados são divulgados no formato XML - padrão definido pelo 
W3C (World Wide Web Consortium) e disponibilizados para download via protocolo 
HTTP (Hypertext Transfer Protocol). (BICO, TRINDADE, CARACCIOLO JR., PAIVA 
JR., PERES, 2014).  
 
A adoção da linguagem XML sob o padrão W3C permite a criação de uma 
comunicação universal para aplicações computacionais, visto que a sintaxe da 
linguagem XML permite que elas consumam e distribuam dados com facilidade. Criou 
- se um ambiente para facilitar o estudo sobre os dados e foi concebido um modelo 
relacional que representa a organização de dados usada nos arquivos XML. No 
entanto, foi persistir os dados em um Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados 
para criar cenários, através de consultas SQL (Structured Query Language), que 
pudessem revelar requisitos para construção da aplicação Web. 
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Através da linguagem SQL, foram executadas diferentes consultas de agrupamentos, 
contabilização e ordenamento de valores, o que possibilitou o alcance de graus de 
liberdade na manipulação dos dados. O modelo multidimensional e hierárquico 
concebido tem um caráter técnico, tendo sido construído a partir da organização 
semiestruturada original dos dados, é o estudo feito sobre modelo de dados relacional 
temporário. 
 
Assim o trabalho teve como objetivo desta aplicação e mostrar a informação de 
maneira simplificada. De forma a oferecer ao usuário a liberdade de exploração da 
informação por meio de uma interface gráfica de fácil.  
 
A pesquisa realizada por Melo, Silva e Brasil (2016) avaliou a possibilidade de que 
técnicas de mineração de dados possam ser utilizadas em auditorias governamentais 
para a detecção de fraudes. Os autores utilizaram dados colhidos junto à Secretaria 
de Estado de Planejamento (SEPLAG) do Estado do RJ relativos a licitações e 
contratos celebrados no período de agosto de 2011 a agosto de 2015. (MELO, SILVA, 
BRASIL, 2016) Os autores utilizaram também dados de participação societária das 
empresas que participaram das licitações e contratos objeto desta pesquisa. A 
possibilidade de dispor de mecanismos que permitam direcionar os esforços de 
fiscalização para as licitações e contratações que apresentem um maior risco de 
fraude. (MELO, SILVA, BRASIL, 2016) 
 
Morais (2016) realizou pesquisa intitulada Proposição de Indicadores para 
Investigação de Licitações por Meio de Técnicas de Reconhecimento de Padrões 
Estatísticos e Mineração de Dados. Nessa pesquisa, o autor propôs e utilizou 
indicadores para investigação de licitações. Tais indicadores foram obtidos a partir da 
análise do comportamento das empresas vencedoras, empresas perdedoras e dos 
órgãos licitantes, além dos dados da própria licitação. Foram empregadas técnicas de 
reconhecimento de padrões estatísticos e mineração de dados. (MORAIS, 2016) 
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Com a identificação das fontes de dados possíveis de serem utilizadas para a 
mineração de dados sobre licitações, passou-se a identificação das variáveis e dos 
indicadores que permitissem o reconhecimento da participação de cartéis, situação 
essa não permitida por Lei e que tornaria o ato passível de anulação. Bortulini (2016) 
conduziu investigação intitulada, A percepção de auditores do tribunal de contas do 
Rio Grande do Sul sobre a Transparência Pública: uma pesquisa que teve domo 
objetivo avaliar a percepção dos auditores em relação à questão dos dados gerados 
como informação frente ao Poder Publico. Centro e trinta e um auditores e 
coordenadores responderam questionários, por meio dos quais foi constatado que, 
para eles, as informações geradas para a população são adequadas, porém não são 
suficientes para um controle social, devido à falta de compreensão do público e pela 
ausência de uniformidade das informações. (BORTULINI, 2016.) Os respondentes 
percebem e acreditam na viabilidade da utilização de sistemas que possam viabilizar 
esses dados de forma a garantir o principio da eficiência da máquina pública garantido 
pela constituição. (BORTULINI, 2016.) 
 
A pesquisa intitulada ‘Avaliação da Prontidão para a Abertura de Dados das 
Instituições Públicas Brasileiras: um estudo de caso de uma instituição financeira 
pública brasileira’, conduzida em uma instituição financeira pública, demonstrou a 
prontidão da instituição. Adicionalmente, a pesquisa apontou lacunas a serem 
preenchidas em relação ao posicionamento claro da liderança, estabelecimento de 
uma cultura organizacional e não somente em Governo Aberto, maior envolvimento 
da instituição com a comunidade e o público de interesse de maneira ativa, ampliação 
das discussões com os gestores dos dados consignados para que estes sejam 
disponibilizados diretamente pela instituição e ampliação da disponibilização dos 
dados. (MACHADO JÚNIOR, 2015) 
 
Este contexto demonstra a importância de ferramentas automatizadas que agreguem 
valor a esses dados tornando informação útil e disponibilizando-as de forma 
organizada para que se possa extrair conhecimento a partir das informações 
publicadas. Dentre as diversas soluções existentes, as experiências relatadas nestes 
trabalhos trataram especificamente de uma solução para conferir veracidade a parte 
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das informações disponibilizadas, mas principalmente a modelagem de dados 
realizada abrindo uma serie de filtros que possibilitam a criação de visões agregando 
valor de forma a ser utilizada na gestão econômica e social. Desta forma, a divulgação 
de dados da Administração Pública pode ser identificada como uma evolução rumo a 
um maior envolvimento dos cidadãos na gestão e desenvolvimento da sociedade, uma 
vez que os atos administrativos serão mais eficientes para solucionar situações 
voltadas ao interesse social. Consequentemente as decisões das esferas 
governamentais poderiam se tornar de amplo conhecimento da população, tornando 
a administração pública mais proba e possibilitando o controle social das ações do 
Estado.  
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3. METODOLOGIA 
 
 
3.1. Tipo de pesquisa 
 
 
A pesquisa realizada foi de natureza aplicada e abordagem qualitativa. Trata-se de 
pesquisa empírica, que tomou como universo amostral os dados do portal Minas 
Transparente com o objetivo de realizar um diagnóstico dos processos de dispensa 
de licitação realizados pelos municípios de Minas Gerais, a partir das informações 
disponibilizadas no portal Minas Transparente. Também foi avaliada a aderência do 
portal Minas Transparente aos princípios dos dados abertos governamentais.  
 
 
3.2. Conceitos sobre banco de dados  
 
 
Para atingir o objetivo deste estudo que foi avaliar a possibilidade de um diagnóstico 
com os dados apresentados pelo portal Minas Transparente foram necessárias 
algumas atividades. A primeira atividade foi a escolha de um sistema de 
gerenciamento de banco de dados (SGDB). Para entender o conceito de banco de 
dados utilizou-se o apresentado por Navathe (2004): “É coleção lógica de dados 
relacionados. Os dados são fatos que podem ser gravados e que possuem um 
significado implícito”. Em outras palavras, o banco de dados possui a característica 
de armazenar e possibilitar a recuperação de dados. 
 
A existência deste banco de dados em um sistema digital só é possível através de 
outro termo que é o SGDB definido como um software com objetivo de permitir a 
estruturação, gerenciamento, compartilhamento e manipulação de banco de dados. 
Algo fundamental para um banco de dados é a abstração da estrutura de dados que 
ele deve armazenar. Essa estrutura irá permitir as operações básicas como inserir, 
alterar, apagar e selecionar os dados que fazem parte da estrutura. Neste ponto, foi 
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essencial entender a diferença entre esquema e estado de um banco de dados. De 
acordo, Navathe (2004) o esquema é a estrutura do banco de dados que tem como 
objetivo fornecer a descrição de cada elemento, enquanto o estado são os valores 
que os dados possuem em um determinado momento.  
 
A tecnologia SGDB escolhida foi baseada no modelo relacional, pois ela fornece 
suporte à linguagem SQL (Structured Query Language). De acordo com, Navathe 
(2004), o modelo relacional possui elementos como entidades, atributos e 
relacionamentos. As entidades são abstrações de um objeto ou conceito do mundo 
realee têm como finalidade agrupar elementos semelhantes. Esses elementos são 
representados como atributos. Por fim, o relacionamento demonstra a associação 
entre duas entidades. Veja a figura 1 a seguir:  
 
Figura 1: Exemplo de Associação entre Duas Entidades 
 
Fonte: Próprio autor 
 
As entidades são ilustradas por teRecursoDispensa e teCidade. A entidade teCidade 
possui os seguintes atributos idCidade, NuCodigoTCE, NmCidade, FgBusca e 
FgProcessamento, enquanto a entidade teRecursoDispensa apresenta os atributos 
idRecursoDispensa, teCidade_idCidade, CodDotacaoOrcamentaria e NuValor. As 
duas entidades possuem uma associação. Cada atributo da entidade armazena um 
determinado valor. Assim, para ilustrar a situação iremos representar as entidades 
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teCidade e teRecursoDispensa como as tabelas a seguir, com dados meramente 
ilustrativos: 
 
Tabela 1: Representação da entidade teCidade na visão de uma tabela 
idCidade NuCodigoTCE NmCidade FgBusca FgProcessamento 
1 3106200 Belo Horizonte S S 
2 3167202 Sete Lagoas S S 
Fonte: Próprio autor 
 
Tabela 2: Representação da entidade teRecursoDispensa na visão de uma tabela 
idRecursoDispensa teCidade_idCidade CodDotacaoOrcamentaria NuValor 
1 2 12345 120.00 
2 1 123456 240.20 
Fonte: Próprio autor 
 
Cada linha da tabela é representada por um registro. A unicidade deste registro é 
garantida por um atributo em especial que deve possuir duas características:  
 
1) O valor deste atributo não pode se repetir na entidade.  
2) O preenchimento deste atributo é obrigatório.  
 
Este atributo especial é denominado chave primária e representado na Figura 1 por 
uma imagem de uma chave amarela. Assim, a entidade teCidadetem como chave 
primária o atributo idChave, enquanto a entidade teRecursoDispensa tem como chave 
primária o atributo idRecursoDispensa. 
 
As duas entidades possuem um relacionamento que é representado pela igualdade 
entre um dos atributos destas entidades. No caso acima, a ligação é feita entre a 
chave primária da tabela teCidade, representada pelo atributo idCidade, com o 
atributo teCidade_idCidade da entidade teRecursoDispensa. O atributo 
teCidade_idCidade que permite este relacionamento é denominado chave estrangeira 
e representado na Figura 1 com a imagem de uma chave vermelha. Segundo Navathe 
(2004, p. 148), o nome SQL 
 
é derivado de Structure Query Language(Linguagem Estruturada de 
Consulta), e foi chamada inicialmente SEQUEL (StructuredEnglish QUERY 
87 
 
Language— Linguagem de Pesquisa em Inglês Estruturado), sendo 
projetada e implementada na IBM Research.A SQL é agora a linguagem-
padrão para os SGBDs relacionais comerciais. Um esforço conjunto da ANSI 
(American National Standards Institute— Instituto Nacional Americano de 
Padrões) e da ISO (International Standards Organization— Organização 
Internacional de Padrões). 
 
Toda a estrutura de dados poderá ser manipulada através de comandos SQL. Este 
padrão é adotado pelos principais SGDB do mercado, como por exemplo, Oracle, 
SQL-SERVER, MySql, Postgre dentre outros. Para o SGDB, foi considerada a 
tecnologia MySQL, pois trata-sede um software gratuito, trabalha na linguagem SQL, 
pode ser instalado tanto nos principais sistemas operacionais Linux e Windows e é 
confiável.  
 
 
3.2.1. XML – eXtensibleMarkupLanguage 
 
 
Para atender o princípio do Open Data que estabelece que os dados devam ser 
processados razoavelmente, o XML se torna um grande aliado desta tarefa. O XML é 
uma linguagem de marcação derivada do SGML (Standard General Markup 
Language). O SGML foi padronizado pela ISO 8879 e tem como objetivo padronizar 
uma estrutura de conteúdo em diferentes fontes de dados. Sua característica principal 
é permitir a descrição de diferentes tipos de documentos. O XML fornece flexibilidade 
ao autor, pois permite a descrição do dado de maneira semântica na sua estrutura. 
Assim, o XML, além dos elementos e dos dados, pode conter a descrição da sua 
estrutura, através do DTD (Data TypeDefinitions).         
 
Segundo o W3C (Sem data), o XML (eXtensibleMarkupLanguage) é um conjunto de 
normas para gerar linguagens de marcação que é capaz de descrever diversas 
estruturas de dados. 
 
 As principais características do XML, segundo o W3C (Sem data) são: Pode 
ser utilizado em comunicações http. 
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 Legibilidade, tanto para humanos quanto para os sistemas. 
 Estrutura flexível na criação de tags, ou seja, a tag pode ser definida pelo autor. 
 Criação de esquemas para validação de estrutura. 
 Ampla integração entre sistemas distintos. 
 Facilita o processamento dos dados.   
 Baseia - se na estrutura hierárquica dos dados. 
 
O XML se baseia em tags, elementos representados por <>. Além disso, um arquivo 
XML deve ter uma tag introdutória e um único elemento (tag) que será a raiz para os 
demais elementos do documento. Todo elemento deve ser aberto e fechado, por 
exemplo: <unidade></unidade>. Entre o elemento de abertura e de fechamento deve 
se representar o valor, por exemplo, <unidade> pacote </unidade>.  Se o elemento 
não possuir valores ou elementos filhos, pode-se adotar a forma abreviada de 
fechamento <unidade/>. Todo elemento pode ter um atributo que deve ser 
especificado no elemento de abertura, por exemplo: <tag atibuto=”valor do 
atributo">valor do elemento</tag>. 
 
O atributo representa uma propriedade ou característica do seu elemento. Importante 
notar que o XML é case sensitive, portanto difere letras maiúsculas e minúsculas. Para 
o comentário adota-se a notação:<!--comentário--> . A figura 2 abaixo apresenta um 
exemplo de código XML 
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Figura 2: Exemplo de Código XML 
 
Fonte: Próprio autor 
 
 
3.2.2. JSON – Javascript Object Notation 
 
 
JSON é um arquivo texto onde sua estrutura é baseada em chave e valo, sendo que 
o valor pode ser uma lista de valores.  Abaixo está ilustrada a sintaxe do JSON: (ECMA 
International, 2016). {  “chave1” : “valor1”, “chave2” : { “chave3” :  “valor3”  }, “chave4” 
: [ { “chave5” : “valor5” }, {“chave6” : “valor6” } ]   } 
 
Segundo a ECMA International (2016), JSON possui propriedades que facilitam a 
troca de dados, pois seu formato é texto, o que a torna independente de linguagens 
de programação assim como o XML.  
 
O JSON não possui algo semelhante ao DTD do XML. Assim, as chaves devem ter 
nomes semânticos para facilitar o entendimento. Mas, em contra partida trata-se de 
um padrão menos verboso e assim fornece menos tráfego na rede. A figura 3 
apresenta um exemplo de código JSON: 
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Figura 3: Exemplo de Código JSON 
 
Fonte: Próprio autor 
 
 
3.2.3. HTML 
 
 
Segundo a W3C (sem ano), o HTML é uma linguagem de marcação que permite criar 
e formatar blocos de conteúdo para websites. Seu objetivo é possibilitar que este 
conteúdo seja disponível para todos em qualquer lugar.  
 
O HTML se assemelha ao XML, pois também trabalha com elementos, atributos e 
valores com uma diferença significativa, pois neste caso os elementos já são pré-
definidos e com suas funções especificadas.  Por exemplo, o elemento <br /> tem 
como função quebra de linha, enquanto o elemento <p></p> delimita um parágrafo. A 
interpretação desta linguagem é feita pelos navegadores. 
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3.3. Modelagem dos Dados 
 
 
Antes de fazer a coleta dos dados, foi necessário preparar a estrutura que irá receber 
estes dados. Para esta atividade, trabalhou-se com o MySQLWorbench, que é uma 
ferramenta gratuita, que permite a modelagem e o vínculo direto com o MySQL, 
fornecida pela própria Oracle. O arquivo do modelo de dados proposto pode ser 
visualizado em http://www.github.com/edero25/tce/banco_dados/tce.mwb, e está 
representado na Figura 4: 
 
Figura 4: Modelo de dados proposto para Coleta de Dados para o MySQL 
 
Fonte: próprio autor 
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A imagem deste modelo também pode ser localizada em: 
http://www.github.com/edero25/tce/banco_dados/tce.png. A seguir, uma breve 
explicação de cada tabela: 
 
 tsTipoProcesso: Responsável por classificar o processo. Os valores encontrados 
para esta tabela foram: Dispensa, Inexigibilidade e Dispensa por chamada pública.  
 teOrgao: Responsável por indicar qual órgão é responsável pelo processo.  
 teDispensa: Contém os dados que determinam as características da dispensa.  
 teCidade: Representa as cidades que são responsáveis pelos processos.  
 tsNaturezaObjeto: Responsável por classificar a natureza do objeto do processo. 
Os valores encontrados foram: Compras e Outros Serviços, Locações de Imóveis 
e Obras e Serviços de Engenharia 
 teDispensaTotal: Contém os totalizadores dos processos separados pelo Tipo 
Processo.  
 tsTipoResponsabilidade: Tabela responsável por classificar a responsabilidade 
das pessoas que lidam com o processo. 
 teRecursoDispensa: Responsável por determinar o recurso da dotação 
orçamentária que garante o pagamento do processo. 
 tePessoa: Tabela que armazena os dados de todas as pessoas envolvidas no 
processo seja como vencedor ou servidores que trabalham no processo.  
 teMapaPreco: Tabela que contém todos os itens de preço.  
 
O modelo foi baseado em dois arquivos XML retirados do portal Minas Transparente, 
referentes aos dados das dispensas de licitações. A explicação da extração destes 
arquivos é feita em capítulo futuro.. Os arquivos podem ser localizados em 
http://www.github.com/edero25/tce/xml/dispensa.xml e 
http://www.github.com/edero25/tce/xml/detalhes_dispensa.xml.  
 
Ao analisar os arquivos não foi localizado o DTD que poderia conter a definição dos 
elementos. Além disso, o nome de vários elementos e atributos não eram semânticos, 
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por exemplo, acessando o arquivo de dispensa.xml através do caminho: 
Report/Tablix2/ORGAO2_Collection/ORGAO2/ Detalhes3_Collection/Detalhes3 é 
localizado o atributo TextBox1 no elemento Detalhes3 que contém o objeto da 
dispensa. 
  
O modelo de dados baseou-se nestes arquivos. Para se chegar ao resultado foram 
utilizadas as tabelas a seguir para indicar qual o atributo dos arquivos XML 
corresponde ao atributo da entidade no banco de dados 
 
Tabela 3: Tabela tsTipoTipoProcesso 
Entidade Banco de dados:  tsTipoProcesso – Arquivo dispensa.xml 
Atributo Banco de 
Dados 
Tipo Obrigatório Elemento XML Atributo XML 
idTipoProcesso Chave 
Primária 
Sim Report => Tablix7 
=>Detalhes_Collection 
=> Detalhes 
TIPO_PROCESSO 
foi extraído o código 
do formato Código – 
Tipo Processo 
teCidade_idCidade Chave 
estrangeira 
Sim Report => Tablix6 => 
Detalhes2_Collection 
=> Detalhes2 
Textbox24 foi 
extraído o código do 
formato Município: 
Código TCE – 
Município 
NmTipoProcesso Texto Sim Report => Tablix7 
=>Detalhes_Collection 
=> Detalhes 
TIPO_PROCESSO 
foi extraído a 
descrição do 
formato Código – 
Tipo Processo 
Fonte: Próprio Autor 
 
Tabela 4: Tabela tsNaturezaObjeto 
Entidade Banco de dados:  tsNaturezaObjeto – Arquivo dispensa.xml 
Atributo Banco de 
Dados 
Tipo Obrigatório Elemento XML Atributo XML 
idNaturezaObjeto Chave 
Primária 
Sim Report => Tablix2 => 
ORGAO2_Collection => 
ORGAO2 => 
Detalhes3_Collection => 
Detalhes3 
Textbox144 foi 
extraído o 
código do 
formato Código 
– Nautreza do 
objeto 
teCidade_idCidade Chave 
estrangeira 
Sim Report => Tablix6 => 
Detalhes2_Collection => 
Detalhes2 
Textbox24 foi 
extraído o 
código do 
formato 
Município: 
Código TCE – 
Município 
NmNaturezaObjeto Texto Sim Report => Tablix2 => 
ORGAO2_Collection => 
Textbox144 foi 
extraído a 
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ORGAO2 => 
Detalhes3_Collection => 
Detalhes3 
descrição do 
formato Código 
– Nautreza do 
objeto 
Fonte: Próprio Autor 
 
Tabela 5: Tabela teOrgao 
Entidade Banco de dados:  teOrgao – Arquivo dispensa.xml 
Atributo Banco de 
Dados 
Tipo Obrigatório Elemento XML Atributo XML 
IdOrgao Chave 
Primária 
Sim Report => Tablix2 => 
ORGAO2_Collection => 
ORGAO2 
ORGAO2 foi 
extraído o 
código do 
formato Código 
– Órgão 
teCidade_idCidade Chave 
estrangeira 
Sim Report => Tablix6 => 
Detalhes2_Collection => 
Detalhes2 
Textbox24 foi 
extraído o 
código do 
formato 
Município: 
Código TCE – 
Município 
NmOrgao Texto Sim Report => Tablix2 => 
ORGAO2_Collection => 
ORGAO2 
ORGAO2 foi 
extraído a 
descrição do 
formato Código 
– Órgão 
NuValorTotal Decimal Sim Report => Tablix2 => 
ORGAO2_Collection => 
ORGAO2 
Textbox115 
Fonte: Próprio Autor 
 
Tabela 6: teDispensaTotal 
Entidade Banco de dados:  teDispensaTotal – Arquivo dispensa.xml 
Atributo Banco de Dados Tipo Obrigatóri
o 
Elemento XML Atributo XML 
idDispensaTotal Chave 
Primária 
Sim, Auto 
increment
o 
- - 
teCidade_idCidade Chave 
estrangeira 
Sim Report => Tablix6 => 
Detalhes2_Collection 
=> Detalhes2 
Textbox24 foi 
extraído o código 
do formato 
Município: Código 
TCE – Município 
tsTipoProcesso_idTipoProce
sso 
Texto Sim Report => Tablix7 
=>Detalhes_Collectio
n => Detalhes 
TIPO_PROCESS
O foi extraído o 
código do formato 
Código – Tipo 
Processo 
NuExercicio Decimal Sim Report => Tablix6 => 
Detalhes2_Collection 
=> Detalhes2 
Textbox46 foi 
extraído o ano do 
formato Exercício: 
Ano 
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NuValor Decimal Sim Report => Tablix7 
=>Detalhes_Collectio
n => Detalhes 
VALOR_DISPENS
A 
Fonte: Próprio Autor 
 
Tabela 7: Tabela teDispensa 
Entidade Banco de dados:  teDispensa – Arquivo dispensa.xml 
Atributo Banco de Dados Tipo Obrigat
ório 
Elemento XML Atributo XML 
IdDispensa Chave 
Primária 
Sim, 
Auto 
increme
nto 
- - 
teCidade_idCidade Chave 
estrang
eira 
Sim Report => Tablix6 => 
Detalhes2_Collection 
=> Detalhes2 
Textbox24 foi extraído 
o código do formato 
Município: Código 
TCE – Município 
tsTipoProcesso_idTipoProc
esso 
Texto Sim Report => Tablix7 
=>Detalhes_Collectio
n => Detalhes 
TIPO_PROCESSO foi 
extraído o código do 
formato Código – Tipo 
Processo 
tsNaturezaObjeto_idNature
zaObjeto 
Decimal Sim Report => Tablix2 => 
ORGAO2_Collection 
=> ORGAO2 => 
Detalhes3_Collection 
=> Detalhes3 
Textbox144 foi 
extraído o código do 
formato Código – 
Nautreza do objeto 
NuExercio Decimal Sim Report => Tablix6 => 
Detalhes2_Collection 
=> Detalhes2 
Textbox46 foi extraído 
o ano do formato 
Exercício – ano 
NuProcesso Texto Sim Report => Tablix2 => 
ORGAO2_Collection 
=> ORGAO2 => 
Detalhes3_Collection 
=> Detalhes3 
Textbox126 
SeqDispensa Inteiro Não Deve ser retirado do 
arquivo mhtml 
- 
DsVeiculoPublicacao Texto Não Deve ser retirado do 
arquivo 
detalhes_dispensa.x
ml . O caminho do 
elemento é Report => 
Tablix1 
=>Detalhes_Collectio
n => Detalhes 
VEICULO_PUBLIC 
DtAbertura Data  Report => Tablix2 
=>ORGAO2_Collecti
on => ORGAO2 => 
Detalhes3_Collection 
=> Detalhes3 
Textbox120 
DsObjeto Texto  Report => Tablix2 => 
ORGAO2_Collection 
=> ORGAO2 => 
Detalhes3_Collection 
=> Detalhes3 
Textbox1 
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DsJustificativa Texto  Deve ser retirado do 
arquivo 
detalhes_dispensa.x
ml. O caminho do 
elemento é Report => 
Tablix1 
=>Detalhes_Collectio
n => Detalhes 
JUSTIFICATIVA 
DtRatificacao Texto  Deve ser retirado do 
arquivo 
detalhes_dispensa.x
ml. O caminho do 
elemento é Report => 
Tablix1 
=>Detalhes_Collectio
n => Detalhes 
DAT_PUBLIC_TERM
O_RAT. O texto foi 
extraído do padrão 
Data de Publicação do 
Termo de Ratificação: 
Data de Ratificação 
DsCNPJ Texto Não Deve ser retirado do 
arquivo 
detalhes_dispensa.x
ml. Report => Tablix9 
=> 
NUM_LOTE2_Collect
ion => NUM_LOTE2 
=> 
NUM_ITEM2_Collecti
on => NUM_ITEM2 
=> NUM_ITEM2 
=>UNIDADE_Collecti
on => UNIDADE => 
QTDE2_Collection => 
QTDE2 => 
VLR_UNITARIO2_Co
llection => 
VLR_UNITARIO2 => 
Detalhes7_Collection 
=> Detalhes7 
CPF_PJ4 
DsFornecedor Texto  Report => Tablix2 => 
ORGAO2_Collection 
=> ORGAO2 
=>Detalhes3_Collecti
on => Detalhes3 
Textbox132 
NuValor Decimal Sim Report => Tablix2 => 
ORGAO2_Collection 
=> ORGAO2 => 
Detalhes3_Collection 
=> Detalhes3 
VALOR_DISPENSA2 
teOrgao_idOrgao Inteiro Sim Report => Tablix2 => 
ORGAO2_Collection 
=> ORGAO2 
ORGAO2 – foi 
extraído o código do 
formato Código - 
Órgão 
Fonte: Próprio Autor 
 
Tabela 8: Tabela tsTipoResponsabilidade 
Entidade Banco de dados:  tsTipoResponsabilidade – Arquivo detalhesdispensa.xml 
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Atributo Banco de Dados Tipo Obrigatório Elemento XML Atributo XML 
IdTipoResponsabilidade Chave 
Primária 
Sim Report => Tablix2 => 
Detalhes1_Collection 
=> Detalhes1  
TIPO_RESP foi 
extraído o código 
do formato Código 
– Tipo 
Responsabilidade 
teCidade_idCidade Chave 
estrangeira 
Sim Report => Tablix6 => 
Detalhes2_Collection 
=> Detalhes2 
Textbox24 foi 
extraído o código 
do formato 
Município: Código 
TCE – Município 
NmTipoResponsabilidade Decimal Sim Report => Tablix2 => 
Detalhes1_Collection 
=> Detalhes1 
TIPO_RESP foi 
extraído a 
descrição do 
formato Código – 
Tipo 
Responsabilidade  
Fonte: Próprio Autor 
 
Tabela 9: teRecursoDispensa 
Entidade Banco de dados:  terecursodispensa– Arquivo detalhesdispensa.xml 
Atributo Banco de Dados Tipo Obrigatório Elemento XML Atributo XML 
idRecursoDispensa Chave 
Primária 
Sim, Auto 
incremento 
- - 
teCidade_idCidade Chave 
estrangeira 
Sim Report => Tablix6 => 
Detalhes2_Collection 
=> Detalhes2 
Textbox24 foi 
extraído o 
código do 
formato 
Município: 
Código TCE – 
Município 
teDispensa_idDispensa Texto Sim O campo deve ser 
extraído de maneira 
lógica de acordo com 
o arquivo que está 
processando. 
- 
CodDotacaoOrcamentaria Texto Sim Report => Tablix3 => 
Detalhes3_Collection 
=> Detalhes3 
TIPO_RESP2 
NuValor Decimal Sim Report => Tablix3 => 
Detalhes3_Collection 
=> Detalhes3 
NOME_RESP2 
Fonte: Próprio Autor 
 
 
 
 
Tabela 10: Tabela tePessoa 
Entidade Banco de dados:  tePessoa – Arquivo detalhesdispensa.xml 
98 
 
Atributo Banco 
de Dados 
Tipo Obrigatório Elemento XML Atributo XML 
IdPessoa Chave 
Primária 
Sim, Auto 
incremento 
- - 
NmPessoa Chave 
estrangeira 
Sim Report => Tablix6 => 
Detalhes2_Collection => 
Detalhes2 
Textbox24 foi extraído 
o código do formato 
Município: Código 
TCE – Município 
DsCPFCNPJ Texto Sim Report => Tablix7 
=>Detalhes_Collection => 
Detalhes 
TIPO_PROCESSO foi 
extraído o código do 
formato Código – Tipo 
Processo 
Fonte: Próprio Autor 
 
 
Tabela 11: teDispensaResponsavel 
Entidade Banco de dados:  tedispensaresponsavel– Arquivo detalhesdispensa.xml 
Atributo Banco de Dados Tipo Obrigatór
io 
Elemento XML Atributo 
XML 
idDispensaResponsavel Chave 
Primária 
Sim, Auto 
incremen
to 
- - 
teCidade_idCidade Chave 
estrangei
ra 
Sim Report => Tablix6 => 
Detalhes2_Collectio
n => Detalhes2 
Textbox24 
foi extraído 
o código 
do formato 
Município: 
Código 
TCE – 
Município 
teDispensa_idDispensa Texto Sim O campo deve ser 
extraído de maneira 
lógica de acordo 
com o arquivo que 
está processando. 
- 
tsTipoResponsabilidade_idTipoRespo
nsavel 
Decimal Sim Report =>Tablix2 
=>Detalhes1_Collec
tion =>Detalhes1 
TIPO_RES
P foi 
extraído o 
código do 
formato 
Código – 
Tipo 
Responsáv
el 
tePessoa_idPessoa Inteiro Sim Report => Tablix2 => 
Detalhes1_Collectio
n => Detalhes1 
CPF_RES
P – 
Retirando 
a máscara 
Fonte: Próprio Autor 
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Tabela 12: Tabela Mapa Preço 
Entidade Banco de dados:  temapapreco– Arquivo detalhesdispensa.xml 
Atributo Banco de 
Dados 
Tipo Obrigatório Elemento XML Atributo XML 
IdMapaPreco Chave 
Primária 
Sim, Auto 
incremento 
- - 
teCidade_idCidade Chave 
estrangeira 
Sim Report => Tablix6 => 
Detalhes2_Collection => 
Detalhes2 
Textbox24 foi 
extraído o 
código do 
formato 
Município: 
Código TCE – 
Município 
teDispensa_idDispensa Texto Sim O campo deve ser extraído 
de maneira lógica de acordo 
com o arquivo que está 
processando. 
- 
NuLote Texto Sim Report => Tablix9 => 
NUM_LOTE2_Collection 
=>NUM_LOTE2 
NUM_LOTE3 
tePessoa_idPessoa Inteiro Sim O campo deve ser extraído 
de maneira lógica de acordo 
com a pessoa na tabela 
tePessoa 
- 
NuItem Inteiro Sim Report => Tablix9 => 
NUM_LOTE2_Collection => 
NUM_LOTE2 => 
NUM_ITEM2_Collection => 
NUM_ITEM2 => 
NUM_ITEM3 
NUM_ITEM3 
DsUnidade Texto Sim Report => Tablix9 => 
NUM_LOTE2_Collection => 
NUM_LOTE2 => 
NUM_ITEM2_Collection => 
NUM_ITEM2 => 
NUM_ITEM3 
=>UNIDADE_Collection => 
UNIDADE 
UNIDADE 
NuQtde Decimal Sim Report => Tablix9 => 
NUM_LOTE2_Collection => 
NUM_LOTE2 => 
NUM_ITEM2_Collection => 
NUM_ITEM2 => 
NUM_ITEM3 
=>UNIDADE_Collection => 
UNIDADE => 
QTDE2_Collection => 
QTDE2 
QTDE3 
NuValorUnitario Decimal Sim Report => Tablix9 => 
NUM_LOTE2_Collection => 
NUM_LOTE2 => 
NUM_ITEM2_Collection => 
NUM_ITEM2 => 
NUM_ITEM3 
=>UNIDADE_Collection => 
UNIDADE => 
VLR_ITEM4 
100 
 
QTDE2_Collection => 
QTDE2 => 
VLR_UNITARIO2_Collection 
=> VLR_UNITARIO2 => 
Detalhes7_Collection => 
Detalhes7 
NuValorTotal Decimal Sim Report => Tablix9 => 
NUM_LOTE2_Collection => 
NUM_LOTE2 => 
NUM_ITEM2_Collection => 
NUM_ITEM2 => 
NUM_ITEM3 
=>UNIDADE_Collection => 
UNIDADE => 
QTDE2_Collection => 
QTDE2 => 
VLR_UNITARIO2_Collection 
=> VLR_UNITARIO2 => 
Detalhes7_Collection => 
Detalhes7 
VLR_TOTAL4 
Fonte: Próprio Autor 
 
 
 
 
3.4. Coleta de Dados 
 
 
A coleta de dados é a atividade que permite transportar os dados do portal Minas 
Transparente para um SGDB local. O portal Minas Transparente não fornece nenhum 
WebService, o que facilitaria bastante o processo de extração de dados. De acordo 
com a W3C (2004), WebService é um software com o objetivo de oferecer a 
interoperabilidade entre máquinas. Além disso, o portal Minas Transparente trabalha 
nesta seção com a tecnologia Report, ou seja, um software com objetivo de fornecer 
relatórios da Microsoft. Essa tecnologia não emprega a web semântica para 
tratamento dos dados, uma vez que sua concepção inicial foi para a plataforma 
desktop. 
 
Dadas essas dificuldades técnicas encontradas no Portal Minas Transparente, foi 
tomada como alternativa a automatização do processo de coleta. Para desenvolver a 
automatização, foi observado o processo de extração de dados de dispensa do 
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munícipio de Belo Horizonte no ano de 2013. Para realizar este processo, foi utilizado 
o navegador Chrome fornecido pelo Google na plataforma Windows 10. Essa escolha 
justifica-se, pois o Chrome fornece uma tecnologia (Chrome Developer) que pode ser 
acessada a qualquer momento pressionando a tecla F12 do computador ou clicando 
com o botão direito do mouse na janela do navegador e selecionando a opção 
Inspecionar Elemento, conforme a Figura 5. No Portal Minas Transparente o uso do 
botão direito do mouse foi desabilitado e, por isso, a única maneira de acessar a 
ferramenta Chrome Developer é por meio da tecla F12. 
 
Por meio da ferramenta Chrome Developer, é possível analisar diversos aspectos 
relativos a como um site se comporta ou como foi construído. Ele é separado por abas. 
Nas Figuras 5, 6 e 7, a seguir e que também podem ser acessadas através da url: 
http://www.github.com/edero25/tce/imagens/ferramentas.png, apresentam as 
principais abas: 
 
 Elements: Responsável por apresentar as marcações do HTML. 
 Source: Permite visualizar separadamente cada código que a página executa. 
Dentro desta aba, é possível executar o processamento em modo de debug e ver 
a execução de cada linha do código. 
 Network: Permite visualizar todos os elementos que foram trafegados entre o 
servidor e o cliente. 
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Figura 5: Aba Elements do Chrome Developers 
 
Fonte: Próprio Autor 
 
Figura 6: Aba Source Chrome Developer 
 
Fonte: Próprio Autor 
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Figura 7: Aba Network Chrome Developer 
 
Fonte: Próprio Autor 
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Com o Chrome Developer aberto, executamos o processo de extração de dados de 
dispensa no ano de 2013 da cidade de Belo Horizonte para servir como modelo no 
processo de automatização. Foram executados os seguintes passos: 
 
1) Foi acessado o portal http://fiscalizandocomtce.tce.mg.gov.br/. Selecionou-se o 
ano 2013 e a cidade de Belo Horizonte, conforme ilustrado na Figura 8, a seguir: 
 
Figura 8: Portal Minas Transparente Arquivo Busca da Cidade 
 
Fonte: Próprio Autor 
 
2) Após a seleção da cidade, selecionou-se a opção Compras Públicas conforme 
ilustrado na Figura 9, a seguir: 
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Figura 9: Portal Minas Transparente seleção da opção 
 
Fonte: Próprio autor 
 
3) A seguir, selecionou-se a opção Processos de Aquisição, conforme ilustrado 
na Figura 10: 
 
Figura 10: Portal Minas Transparente Processos de Aquisição 
 
Fonte: Próprio autor 
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4) Após a seleção dos Processos de Aquisição, selecionou-se Dispensa e 
Inexigibilidade, conforme ilustrado na Figura 11, a seguir: 
 
Figura 11: Portal Minas Transparente Dispensa / Inexigibilidade 
 
Fonte: Próprio autor 
 
5) Por último, com o relatório aberto, foi selecionada a opção para fazer download 
do arquivo XML, conforme ilustrado na Figura 12: 
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Figura 12: Portal Minas Transparente Salvar XML 
 
Fonte: Próprio autor 
 
As Figuras 8, 9, 10, 11 e 12 podem ser acessadas no endereço: 
http://www.github.com/edero25/tce/imagens/portal_minas_transparente.png. 
 
Acompanhou-se cada etapa observando principalmente as abas Elements e Network 
do Chrome Developer. No primeiro passo, foi possível capturar o endereço que 
fornecia os dados da busca das cidades. O endereço é: 
http://fiscalizandocomtce.tce.mg.gov.br/Home/BuscaMunicipios?termo=Bel&_=14915
13241655. O resultado é apresentado no formato JSON a seguir: 
 
 
 
 
 
 
 
 
[{"id":"3106002","descricao":"Bela Vista de Minas"},{"id":"3106101","descricao":"Belmiro 
Braga"},{"id":"3106200","descricao":"Belo Horizonte"},{"id":"3106309","descricao":"Belo 
Oriente"},{"id":"3106408","descricao":"Belo Vale"},{"id":"3111200","descricao":"Campo 
Belo"},{"id":"3142007","descricao":"Mirabela"},{"id":"3143005","descricao":"Monte 
Belo"},{"id":"3144672","descricao":"Nova 
Belém"},{"id":"3156502","descricao":"Rubelita"},{"id":"3164407","descricao":"São Sebastião 
da Bela Vista"},{"id":"5105507","descricao":"Vila Bela da Santíssima Trindade"}] 
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A estrutura de dados do JSON fornece dois campos id que representam um código 
numérico para identificar a cidade para o TCE e o campo descrição com o nome da 
cidade. Após uma pesquisa na internet, foi possível encontrar um formato mais 
acessível das cidades do estado de Minas Gerais com o código de identificação 
utilizado pelo TCE (endereço 
http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/estimativa2016/estimativa_dou.sh
tm. A seguir, a apresentação de uma amostra da tabela dos dados em arquivo Excel: 
 
Tabela 13: Estimativas da população residente nos municípios brasileiros com data de referência em 
1 de julho de 2016 
ESTIMATIVAS DA POPULAÇÃO RESIDENTE NOS MUNICÍPIOS BRASILEIROS COM 
DATA DE REFERÊNCIA EM 1º DE JULHO DE 2016 
UF COD. UF 
COD. 
MUNIC 
NOME DO 
MUNICÍPIO 
POPULAÇÃO ESTIMADA 
MG 31 00104 
Abadia dos 
Dourados 
7.037 
MG 31 00203 Abaeté 23.574 
MG 31 00302 Abre Campo 13.726 
MG 31 00401 Acaiaca 4.061 
MG 31 00500 Açucena 10.066 
MG 31 00609 Água Boa 14.524 
MG 31 00708 Água Comprida 2.061 
MG 31 00807 Aguanil 4.406 
MG 31 00906 Águas Formosas 19.363 
MG 31 01003 Águas Vermelhas 13.513 
MG 31 01102 Aimorés 25.703 
MG 31 01201 Aiuruoca 6.224 
MG 31 01300 Alagoa 2.756 
MG 31 01409 Albertina 3.040 
MG 31 01508 Além Paraíba 35.795 
MG 31 01607 Alfenas 79.222 
MG 31 01631 
Alfredo 
Vasconcelos 
6.709 
MG 31 01706 Almenara 41.552 
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MG 31 01805 Alpercata 7.497 
Fonte: IBGE 2016 
 
Percebe-se que a concatenação da coluna COD. UF e NOME DO MUNICIPIO segue 
o mesmo padrão do campo id do arquivo JSON fornecido pelo portal Minas 
Transparente. Através desse arquivo Excel, geramos um arquivo csv que pode ser 
localizado no endereço http://www.github.com/edero25/tce/tecidade.csv. Esse arquivo 
facilitou a importação dos dados das cidades. Uma amostra deste arquivo é 
apresentada a seguir: 
 
Tabela 14: Exemplo do Arquivo tce.csv título 
CodigoTCE NmCidade NroHabitantes 
3106200 Belo Horizonte 2513451 
3170206 Uberlândia 669672 
3118601 Contagem 653800 
3136702 Juiz de Fora 559636 
3106705 Betim 422354 
3143302 Montes Claros 398288 
3154606 Ribeirão das Neves 325846 
3170107 Uberaba 325279 
3127701 
Governador 
Valadares 279665 
3131307 Ipatinga 259324 
Fonte: Próprio autor 
 
No passo 4, por meio da ferramenta Chrome Developer, foi possível detectar que os 
dados eram carregados posteriormente ao carregamento da página. Em outras 
palavras, os dados da dispensa eram carregados através do endereço 
http://reportviewer.tce.mg.gov.br/default.aspx?server=noruega&relatorio=SICOM_Co
nsulta%2f2013_2014%2fModulo_AM%2fUC28-ProcedDispensa-
RL&municipioSelecionado=3106200&exercicioSelecionado=2013 
 
1. A análise do endereço permitiu perceber três variações: 
municipioSelecionado=3106200: neste caso o valor 316200 corresponde ao 
CodigoTCE do arquivo tecidade.csv 
2. exercicioSelecionado=2013: Neste caso o valor 2013 corresponde ao ano que em 
que se busca informação. 
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3. relatorio=SICOM_Consulta%2f2013_2014%2fModulo_AM%2fUC28-
ProcedDispensa-RL : Ao analisar esta parte do endereço foi possível identificar a 
variação apenas na parte 2013_2014, onde nos anos 2013 e 2014 é necessário 
manter este valor, enquanto nos anos 2014, 2015 e 2016 devem ter o valor 
2013_2014 substituído pelo valor no ano do exercício em que se está buscando 
informação.  
 
A seguir apresenta-se uma tela do sistema desenvolvido para realização do 
diagnóstico do portal Minas Transparente: 
 
Figura 13: Sistema de Diagnóstico do Portal Minas Transparente 
 
Fonte: Próprio autor 
 
Depois de definido o modelo do processo de automatização da coleta de dados, 
iniciou-se a coleta propriamente dita. Para iniciar o processo de coleta, a primeira 
etapa consistiu em alimentar a tabela teCidade através dos dados localizados no 
arquivo tecidade.csv, que deve estar no diretório C:\\TCE\\tecidades.csv. O botão do 
sistema Carregar Cidades foi responsável por esta ação. Caso a tabela já esteja 
alimentada com os dados à tabela é apenas atualizada evitando a duplicidade de 
dados. 
 
A segunda etapa da coleta foi a mais trabalhosa e consistiu em manipular o navegador 
Chrome para salvar o arquivo XML. Para esta ação, utilizou – se o frameworkSelenium 
que pode ser localizado no endereço http://www.seleniumhq.org/. Segundo a 
SeleniumHQ (2016), o framework é um conjunto de funcionalidades que possibilita 
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automatizar diversas tarefas com os navegadores web, sendo um dos seus principais 
objetivos os testes para aplicações web. O maior desafio deste processo foi a 
detecção de uma sessão que expirava com o tempo e assim precisava ser renovada. 
Dessa maneira, foi feito um controle mais rigoroso sobre as falhas que poderiam 
ocorrer. Também foi criado um campo na tabela teCidade denominado FgBusca com 
os possíveis valores, S (Sim) e N (Não) para indicar se aquela cidade precisaria fazer 
o processo de automatização e busca do arquivo XML. Esta etapa foi acionada pelo 
botão Coleta Dispensa, que lê os registros da tabela teCidade que possuem mais de 
50.000 habitantes e o campo FgBusca está com o valor S. Assim, a cada cidade ele 
monta o endereço mencionado no passo 4 e instrui o Chrome acessar o link e clicar 
no botão para salvar o arquivo XML que é salvo por padrão na área de download.  
 
O arquivo da área de download é movido para o diretório 
C:\\TCE\\dispensa\\{ano_dispensa}\\ UC28-ProcedDispensa-RL 
({VALOR_AUTO_INCREMENTO}).xml.  
 
A terceira etapa da coleta consistiu em captar os dados do arquivo XML salvo e 
transferir para a base de dados. Esta etapa foi acionada pelo botão Processar XML. 
Como esta etapa envolve operações de leitura e gravação de arquivo, foi feito um 
controle mais rigoroso dos erros e foi criado um campo FgProcessamento com os 
valores S (Sim) e N (Não) para indicar se cada cidade precisaria fazer o processo de 
leitura do XML para inserir ou atualizar os dados no banco de dados.  
 
Em relação aos dados do ano de 2014, as cidades Contagem e Januária não 
apresentaram dados. Para o ano de 2015 as cidades Betim, Contagem, Uberlândia 
não apresentaram dados. Para o ano de 2016 as cidades Araguari, Betim, Caratinga, 
Montes Claros e Uberlândia não apresentaram dados, conforme imagens dos Anexos 
1 a 10.  
 
O código fonte do sistema pode ser encontrado 
emhttp://www.github.com/tce/sistema/. É necessário o Visual Studio 2015, a 
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linguagem C# e o framework .NET 4.5.2 para executar o mesmo. O sistema pode ser 
localizado em http://www.github.com/tce/executavel/  
 
 
3.5. Universo e Amostragem 
 
 
O estado de Minas Gerais, segundo o IBGE (2016), é o estado que mais possui 
municípios no Brasil num total de 853. Como recorte da pesquisa, optou-se por 
considerar apenas os municípios que possuem mais de 50 mil habitantes, o que 
representa 69 municípios. O recorte temporal estabelecido foi de 2013 a 2016.  
O arquivo extraído do IBGE pode ser localizado em 
http://www.github.com/edero25/tce/banco_dados/tecidade.csv.    
 
O resultado deste estudo pode ser feito através do programa fornecido, conforme a 
imagem 13, acessando o botão “Gerar Resultado” que executa o seguinte comando 
SQL no banco de dados: 
 
select `d`.`idDispensa` AS `idDispensa`,`c`.`idCidade` AS `idCidade`,`c`.`NmCidade` 
AS `NmCidade`,`c`.`NuCodigoTCE` AS `NuCodigoTCE`,`o`.`idOrgao` AS 
`idOrgao`,`o`.`NmOrgao` AS `NmOrgao`,`p`.`idTipoProcesso` AS 
`idTipoProcesso`,`p`.`NmTipoProcesso` AS 
`NmTipoProcesso`,`n`.`idNaturezaObjeto` AS 
`idNaturezaObjeto`,`n`.`NmNaturezaObjeto` AS `NmNaturezaObjeto`,`d`.`NuExercio` 
AS `NuExercicio`,`d`.`NuProcesso` AS `NuProcesso`,`d`.`DtAbertura` AS 
`DtAbertura`,`d`.`DsObjeto` AS `DsObjeto`,`d`.`DsFornecedor` AS 
`DsFornecedor`,`d`.`NuValor` AS `NuValor` from ((((`tedispensa` `d` join `tecidade` `c` 
on((`d`.`teCidade_idCidade` = `c`.`NuCodigoTCE`))) leftjoin `tstipoprocesso` `p` 
on(((`p`.`idTipoProcesso` = `d`.`tsTipoProcesso_idTipoProcesso`) and 
(`p`.`teCidade_idCidade` = `d`.`teCidade_idCidade`)))) leftjoin `teorgao` `o` 
on(((`o`.`idOrgao` = `d`.`teOrgao_idOrgao`) and (`o`.`teCidade_idCidade` = 
`d`.`teCidade_idCidade`)))) leftjoin `tsnaturezaobjeto` `n` on(((`n`.`idNaturezaObjeto` 
= `d`.`tsNaturezaObjeto_idNaturezaObjeto`) and (`n`.`teCidade_idCidade` = 
`d`.`teCidade_idCidade`)))) ; 
 
Assim o resultado é um arquivo vwDispensa.csv com os seguintes campos: 
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idDispensa, idCidade, NmCidade, NuCodigoTCE, idOrgao, NmOrgao, 
idTipoProcesso, NmTipoProcesso, idNaturezaObjeto, NmNaturezaObjeto, 
NuExercicio, NuProcesso, DtAbertura, DsObjeto, DsFornecedor, NuValor.  
 
O arquivo com o resultado pode ser localizado em: 
http://www.github.com/edero25/tce/resultado/vwDispensa.csv.  
 
 
 
3.6. Limitações do Método 
 
 
Para acessar os detalhes da dispensa o portal Minas Transparente, na página desse 
portal que apresenta os dados da dispensa, foi colocado um link de acesso no número 
do processo. A título de exemplo, o link do número de processo 15 do exercício 2013 
da cidade de Belo Horizonte corresponde ao link: 
 
http://reportviewer.tce.mg.gov.br/default.aspx?server=noruega&relatorio=SICOM_Co
nsulta%2f2013_2014%2fModulo_AM%2fDetalhamentos%2fUC29-DetDispensa-
RL&seqDispensa=2779252&seqPeriodo=0&remessaSelecionada=214541329,25369
8766,253704299,253706878,253770303,253772972,254133262,258662861,272209
990,306523078,402593736,402593741,405761266,405765875,405765885,4057695
03,405769505,405769511,405769513,405781919,405781923,405781925,54557607
3,545631091,545657483,545785730,545792960,545794880,545808535,545811698
,545816393,545816477,545823739,545839598,545839608,545843594,545843608,
545965756,545971114,545975342,545979566,545996702,545996712,546006380,5
46006392,546017860,546036598,546036602,546150210,546150212,546171376,54
6175057,546178641,546287680,546287684,546295678,546295811,546295949,546
413041,546427839,546428652,546536539,546536547,546547439,546551265,5467
51688,546854599,546854607,546854613,546855141,546855147,546855149,54685
6475,546858692,546860408,546872841,546885389,546886515,546886521,547127
763,547130002,547141723,547143539,547147455,547149916,547149918,5471651
25,547167638,547169498,547170699,547172867,547176159,547179584,54720029
2,547223361,547233884,547249103,547427979,547429445,547430110,547436102
,547437509,547438920,547439449,547446877,547447261,547447263,547448031,
547453065,547457119,547466890,547564160,547670301,547670857,547684887,5
47796139,547932128,547940347,548097435,548111133,548122258,548142392,54
8154987,548192277,548208272,548223729,548223995,548227576,548247218,548
265793,548274501,548277090,548280389,548283689,548288246,548289305,5482
99106,548305562,548424888,548429620,548443853,548447973,548451311,54845
7272,548459248,549206083,549206087,549206091,549221135,550495658,550495
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666,550495670,550495672,550499758,550499762,550506726,550510914,5505109
18,550510924,550510926,550526456,550526462,550562153,550566124,55056612
6,550574336,550574338,550597075,550654924,550667755,550684187,550704017
,550718054,550730082,550739104,550747598,550760096,550760106&exercicioSel
ecionado=2013 
 
Existem dois parâmetros que não possuem no arquivo dispensa.xml: o seqDispensa 
e o remessaSelecionada. O seqDispensa é um número auto incremento gerado pelo 
portal Minas Transparente e o remessaSelecionada corresponde ao código da 
transmissão do arquivo da cidade para o portal Minas Transparente. Os parâmetros 
seqDispensa e remessaSelecionada são necessários para o programa de coleta de 
dados acessar o endereço que contém os detalhes da dispensa e assim capturar os 
dados que estão representados no arquivo detalheDispensa.xml. Como não foi 
possível capturar estes parâmetros no arquivo detalhe.xml decidiu-se não trabalhar 
com os dados que fornecem os detalhes da dispensa representados no arquivo 
detalheDispensa.xml que estariam no link acima.  
 
Diante da situação acima apresentada este autor sugere que o portal Minas 
Transparente gerasse o link para os detalhes da dispensa através do número da 
dispensa e do código da cidade sem a necessidade do seqDispensa e 
remessaSelecionada. Outra sugestão seria de colocar os dados seqDispensa e 
remessaSelecionada no arquivo dispensa.xml que é gerado através do portal Minas 
Transparente.  
 
Vale ressaltar que a análise sobre o vencedor da dispensa também não foi feita neste 
estudo pois no arquivo Dispensa.xml temos a descrição textual do nome do fornecedor 
que ganhou a dispensa, assim fica difícil garantir a unicidade do vencedor, devido as 
nuanças da digitação. Mas no detalheDispensa.xml contém o cpf/cnpj do fornecedor 
que ganhou a dispensa, como o programa que faz a coleta dos dados não conseguiu 
fazer a extração dos detalhes da dispensa não foi possível fazer este diagnóstico por 
que análise estaria comprometida. 
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3.7. Critérios De Avaliação do Portal Minas Transparente referente aos dados 
abertos governamentais 
 
 
Como critério para avaliar a aderência do portal Minas Transparente aos princípios 
dos dados abertos, adotou-se como ponto de partida, os critérios de pontuação 
propostos no estudo “Um método quantitativo para avaliar a adoção de Dados Abertos 
nos Tribunais de Contas do Brasil“ realizado por SILVA et al. (2016). Para adoção na 
presente pesquisa, esses critérios foram aprimorados e são apresentados na Tabela 
15: 
 
Tabela 15: Critérios de Avaliação do Portal Minas Transparente 
Princípio Dados 
Abertos 
Item a ser avaliado Pontos 
Acessível Acesso direto pelo navegador 0,50 
Não necessita de software 
adicional para acessar as 
informações 
0,50 
Processável Dados estruturados para permitir o 
seu processamento automatizado 
0,50 
Dados disponibilizados através de 
WebService* 
0,50 
Acesso não 
discriminatório 
Acesso sem necessidade de 
cadastro ou identificação 
1,00 
Formato não 
proprietário 
Dados disponíveis em formato livre 1,00 
Livre de Licenças Livre de compartilhamentos ou 
redistribuição 
0,50 
Livre para adaptações 0,50 
Completo Contém todas as modalidades de 
dispensa* 
1,00 
Primário Dados não agregados 1,00 
Atual Dados disponibilizados em no 
máximo 30 dias 
1,00 
Fonte: Adaptado de SILVA et al (2016) 
 
Na presente pesquisa, optou-se por adicionar o item “Dados disponibilidades através 
de WebService”, pois, sem a transferência do conteúdo para um ambiente próprio a 
um custo acessível, não é possível fazer o processamento dos dados devido ao 
volume de dados disponibilizados. O item “Contém todas as modalidades de 
dispensa” foi incluído devido ao escopo específico da presente pesquisa.  Assim, 
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segundo os critérios adotados, o valor máximo que o portal Minas Transparente pode 
receber é 8,0 pontos. 
 
As perguntas são agrupadas de acordo com os princípios de dados abertos 
apresentados no capítulo 2.3.3 Dados Abertos Governamentais.     
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4. ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
 
4.1. Análise do portal Minas Transparente 
 
 
Adotando os critérios de avaliação da Tabela 15, através da observação foi 
respondido perguntas objetivas com as possíveis respostas ‘Sim’, ‘Não’ ou ‘Não 
menciona’. Caso a resposta tenha o valor ‘Sim’ este critério de avaliação recebe o 
valor total. 
 
Tabela 16: Resultado da Análise da Aderência do Portal Minas Transparente aos dados abertos 
governamentais 
Princípio Dados 
Abertos 
Item a ser avaliado Resposta Pontos 
Acessível Acesso direto pelo 
navegador? 
Sim 0,50 
Não necessita de 
software adicional para 
acessar as informações 
Sim 0,50 
Processável Dados estruturados para 
permitir o seu 
processamento 
automatizado? 
Não 0,00 
Dados disponibilizados 
através de WebService*? 
Não 0,00 
Acesso não 
discriminatório 
Acesso sem necessidade 
de cadastro ou 
identificação? 
Sim 1,00 
Formato não 
proprietário 
Dados disponíveis em 
formato livre? 
Sim 1,00 
Livre de Licenças Livre de 
compartilhamentos ou 
redistribuição? 
Não menciona 0,00 
 Livre para adaptações? Não menciona 0,00 
Completo Contém todas as 
modalidades de 
dispensa*? 
Sim 1,00 
Primário Dados não agregados? Sim 1,00 
Atual Dados disponibilizados 
em no máximo 30 dias 
Não 0,00 
Fonte: Próprio Autor 
 
O portal Minas Transparente conseguiu a pontuação de 5,00 pontos, isto é 62,5% do 
máximo possível (8,0 pontos). Apesar deste percentual é necessário levar em 
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consideração a segunda e terceira lei de dados abertos governamentais apresentados 
por David Eaves (EAVES, 2009). O princípio processável garante a segunda lei de 
dados abertos governamentais que determina que se o dado não é entendido por 
máquina ele não pode ser reaproveitado. Já o princípio Livre de Licenças garante a 
terceira lei de dados abertos que se algum dispositivo legal não permitir sua replicação 
então este dado não é útil. Assim, o portal Minas Transparente falha na adequação 
das leis de dados abertos governamentais, pois teve nota zero nos princípios de 
processável e livre de licença. 
 
O Portal Minas Transparente possui como um dos objetivos facilitar a fiscalização dos 
processos. A fiscalização poderia ser mais eficiente caso aplicativos construídos para 
determinado fins, como por exemplo, as detecções de possíveis fraudes, pudessem 
fazer consultas automatizadas aos dados de processo de dispensa disponibilizados 
pelo Portal Minas Transparente. Estes aplicativos são considerados como relevantes 
para os dados abertos governamentais no trabalho de Araújo, Souza (2011). Mas no 
Portal Minas Transparente não é possível fazer uma coleta de maneira automatizada, 
pois não fornece os dados através de um WebService e a tecnologia utilizada trabalha 
como um empecilho para este processo. Isto inviabiliza a criação de aplicativos pela 
sociedade que poderiam colaborar no processo de fiscalização das dispensas. No 
estudo Barbalho (2014) é importante notar um desafio que é a dificuldade do 
processamento por máquinas isto se dá devido à falta de um consenso de padrão dos 
dados, mas o Portal Minas Transparente no momento que adotou o padrão XML para 
resolver a falta de consenso bastava a inclusão do DTD para tornar os seus dados 
mais semânticos.  
 
Em relação aos, no que tange aos dados da dispensa, consegue atender aos 
princípios dos dados serem acessíveis, de acesso não discriminatório, de formato não 
proprietário, completo e primário. Porém, não atende pontos importantes que 
possibilitariam um melhor acompanhamento da população sobre as compras que não 
demandam concorrência, não menciona nenhum tipo de licenciamento para os dados 
disponibilizados. Para um processo de fiscalização eficiente é necessário que os 
dados estejam atualizados. Mas os dados referentes ao ano de 2017 ainda não estão 
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disponíveis até a presente data, a falta da publicidade no período correto pode 
dificultar o trabalho de inibição de alguma atividade irregular ou suspeita. 
 
 
4.2. Diagnóstico dos dados coletados do portal Minas Transparente 
  
 
Segundo TCE (2016), em 2016 o Estado de Minas Gerais possuía 836 municípios. 
Destes, o município da Serra da Saudade apresentou o menor número de habitantes 
(815) e Belo Horizonte foi o município mais populoso (2.513.451), seguido por 
Uberlândia (669.672), Contagem (653.800) e Betim (422.354). 
 
Para análise das dispensas de licitações foram selecionados os municípios que 
apresentaram mais de 50.000 habitantes no ano de 2016, totalizando 67 municípios, 
disponíveis no endereço http://www.github.com/edero25/tce/tecidade.csv. Para efeito 
comparativo, em termos de recorte temporal, foram analisados os anos de 2013 a 
2016. 
 
Observa-se na, Tabela 17, que relativamente ao valor total das dispensas ocorridas 
em cada ano, em 2014 houve um montante significativamente superior de recursos 
dispendidos, principalmente referente às dispensas por chamada pública, que 
representam 86,42% das dispensas do ano. O ano de 2015 apresentou o segundo 
maior montante, porém, as dispensas por chamada pública representaram apenas 
0,02% das dispensas do ano. Os anos de 2013 e 2016 tiveram valores 
consideravelmente inferiores aos demais, sendo que o primeiro não houve recursos 
dispendidos para dispensas por chamada pública.  
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Tabela 17: Valor Total e Valor Médio por Processo das Dispensas e Dispensas por Chamada Pública 
por Ano (2013 – 2016)* 
Ano 
Dispensa 
Dispensa por chamada  
pública Total 
Total R$ % Média R$ Total R$ % Média R$ 
2013 4.274.620.874  100,00 1.234.013 - 0,00 -  4.274.620.874  
2014 55.491.792.566 13,58 113.907.485 353.208.262.171  86,42 139.601.619 408.700.054.737  
2015 41.413.052.350  99,98 13.365.722 7.320.682  0,02 13.538.923 41.420.373.032  
2016 1.185.649.831  98,51 469.582 17.888.031 1,49 473.026 1.203.537.862  
* Foram desconsideradas as casas decimais. 
Fonte: Resultados da pesquisa 
 
Em média, no ano de 2014 os processos de dispensa e dispensa por chamada pública 
tiveram valores maiores que nos demais anos analisados. O primeiro, com valor médio 
em torno de R$ 113,9 mil e, o segundo, em torno de R$ 139,6 mil. 
 
Gráfico 1: Valor Total das Dispensas e Dispensas por Chamada Pública por Ano (2013 – 2016) 
 
Fonte: Resultados da pesquisa 
 
Analisando os valores de dispensa e dispensa por chamada pública totais para os 
quatro anos em cada um dos 67 municípios eleitos, de acordo com o respectivo 
número de habitantes, observa-se na Tabela 18 que o município mais populoso é Belo 
Horizonte, com 5.513.451 habitantes. Entretanto, este não é o município com maior 
montante no somatório de dispensas e dispensas por chamada pública. 
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Conforme revela a Tabela 18 a seguir, no que diz respeito às dispensas, o município 
de Sete Lagoas, que possui apenas 234.221 habitantes, se destacou dos demais, com 
um valor total de R$ 96,5 bilhões, equivalente a 94,28% do total do período. Belo 
Horizonte é segundo município que apresentou maior valor total de dispensas, com 
valor de R$ 1,8 bilhão (1,76%) e em seguida, Montes Claros, com R$ 1,2 bilhão 
(1,22%). 
 
A Tabela 18 revela também que, quanto às dispensas por chamada pública, o 
município que se destacou dos demais foi Governador Valadares que possui apenas 
279.665 habitantes, com valor total de R$ 353,2 bilhões, equivalente e 99,99% do total 
do período. Nos demais municípios, as dispensas por chamada pública somaram 
valores insignificantes comparativamente ao registrado para Governador Valadares. 
 
Tabela 18: Valor Total Acumulado nos anos de 2013 a 2016 das Dispensas e Dispensas por 
Chamada Pública e Número de Habitantes por Município* 
Município Dispensa % 
Dispensa por 
Chamada 
Pública 
% 
Número de 
Habitantes 
Belo Horizonte 1.802.453.000 1,76% 57.000 0,00% 2.513.451 
Uberlândia 131.253.000 0,13% - 0,00% 669.672 
Contagem 29.755.000 0,03% - 0,00% 653.800 
Juiz de Fora 70.436.000 0,07% - 0,00% 559.636 
Betim 344.000 0,00% - 0,00% 422.354 
Montes Claros 1.247.536.000 1,22% - 0,00% 398.288 
Ribeirão das Neves 101.918.000 0,10% - 0,00% 325.846 
Uberaba 69.052.000 0,07% 1.449.000 0,00% 325.279 
Governador 
Valadares 
140.279.000 0,14% 353.211.460.000 99,9% 279.665 
Ipatinga 3.057.000 0,00% - 0,00% 259.324 
Sete Lagoas 
96.505.725.00
0 
94,28% - 0,00% 234.221 
Divinópolis 43.963.000 0,04% - 0,00% 232.945 
Santa Luzia 40.460.000 0,04% 42.000 0,00% 217.610 
Ibirité 63.404.000 0,06% 120.000 0,00% 175.721 
Poços de Caldas 637.090.000 0,62% - 0,00% 164.912 
Patos de Minas 16.183.000 0,02% 431.000 0,00% 149.856 
Pouso Alegre 8.524.000 0,01% - 0,00% 145.535 
Teófilo Otoni 12.142.000 0,01% - 0,00% 141.502 
Barbacena 9.880.000 0,01% - 0,00% 135.829 
Sabará 30.867.000 0,03% 11.000 0,00% 135.196 
Conselheiro Lafaiete 18.949.000 0,02% 2.574.000 0,00% 126.420 
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Vespasiano 11.113.000 0,01% - 0,00% 120.510 
Itabira 460.136.000 0,45% - 0,00% 118.481 
Araguari 23.347.000 0,02% 323.000 0,00% 116.871 
Passos 15.842.000 0,02% - 0,00% 113.807 
Coronel Fabriciano 16.739.000 0,02% - 0,00% 109.857 
Muriaé 2.647.000 0,00% 2.710.000 0,00% 107.916 
Ituiutaba 23.338.000 0,02% - 0,00% 103.945 
Araxá 15.482.000 0,02% 1.104.000 0,00% 103.287 
Lavras 48.759.000 0,05% 450.000 0,00% 101.208 
Itajubá 9.354.000 0,01% - 0,00% 96.523 
Nova Serrana 6.221.000 0,01% 2.633.000 0,00% 92.332 
Itaúna 68.352.000 0,07% 6.000 0,00% 92.091 
Pará de Minas 48.685.000 0,05% 591.000 0,00% 91.969 
Paracatu 108.939.000 0,11% - 0,00% 91.724 
Caratinga 44.664.000 0,04% - 0,00% 91.342 
Nova Lima 77.272.000 0,08% 609.000 0,00% 91.069 
São João Del Rei 11.291.000 0,01% 1.277.000 0,00% 89.832 
Patrocínio 8.522.000 0,01% - 0,00% 89.333 
Timóteo 24.854.000 0,02% 371.000 0,00% 88.255 
Manhuaçu 3.629.000 0,00% 1.020.000 0,00% 87.735 
Unaí 6.248.000 0,01% 539.000 0,00% 83.448 
Curvelo 6.219.000 0,01% 632.000 0,00% 79.401 
Alfenas 53.000 0,00% - 0,00% 79.222 
João Monlevade 2.654.000 0,00% - 0,00% 79.100 
Três Corações 18.843.000 0,02% 267.000 0,00% 78.474 
Viçosa 2.681.000 0,00% 6.000 0,00% 77.863 
Cataguases 4.907.000 0,00% - 0,00% 74.609 
Ouro Preto 55.386.000 0,05% - 0,00% 74.356 
Janaúba 4.669.000 0,00% - 0,00% 71.279 
São Sebastião do 
Paraíso 
4.315.000 0,00% - 0,00% 70.066 
Januária 2.487.000 0,00% 2.064.000 0,00% 68.420 
Formiga 1.048.000 0,00% - 0,00% 68.236 
Esmeraldas 13.533.000 0,01% - 0,00% 68.133 
Pedro Leopoldo 81.395.000 0,08% - 0,00% 63.406 
Lagoa Santa 9.181.000 0,01% - 0,00% 60.787 
Mariana 9.911.000 0,01% 524.000 0,00% 59.343 
Frutal 4.285.000 0,00% 11.000 0,00% 58.295 
Três Pontas 7.741.000 0,01% 1.123.000 0,00% 56.879 
São Francisco 1.212.000 0,00% - 0,00% 56.619 
Pirapora 5.298.000 0,01% - 0,00% 56.474 
Campo Belo 1.731.000 0,00% 1.037.000 0,00% 54.272 
Congonhas 58.885.000 0,06% - 0,00% 53.348 
Leopoldina 1.986.000 0,00% - 0,00% 53.252 
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Guaxupé 12.843.000 0,01% - 0,00% 52.108 
Lagoa da Prata 3.700.000 0,00% - 0,00% 50.714 
Itabirito 31.451.000 0,03% 30.000 0,00% 50.305 
* Foram desconsideradas as casas decimais. 
Fonte: Resultados da pesquisa 
 
Quanto ao número de processos em ambos os tipos de dispensas analisados, 
observa-se na Tabela 19 a quantidade de dispensas por chamada pública é mínima 
se comparada às demais, representado menos de 2% das dispensas em cada ano. 
Além disso, nota-se que houve um pequeno aumento na quantidade de processos de 
dispensas por chamada pública no período analisado, passando de 0,35% em 2013, 
para 1,68% em 2016. Cabe ressaltar que apesar de não terem sido registrados valores 
de dispensas por chamada pública em 2013, como observado anteriormente, foram 
registradas 12 dispensas deste tipo. Esses resultados são apresentados também no 
Gráfico 2. 
 
Tabela 19: Quantidade de Processos de Dispensas e Dispensas por Chamada Pública por Ano (2013 
– 2016) 
Ano 
Dispensa 
Dispensa por chamada  
pública Total 
Quantidade % Quantidade % 
2013 3.452 99,65 12 0,35 3.464 
2014 3.570 99,50 18 0,50 3.588 
2015 3.054 98,55 45 1,45 3.099 
2016 2.520 98,32 43 1,68 2.563 
Fonte: Resultados da pesquisa 
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Gráfico 2: Quantidade de Processos de Dispensas e Dispensas por Chamada Pública por Ano (2013 
– 2016) 
 
Fonte: Resultados da pesquisa 
 
Em relação à natureza das dispensas, existem três tipos de classificação: Compras e 
Outros Serviços, Locação de Imóveis e Obras e Serviços de Engenharia. Na Tabela 
20 é possível analisar o valor total das dispensas, inclusive dispensas por chamada 
pública, conforme natureza em que foram classificadas. 
 
Tabela 20: Valor Total das Dispensas e Dispensas por Chamada Pública por natureza e por Ano 
(2013 – 2016)* 
Ano 
Compras e 
Outros 
Serviços 
% 
Locação 
de 
Imóveis 
% 
Obras e 
Serviços de 
Engenharia 
% Total 
2013 4.194.486.169 98,13% 34.751.620 
0,81
% 
45.383.086 
1,06
% 
4.274.620.875 
2014 55.391.158.355 99,82% 37.903.225 
0,07
% 
62.730.986 
0,11
% 
55.491.792.566 
2015 41.254.979.708 99,62% 
142.663.00
2 
0,34
% 
15.409.640 
0,04
% 
41.413.052.350 
2016 1.145.220.514 96,59% 20.538.039 
1,73
% 
19.891.278 
1,68
% 
1.185.649.831 
* Foram desconsideradas as casas decimais. 
Fonte: Resultados da pesquisa 
 
No layout SICOM fornecido aos municípios de Minas Gerais, os municípios devem 
classificar a natureza do processo como Compras e Outros Serviços, Locações de 
Imóveis e Obras e Serviços de Engenharia. Como a categoria Compras e Outros 
Serviços é muito ampla, no seu montante em relação às outras categorias pode-se 
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observar que durante todo o período a maioria dos valores de dispensa refere-se a 
esta categoria. Locação de imóveis e obras e serviços de engenharia representam, 
somados, menos de 2% das dispensas por ano nos três primeiros anos e, 3,41% em 
2016. Estas tiveram maior montante acumulado de dispensa nos anos de 2015 e 
2014, respectivamente. 
 
Devido à maior representatividade das compras e outros serviços, as três naturezas 
são analisadas a seguir, separadas em dispensas e dispensas por chamada pública. 
Na Tabela 21 observa-se que o montante das dispensas classificadas como compras 
e outros serviços é em sua maioria referente às dispensas que não ocorreram por 
chamada pública, exceto no ano de 2014, quando representaram apenas 13,56% das 
dispensas. Em 2013 não houve dispensas por chamada pública para compras e 
outros serviços e, nos anos de 2015 e 2016, os montantes foram inferiores a 2,0%. 
 
Tabela 21: Valor Total das Dispensas e Dispensas por Chamada Pública classificadas como 
Compras e Outros Serviços por Ano (2013 – 2016)* 
Ano 
Dispensa 
Dispensa por chamada 
pública Total 
R$ % R$ % 
2013 4.194.486.169 100,00 - 0,00 4.194.486.169 
2014 55.391.158.355 13,56 353.208.198.571 86,44 408.599.356.926 
2015 41.254.979.708 99,98 7.320.682 0,02 41.262.300.390 
2016 1.145.220.514 98,47 17.805.931 1,53 1.163.026.445 
* Foram desconsideradas as casas decimais. 
Fonte: Resultados da pesquisa 
 
Quanto às alocações de imóveis, conforme a Tabela 21 não foram registrados valores 
de dispensa nos anos de 2013 e 2015. E, nos anos de 2014 e 2016, as dispensas por 
chamada pública representaram apenas 0,17% e 0,40%, respectivamente, das 
dispensas do ano. Nota-se também que as dispensas do ano de 2015 foram 
significativamente superior aos demais anos, com um montante de R$ 142 milhões, 
enquanto nos demais anos, o montante de dispensas é inferior a R$ 38 milhões por 
ano. 
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Tabela 22: Valor Total das Dispensas e Dispensas por Chamada Pública classificadas como 
Locações de Imóveis por Ano (2013 – 2016)* 
Ano 
Dispensa 
Dispensa por chamada 
pública Total 
R$ % R$ % 
2013 34.751.620 100,00 - 0,00 34.751.620 
2014 37.903.225 99,83 63.600 0,17 37.966.825 
2015 142.663.002 100,00 - 0,00 142.663.002 
2016 20.538.039 99,60 82.099 0,40 20.620.139 
* Foram desconsideradas as casas decimais. 
Fonte: Resultados da pesquisa 
 
Já nas dispensas classificadas como obras e serviços de engenharia, não houve 
registros de dispensas por chamada pública, conforme Tabela 23. O ano de 2014 
apresentou o maior montante de dispensas, com R$ 62,7 milhões, seguido pelo ano 
de 2013, onde foram registrados R$ 45,3 milhões. Nos dois últimos anos as dispensas 
somaram menos de 20 milhões em cada ano. 
 
Tabela 23: Valor Total das Dispensas e Dispensas por Chamada Pública classificadas como Obras e 
Serviços de Engenharia por Ano (2013 – 2016)* 
Ano 
Dispensa 
Dispensa por chamada 
pública Total 
R$ % R$ % 
2013 45.383.086 100,00 - 0,00 45.383.086 
2014 62.730.986 100,00 - 0,00 62.730.986 
2015 15.409.640 100,00 - 0,00 15.409.640 
2016 19.891.278 100,00 - 0,00 19.891.278 
* Foram desconsideradas as casas decimais. 
Fonte: Resultados da pesquisa 
 
Graficamente, as dispensas por chamada pública são visíveis apenas quando se 
refere a compras e outros serviços, como pode ser observado nos Gráficos 3, 4 e 5, 
a seguir. 
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Gráfico 3: Valor Total das Dispensas e Dispensas por Chamada Pública classificadas como Compras 
e Outros Serviços por Ano (2013 – 2016) 
 
Fonte: Resultados da pesquisa 
 
Gráfico 4: Valor Total das Dispensas e Dispensas por Chamada Pública classificadas como 
Locações de Imóveis por Ano (2013 – 2016) 
 
Fonte: Resultados da pesquisa 
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Gráfico 5: Valor Total das Dispensas e Dispensas por Chamada Pública classificadas como Obras e 
Serviços de Engenharia por Ano (2013 – 2016)* 
 
Fonte: Resultados da pesquisa 
 
A Tabela 24 apresenta os montantes relativos às dispensas, acumulados anualmente 
em cada um dos 67 municípios selecionados para esta análise. A coluna Total 
representa o montante total das dispensas acumulado nos anos de 2013 a 2016. A 
mesma tabela apresenta ainda os valores entre os processos de dispensa e dispensa 
por chamada pública. 
 
Observa-se que no ano de 2013, Belo Horizonte foi o município mais representativo 
no montante total de dispensas do ano, com percentual de 35,52%, seguido por 
Montes Claros (26,50%), Poços de Caldas (14,13%) e Itabira (9,99%). As demais 
cidades representaram menos de 3% do montante de dispensas do ano. Nos anos de 
2014 e 2015, o município de Sete Lagoas se destaca, com montante de dispensas 
que representam 98,82% e 98,64% das dispensas do ano, respectivamente. Já no 
ano de 2016, nota-se que o município de Sete Lagoas representou 69,05%, seguido 
por Belo Horizonte, com 4,45% do total de dispensas do ano.  
 
Tabela 24: Valor Total das Dispensas e percentual de dispensas nos Anos de 2013 a 2016 por 
Município* 
Municípios 2013 % 2014 % 2015 % 2016 % 
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Alfenas 23 0,00% -  
0,00
% 
2 
0,00
% 
27 
0,00
% 
Araguari 10.889 0,25% 7.176 
0,01
% 
5.283 
0,01
% 
 -  
0,00
% 
Araxá 1.247 0,03% 749 
0,00
% 
2.997 
0,01
% 
10.49
0 
0,88
% 
Barbacena 5.128 0,12% 1.322 
0,00
% 
2.486 
0,01
% 
944 
0,08
% 
Belo Horizonte 
1.518.2
91 
35,52% 153.945 
0,28
% 
77.512 
0,19
% 
52.70
6 
4,45
% 
Betim 306 0,01% 38 
0,00
% 
-  
0,00
% 
 -  
0,00
% 
Campo Belo 25 0,00% 1.159 
0,00
% 
183 
0,00
% 
364 
0,03
% 
Caratinga 43.499 1,02% 759 
0,00
% 
406 
0,00
% 
 -  
0,00
% 
Cataguases 298 0,01% 234 
0,00
% 
3.800 
0,01
% 
576 
0,05
% 
Congonhas 4.786 0,11% 16.642 
0,03
% 
13.990 
0,03
% 
23.46
7 
1,98
% 
Conselheiro Lafaiete 6.011 0,14% 6.735 
0,01
% 
5.456 
0,01
% 
747 
0,06
% 
Contagem 29.743 0,70% -  
0,00
% 
-  
0,00
% 
12 
0,00
% 
Coronel Fabriciano 2.771 0,06% 3.493 
0,01
% 
7.402 
0,02
% 
3.073 
0,26
% 
Curvelo 1.654 0,04% 1.525 
0,00
% 
2.518 
0,01
% 
522 
0,04
% 
Divinópolis 6.996 0,16% 7.460 
0,01
% 
1.253 
0,00
% 
28.25
4 
2,38
% 
Esmeraldas 62 0,00% 885 
0,00
% 
8.956 
0,02
% 
3.630 
0,31
% 
Formiga 955 0,02% 80 
0,00
% 
12 
0,00
% 
 -  
0,00
% 
Frutal 733 0,02% 1.805 
0,00
% 
981 
0,00
% 
767 
0,06
% 
Governador 
Valadares 
2.205 0,05% 28.333 
0,05
% 
102.519 
0,25
% 
7.221 
0,61
% 
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Guaxupé 3.711 0,09% 2.440 
0,00
% 
2.810 
0,01
% 
3.881 
0,33
% 
Ibirité 4.967 0,12% 6.354 
0,01
% 
49.571 
0,12
% 
2.512 
0,21
% 
Ipatinga 0 0,00% 2.668 
0,00
% 
21 
0,00
% 
368 
0,03
% 
Itabira 427.070 9,99% 24.221 
0,04
% 
5.426 
0,01
% 
3.420 
0,29
% 
Itabirito 7.366 0,17% 3.414 
0,01
% 
6.807 
0,02
% 
13.86
4 
1,17
% 
Itajubá 1.263 0,03% 5.328 
0,01
% 
1.630 
0,00
% 
1.133 
0,10
% 
Itaúna 16.214 0,38% 18.179 
0,03
% 
27.332 
0,07
% 
6.626 
0,56
% 
Ituiutaba 7.682 0,18% 7.477 
0,01
% 
2.170 
0,01
% 
6.010 
0,51
% 
Janaúba 3.074 0,07% 774 
0,00
% 
766 
0,00
% 
55 
0,00
% 
Januária 6 0,00% -  
0,00
% 
847 
0,00
% 
1.634 
0,14
% 
João Monlevade 513 0,01% 483 
0,00
% 
949 
0,00
% 
708 
0,06
% 
Juiz de Fora 30.674 0,72% 661 
0,00
% 
37.282 
0,09
% 
1.819 
0,15
% 
Lagoa da Prata 692 0,02% 1.083 
0,00
% 
1.147 
0,00
% 
779 
0,07
% 
Lagoa Santa 4.687 0,11% 1.035 
0,00
% 
2.405 
0,01
% 
1.053 
0,09
% 
Lavras 9.859 0,23% 15.369 
0,03
% 
8.328 
0,02
% 
15.20
2 
1,28
% 
Leopoldina 671 0,02% 574 
0,00
% 
403 
0,00
% 
338 
0,03
% 
Manhuaçu 791 0,02% 969 
0,00
% 
985 
0,00
% 
884 
0,07
% 
Mariana 294 0,01% 1.544 
0,00
% 
6.785 
0,02
% 
1.288 
0,11
% 
Montes Claros 
1.132.8
21 
26,50% 60.218 
0,11
% 
54.498 
0,13
% 
 -  
0,00
% 
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Muriaé 378 0,01% 1.581 
0,00
% 
444 
0,00
% 
244 
0,02
% 
Nova Lima 48.611 1,14% 23.730 
0,04
% 
3.110 
0,01
% 
1.821 
0,15
% 
Nova Serrana 3.387 0,08% 586 
0,00
% 
335 
0,00
% 
1.913 
0,16
% 
Ouro Preto 350 0,01% 21.932 
0,04
% 
16.291 
0,04
% 
16.81
3 
1,42
% 
Pará de Minas 1.976 0,05% 41.085 
0,07
% 
1.101 
0,00
% 
4.524 
0,38
% 
Paracatu 106.432 2,49% 271 
0,00
% 
1.369 
0,00
% 
867 
0,07
% 
Passos 1.165 0,03% 3.377 
0,01
% 
6.182 
0,01
% 
5.118 
0,43
% 
Patos de Minas 1.577 0,04% 2.350 
0,00
% 
5.039 
0,01
% 
7.216 
0,61
% 
Patrocínio 404 0,01% 3.043 
0,01
% 
3.457 
0,01
% 
1.618 
0,14
% 
Pedro Leopoldo 66.883 1,56% 6.864 
0,01
% 
3.801 
0,01
% 
3.847 
0,32
% 
Pirapora 939 0,02% 2.039 
0,00
% 
990 
0,00
% 
1.331 
0,11
% 
Poços de Caldas 603.955 14,13% 5.938 
0,01
% 
2.919 
0,01
% 
24.27
7 
2,05
% 
Pouso Alegre 2.478 0,06% 5.891 
0,01
% 
74 
0,00
% 
81 
0,01
% 
Ribeirão das Neves 15.491 0,36% 35.398 
0,06
% 
20.487 
0,05
% 
30.54
2 
2,58
% 
Sabará 6.517 0,15% 19.285 
0,03
% 
2.815 
0,01
% 
2.250 
0,19
% 
Santa Luzia 2.336 0,05% 2.168 
0,00
% 
4.795 
0,01
% 
31.16
2 
2,63
% 
São Francisco  -  0,00% 1 
0,00
% 
536 
0,00
% 
675 
0,06
% 
São João Del Rei 4.735 0,11% 3.904 
0,01
% 
2.611 
0,01
% 
41 
0,00
% 
São Sebastião do 
Paraíso 
601 0,01% 912 
0,00
% 
1.622 
0,00
% 
1.180 
0,10
% 
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Sete Lagoas 1.176 0,03% 
54.835.
101 
98,82
% 
40.850.6
47 
98,64
% 
818.8
01 
69,06
% 
Teófilo Otoni 9.398 0,22% 1.065 
0,00
% 
805 
0,00
% 
874 
0,07
% 
Timóteo 5.832 0,14% 10.360 
0,02
% 
8.615 
0,02
% 
47 
0,00
% 
Três Corações 9.310 0,22% 2.346 
0,00
% 
881 
0,00
% 
6.306 
0,53
% 
Três Pontas 2.223 0,05% 1.974 
0,00
% 
1.948 
0,00
% 
1.596 
0,13
% 
Uberaba 19.645 0,46% 5.100 
0,01
% 
21.379 
0,05
% 
22.92
8 
1,93
% 
Uberlândia 62.643 1,47% 68.610 
0,12
% 
-  
0,00
% 
 -  
0,00
% 
Unaí 4.457 0,10% 655 
0,00
% 
444 
0,00
% 
692 
0,06
% 
Vespasiano 1.647 0,04% 911 
0,00
% 
4.171 
0,01
% 
4.384 
0,37
% 
Viçosa 2.100 0,05% 184 
0,00
% 
268 
0,00
% 
128 
0,01
% 
* Os Valores estão em escala de mil reais e foram desconsideradas as casas decimais. 
Fonte: Resultados da pesquisa 
 
Os resultados da Tabela 24 podem ser visualizados de forma resumida no Gráfico 6 
a seguir. 
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Gráfico 6: Municípios que Apresentaram Maior Valor Total das Dispensas por Ano (2013 - 2016 
 
Fonte: Resultados da pesquisa 
 
Quanto às dispensas por chamada pública, em 37 dos municípios analisados, não 
houve registro de dispensas por chamada pública entre os anos de 2013 e 2016, 
conforme Tabela 25. No ano de 2013, especificamente, nenhum município registrou 
valores desta dispensa. Em 2014 o município de Governador Valadares foi 
responsável por praticamente todo o montante de dispensa do ano, com valor 
equivalente a R$ 353,2 bilhões. No ano de 2015, o município de Januária teve maior 
destaque, representando 16,90% do montante das dispensas por chamada pública 
deste ano. Em seguida, estão os municípios de Nova Serrana (12,51%), Muriaé 
(10,59%), Araxá (8,33%), Campo Belo (7,02%), Manhuaçu (5,88%) e Curvelo (5,28%). 
Os demais municípios representaram menos de 5% do montante deste ano.  Já em 
2016, Governador Valadares (36,68%) se destacou novamente, seguido por 
Conselheiro Lafaiete (14,39%). 
 
Tabela 25: Valor Total das Dispensas por Chama Pública nos Anos de 2013 a 2016 por Município* 
Municípios 2013 % 2014 % 2015 % 2016 % 
Alfenas - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Araguari - 
0,00
% 
- 0,00% 323 
4,41
% 
- 
0,00
% 
Araxá - 
0,00
% 
301 0,00% 612 
8,36
% 
191 
1,07
% 
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Barbacena - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Belo Horizonte - 
0,00
% 
- 0,00% 57 
0,78
% 
- 
0,00
% 
Betim - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Campo Belo - 
0,00
% 
36 0,00% 514 
7,02
% 
487 
2,72
% 
Caratinga - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Cataguases - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Congonhas - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Conselheiro Lafaiete - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
2.57
4 
14,39
% 
Contagem - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Coronel Fabriciano - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
0 
0,00
% 
Curvelo - 
0,00
% 
- 0,00% 387 
5,28
% 
245 
1,37
% 
DivinÃ³polis - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Esmeraldas - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Formiga - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Frutal - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
11 
0,06
% 
Governador Valadares - 
0,00
% 
353.204.6
88 
100,00
% 
211 
2,88
% 
6.56
1 
36,68
% 
Guaxupé - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Ibirité - 
0,00
% 
120 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Ipatinga - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Itabira - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Itabirito - 
0,00
% 
30 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Itajubá - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Itaúna - 
0,00
% 
- 0,00% 6 
0,08
% 
- 
0,00
% 
Ituiutaba - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Janaúba - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Januária - 
0,00
% 
- 0,00% 1.237 
16,90
% 
827 
4,62
% 
João Monlevade - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Juiz de Fora - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
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Lagoa da Prata - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Lagoa Santa - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Lavras - 
0,00
% 
- 0,00% 174 
2,37
% 
276 
1,55
% 
Leopoldina - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Manhuaçu - 
0,00
% 
185 0,00% 430 
5,88
% 
405 
2,26
% 
Mariana - 
0,00
% 
- 0,00% 524 
7,16
% 
- 
0,00
% 
Montes Claros - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Muriaé - 
0,00
% 
1.218 0,00% 775 
10,59
% 
717 
4,01
% 
Nova Lima - 
0,00
% 
254 0,00% 355 
4,84
% 
- 
0,00
% 
Nova Serrana - 
0,00
% 
1.203 0,00% 916 
12,51
% 
513 
2,87
% 
Ouro Preto - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Pará de Minas - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
591 
3,30
% 
Paracatu - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Passos - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Patos de Minas - 
0,00
% 
- 0,00% 166 
2,27
% 
265 
1,48
% 
Patrocínio - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Pedro Leopoldo - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Pirapora - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Poços de Caldas - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Pouso Alegre - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Ribeirão das Neves - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Sabará - 
0,00
% 
- 0,00% 11 
0,15
% 
- 
0,00
% 
Santa Luzia - 
0,00
% 
34 0,00% 8 
0,11
% 
- 
0,00
% 
São Francisco - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
São João Del Rei - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
1.27
7 
7,14
% 
São Sebastião do 
Paraíso 
- 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Sete Lagoas - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Teófilo Otoni - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
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Timóteo - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
371 
2,07
% 
Três Corações - 
0,00
% 
193 0,00% 75 
1,02
% 
- 
0,00
% 
Três Pontas - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
1.12
3 
6,28
% 
Uberaba - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
1.44
9 
8,10
% 
Uberlândia - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Unaí - 
0,00
% 
- 0,00% 539 
7,36
% 
- 
0,00
% 
Vespasiano - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
- 
0,00
% 
Viçosa - 
0,00
% 
- 0,00% - 
0,00
% 
6 
0,03
% 
* Os Valores estão em escala de mil reais e foram desconsideradas as casas decimais. 
Fonte: Resultados da pesquisa 
 
Os resultados da Tabela 25 podem ser visualizados de forma resumida no Gráfico 7 
a seguir. 
 
Gráfico 7: Municípios que Apresentaram Maior Valor Total das Dispensas por Ano (2013 - 2016 
 
Fonte: Resultados da pesquisa 
 
Importante ressaltar que todas essas cidades que se destacaram nestes quatro anos 
analisados estão entre 3% dos municípios mais populosos do Estado. Entretanto, as 
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cidades de Uberlândia, Contagem, Juiz de Fora e Betim, que são as mais populosas 
depois de Belo Horizonte, chegaram a apresentar valores de dispensas nulos em 
alguns dos anos analisados e, não se destacaram em termos percentuais, 
relativamente ao montante das dispensas do ano. 
 
A seguir, de forma a obter melhor visualização dos resultados, as análises se 
restringem aos municípios que apresentaram os maiores montantes relativos às 
dispensas no período analisado. Dessa forma, os municípios que apresentaram total 
de dispensas inferior a 3% das dispensas do ano foram agrupados em “Demais 
municípios”. 
 
Analisando a natureza da dispensa em função da cidade em que foi concedida, é 
possível observar no Gráfico 8 que na categoria Compras e Outros Serviços no ano 
de 2013 destacam-se os municípios de Belo Horizonte, Montes Claros e Poços de 
Caldas, que juntos, representaram 77,26% das dispensas desta categoria. Em 2014, 
2015 e 2016, apenas o município de Sete Lagoas se destacou, representando 
praticamente todo o monta das dispensa em cada ano, com 99,00% em 2014, 99,99% 
em 2015 e 71,50% em 2016.  
 
Gráfico 8: Municípios com Maior Valor Total de Dispensas referente a Compras e Outros Serviços 
por Ano (2013 – 2016) 
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Fonte: Resultados da pesquisa 
 
Em relação às locações de imóveis, no Gráfico 9 é possível observar que no ano de 
2013, as dispensas do município de Belo Horizonte (25,16%) foram mais 
representativas nesta categoria, seguido por Lavras (9,16%), Nova Lima (8,27%) e 
São João Del Rei (7,40%), que juntos, representaram 50% das dispensas de locações 
de imóveis no ano. Em 2014, Belo Horizonte permanece como o município com maior 
montante relativo às dispensas e, se destacam também Uberlândia, Pouso Alegre, 
Nova Lima, Itabira, Congonhas e Itabirito. No ano de 2015, o município de Governador 
Valadares é responsável por 68,90% do montante das dispensas de locações de 
imóveis e, Belo Horizonte aparece em seguida, com 19,96%. Já no ano de 2016, Belo 
Horizonte volta a ser o município mais representativo, com 59,81%, seguido por Patos 
de Minas, Ribeirão das Neves, Araxá e Nova Lima. 
 
Gráfico 9: Municípios com Maior Valor Total de Dispensas por Chamada pública referente a 
Locações de Imóveis por Ano (2013 – 2016) 
 
Fonte: Resultados da pesquisa 
 
Quanto às obras e serviços de engenharia, no Gráfico 10 observa-se que Contagem 
foi o município com maior representativa nas dispensas desta categoria no ano de 
2013, com 52,63%. Em 2014, o município de Montes Claros que se destacou, com 
50,50%, seguido por Belo Horizonte, com 11,53%. Em 2015, Belo Horizonte (29,80%) 
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e Patos de Minas (19,60%), foram responsáveis por 49,4% das dispensas desta 
categoria. Em 2016, Belo Horizonte permanece como o município em que o montante 
relativo às dispensas tem maior representatividade, com 31,94%, seguido por 
Ituiutaba, com 26,52%. 
 
Gráfico 10: Municípios com Maior Valor Total de Dispensas referente a Obras e Serviços de 
Engenharia por Ano (2013 – 2016) 
 
Fonte: Resultados da pesquisa 
 
Agora, a seguir, são analisadas as dispensas por chamada pública em relação aos 
municípios que apresentaram maiores montantes de dispensa. Conforme observado 
anteriormente, no ano de 2013 não houveram dispensas por chamada pública e, 
portanto, a análise dos municípios que mais se destacaram segundo natureza 
dispensa se restringe aos anos de 2014, 2015 e 2016. 
 
No Gráfico 11, a seguir, observa-se que em 2014, o município de Sete Lagoas foi 
responsável por praticamente toda a dispensa por chamada pública referente a 
Compras e Outros Serviços. Os demais municípios representaram apenas 0,01% do 
total deste ano, o que não ocorreu nos anos seguintes. Em 2015, Januária foi o 
município mais representativo quanto ao montante relativo às dispensas por chamada 
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pública, com 16,90%, seguido por Nova Serrana, com 12,51% e Muriaé com 10,59%. 
Os demais municípios apresentaram montantes equivalentes a menos de 10% do total 
de dispensas por chamada pública do ano. Já em 2016, o município de Governador 
Valadares representou 36,85% e Conselheiro Lafaiete 14,46%. Juntos, os dois 
municípios representaram pouco mais de 50% de toda dispensa por chamada pública 
referente a compras e outros serviços do ano. 
 
Gráfico 11: Municípios com Maior Valor Total de Dispensas por Chamada Pública referente a 
Compras e Outros Serviços por Ano (2013 – 2016) 
 
Fonte: Resultados da pesquisa 
 
No que se refere as dispensas por chamada pública classificadas como locação de 
imóveis, observa-se que além de 2013, não foram registrados processos deste tipo 
em 2015. No ano de 2014, apenas Santa Luzia (52,83%) e Itabirito (47,17%) 
registraram valores nesta categoria. E, no ano de 2016, apenas Timóteo (98,78%) e 
Viçosa (1,22%), conforme Gráfico 12. 
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Gráfico 12: Municípios com Maior Valor Total de Dispensas por Chamada Pública referente a 
Locações de Imóveis por Ano (2013 – 2016) 
 
Fonte: Resultados da pesquisa 
 
Quanto às obras e serviços de engenharia, em nenhum dos 4 anos analisados foram 
registradas dispensas por chamada pública classificadas nesta categoria. No que diz 
respeito ao órgão, como esta é uma característica particular de cada cidade, a análise 
foi realizada considerando apenas o município de Belo Horizonte, por ser o mais 
populoso em todos os anos. 
 
O ano de 2013, como constatado anteriormente, Belo Horizonte apresentou maior 
representatividade no montante de dispensas. Destas, não houve montantes 
referentes a dispensas por chamada pública, apesar de existirem dois processos da 
Empresa Municipal de Turismo de Belo Horizonte S/A. Das dispensas, o maior 
montante refere-se a demandas do Hospital Municipal Odilon Behrens e, em seguida, 
pela Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, que é o órgão com maior número de 
processos com dispensas, conforme Tabela 26. 
 
Tabela 26: Valor Total de Dispensa e Dispensa por Chamada Pública por Órgão do Município de 
Belo Horizonte (2013)* 
Órgão Dispensa 
Qtd de 
processos. 
Dispensa 
por 
Chamada 
Pública 
Q 
de 
pro
ces
sost
d. 
Hospital Municipal Odilon Behrens 915.744.487,27 19 - - 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte 543.986.425,12 76 - - 
Superintendência de Limpeza Urbana 53.409.081,00 5 - - 
Fundação de Parques Municipais 1.913.477,61 29 - - 
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Companhia Urbanizadora e de Habitação 
de BH 
1.810.306,13 5 - - 
Superintendência de Desenvolvimento da 
Capital 
998.000,00 3 - - 
Fundação Municipal de Cultura 364.496,00 3 - - 
Empresa Municipal de Turismo de BH S/A 58.024,95 2 - 2 
Câmara Municipal de Belo Horizonte 6.353,60 2 - - 
Total 1.518.290.651,68 144 - 2 
Fonte: Resultados da pesquisa 
 
Em 2014 também não houve dispensas por chamada pública no município de Belo 
Horizonte, conforme Tabela 26. Das dispensas, o maior montante refere-se a seis 
processos da Superintendência de Limpeza Urbana, equivalente e R$ 91,5 milhões. 
O segundo maior montante refere-se a 146 processos da Prefeitura Municipal de Belo 
Horizonte, equivalente a R$ 47,9 milhões. Os demais processos possuem montantes 
inferiores a R$ 5 milhões. 
 
Tabela 27: Valor Total de Dispensa e Dispensa por Chamada Pública por Órgão do Município de 
Belo Horizonte (2014)* 
Órgão Dispensa 
Qtd.de 
proces
sos 
Dispensa 
por 
Chamada 
Pública 
Qtd 
de 
proc
esso
s. 
Superintendência de Limpeza Urbana 91.464.149,81 6 - - 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte 47.869.108,93 146 - - 
Empresa de Transporte e Trânsito de BH S/A 4.832.673,75 3 - - 
Hospital Municipal Odilon Behrens 4.796.511,98 18 - - 
Superintendência de Desenvolvimento da 
Capital 2.408.485,41 
4 - - 
Câmara Municipal de Belo Horizonte 1.448.936,25 2 - - 
Fundação de Parques Municipais 446.269,34 1 - - 
Empresa de Informática e Informação de BH S/A 390.185,86 2 - - 
Companhia Urbanizadora e de Habitação de BH 263.117,78 3 - - 
Empresa Municipal de Turismo de BH S/A 19.260,00 2 - - 
Fundação Zoobotânica de Belo Horizonte 5.934,16 2 - - 
Total 153.944.633,27 189 - - 
Fonte: Resultados da pesquisa 
 
No ano de 2015, conforme descrito na Tabela 27, no município de Belo Horizonte, o 
maior montante de dispensas refere-se a 180 processos da Prefeitura Municipal de 
Belo Horizonte, em valor total equivalente a R$ 55,9 milhões. O segundo maior 
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montante, no valor de R$ 17 milhões, refere-se a 3 processos da Superintendência de 
Limpeza Urbana. Os demais órgãos apresentaram valor total de dispensas inferiores 
a R$ 2 milhões.  Quanto às dispensas por chamada pública, houve apenas um 
processo da Superintendência de Limpeza Urbana, no valor de R$ 57 mil. 
 
Tabela 28: Valor Total de Dispensa e Dispensa por Chamada Pública por Órgão do Município de 
Belo Horizonte (2015)* 
Órgão Dispensa Qtd. 
Dispensa 
por 
Chamada 
Pública 
Qtd. 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte 55.874.360,49 180 - - 
Superintendência de Limpeza Urbana 17.047.860,00 3 57.312,03 1 
Câmara Municipal de Belo Horizonte 1.691.436,52 2 - - 
Superintendência de Desenvolvimento da 
Capital 
1.029.749,33 4 - - 
Hospital Municipal Odilon Behrens 863.930,64 8 - - 
Empresa de Transporte e Trânsito de BH S/A 558.772,31 3 - - 
Companhia Urbanizadora e de Habitação de BH 402.756,00 4 - - 
Fundação Municipal de Cultura 16.809,96 2 - - 
Fundação Zoobotânica de Belo Horizonte 9.692,50 2 - - 
Empresa Municipal de Turismo de BH S/A 9.504,66 1 - - 
Fundação de Parques Municipais 6.960,00 1 - - 
Total 77.511.832,41 210 57.312,03 1 
Fonte: Resultados da pesquisa 
 
A Tabela 28 apresenta os resultados para o ano de 2016. Observa-se que não houve 
dispensas por chamada pública neste ano no município de Belo Horizonte. Já as 
dispensas totalizaram R$ 52,7 milhões. Sendo o maior montante referente a 189 
processos da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, equivalente a R$ 46,3 milhões. 
O segundo maior montante refere-se a dispensa em um processos da Fundação de 
Parques Municipais, seguido por 6 processos da Câmara Municipal de Belo Horizonte. 
 
Tabela 29: Valor Total de Dispensa e Dispensa por Chamada Pública por Órgão do Município de 
Belo Horizonte (2016)* 
Órgão Dispensa Qtd. 
Dispensa 
por 
Chamada 
Pública 
Qt
d. 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte 46.340.258,25 189 - - 
Fundação de Parques Municipais 2.646.082,75 1 - - 
Câmara Municipal de Belo Horizonte 1.303.442,74 6 - - 
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Empresa de Transporte e Trânsito de BH S/A 702.842,37 2 - - 
Hospital Municipal Odilon Behrens 666.745,80 5 - - 
Companhia Urbanizadora e de Habitação de BH 490.429,06 2 - - 
Fundação Municipal de Cultura 280.605,00 2 - - 
Superintendência de Limpeza Urbana 154.600,00 1 - - 
Superintendência de Desenvolvimento da 
Capital 
56.978,76 1 - - 
Fundação Zoobotânica de Belo Horizonte 55.757,65 2 - - 
Empresa de Informática e Informação de BH 7.944,00 1 - - 
Total 52.705.686,39 212 - - 
Fonte: Resultados da pesquisa 
 
De forma o obter uma análise mais detalhada dos processos, foram selecionados os 
cinco processos de dispensa e de dispensa por chamada pública que apresentaram 
os maiores valores registrados. No Quadro 1, a seguir, estão apresentados os 
processos de dispensa que se destacaram dentre os quatro anos analisados. Neste, 
observa-se que os cinco processos com maior valor de dispensa são do município de 
Sete Lagoas, que são demandas da Prefeitura Municipal, classificadas como compras 
e outros serviços. 
 
Os três processos de maior valor referem-se à contratação da empresa CODESEL – 
Companhia de Desenvolvimento de Sete Lagoas para prestação de serviços de 
limpeza. O primeiro com valor de R$ 32,6 bilhões, o segundo, com valor de R$ 32 
bilhões e o terceiro, com R$ 10,7 milhões. O quarto processo de dispensa de maior 
valor é de 2014 e refere-se à aquisição de gases medicinais, fornecidos pelo White 
Martins Gases Ind. do Nordeste LTDA, no valor de R$ R$ 8,3 milhões. E, o quinto 
processo, de 2015, refere-se à contratação da empresa Minascopy Nacional LTDA 
para prestação de serviços de outsourcing de impressão e aquisição de materiais para 
atender as necessidades da UPA, no valor de R$ 7,7 milhões. 
 
QUADRO 1: Quadro descritivo das principais informações das dispensas que apresentaram maiores 
valores de dispensa 
Município Sete Lagoas Sete Lagoas Sete Lagoas Sete Lagoas Sete Lagoas 
Número do 
Processo 
759 1975 756 1512 2034 
Dt. Abertura 30/01/2014 28/05/2015 29/01/2014 21/05/2014 30/04/2015 
Órgão 
Prefeitura 
Municipal de 
Sete Lagoas 
Prefeitura 
Municipal de Sete 
Lagoas 
Prefeitura 
Municipal de 
Sete Lagoas 
Prefeitura 
Municipal de 
Sete Lagoas 
Prefeitura 
Municipal de 
Sete Lagoas 
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Natureza 
Compras e 
Outros 
Serviços 
Compras e 
Outros Serviços 
Compras e 
Outros Serviços 
Compras e 
Outros 
Serviços 
Compras e 
Outros 
Serviços 
Objeto 
Contratação 
da empresa 
CODESEL - 
Companhia De 
Desenvolvime
nto de Sete 
Lagoas para 
prestação de 
serviços 
diversos 
(capina, 
roçada, 
limpeza de 
boca, 
capinação, 
mecânica e 
coleta de 
entulho) no 
município de 
Sete Lagoas. 
Contratação de 
empresa para 
prestação de 
serviços de 
capina, roçada, 
poda de jardins e 
retirada de 
entulho em 
estabelecimentos 
da secretaria 
municipal de 
educação, com 
área total de 
100.000m2 (cem 
mil metros 
quadrados). O 
serviço será 
executado em 
ETA. 
Contratação da 
empresa 
CODESEL -  
Companhia de 
Desenvolviment
o de Sete 
Lagoas, para 
prestação de 
serviços de 
limpeza e 
retirada de 
resíduos em 
áreas, lotes 
vagos e 
logradouros 
públicos no 
município de 
Sete Lagoas 
com 
fornecimento de 
horas de 
pacarre. 
Aquisição de 
gases 
medicinais. 
Contratação 
de empresa 
para 
prestação de 
serviços de 
outsourcing 
de impressão 
e aquisição 
de materiais 
para atender 
as 
necessidades 
da upa. 
Fornecedor 
CODESEL 
COMPANHIA 
DE DESENV. 
DE SETE 
LAGOAS 
CODESEL 
COMPANHIA DE 
DESENV. DE 
SETE LAGOAS 
CODESEL 
COMPANHIA 
DE DESENV. 
DE SETE 
LAGOAS 
WHITE 
MARTINS 
GASES IND. 
DO 
NORDESTE 
LTDA 
MINASCOPY 
NACIONAL 
LTDA 
Valor 32.559.004 32.000.000 10.721.165 8.266.632 7.780.099 
* Os Valores estão em escala de mil reais e foram desconsideradas as casas decimais. 
Fonte: Resultados da pesquisa 
 
Em relação às dispensas por chamada pública, a partir do Quadro 2 é possível 
observar que os cinco processos de dispensa por chamada pública que se 
destacaram são demandas da Prefeitura Municipal de Governador Valadares, 
classificadas como compras e outros serviços. 
 
QUADRO 2: Quadro descritivo das principais informações das dispensas que apresentaram maiores 
valores de dispensa 
Município 
Governador 
Valadares 
Governador 
Valadares 
Governador 
Valadares 
Governador 
Valadares 
Conselheiro 
Lafaiete 
Número do 
Processo 
537 490 523 604 10000000159 
Dt. Abertura 19/09/2013 01/02/2014 11/09/2013 18/12/2015 10/11/2015 
Órgão 
Prefeitura 
Municipal 
Prefeitura 
Municipal 
Prefeitura 
Municipal 
Prefeitura 
Municipal 
Prefeitura 
Municipal 
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Natureza 
Compras e 
Outros Serviços 
Compras e 
Outros Serviços 
Compras e 
Outros Serviços 
Compras e 
Outros Serviços 
Compras e 
Outros Serviços 
Objeto 
Credenciamento 
de prestação de 
serviços pelas 
instituições 
bancárias e 
similares, para 
recebimento de 
boleto de 
arrecadação de 
tributos 
municipais e 
demais receitas 
públicas, no 
formato de 
bloqueto padrão 
Febrabam, com 
transmissão-
recebimento 
eletromagnéticos 
da leitura do 
código de barra 
da guia de 
pagamento do 
tributo, efetuado 
através dos 
canais 
credenciados 
para 
recebimento. 
Credenciamento 
de fornecedores 
e 
empreendedore
s vinculados a 
agricultura 
familiar, para 
aquisição de 
produtos 
básicos e 
perecíveis 
destinados a 
alimentação dos 
alunos das 
escolas, 
creches e 
entidades 
cadastradas no 
Programa 
Nacional e 
Alimentação 
Escolar - PNAE, 
para o ano de 
2013. 
Contratação de 
árbitros para 
atender ao 
evento 
esportivo: jogos 
da cidade 
2013/2014, que 
será realizado 
no período de 
maio a 
dezembro 2014, 
pela secretaria 
municipal de 
cultura esporte 
e lazer. 
Credenciamento 
de grupos 
formais, 
detentores de 
DAP jurídica 
vinculada a 
agricultura 
familiar, para 
aquisição de 
produtos básicos 
e perecíveis 
destinados a 
alimentação dos 
alunos das 
escolas, creches 
e entidades 
cadastradas no 
Programa 
Nacional de 
Alimentação 
Escolar-PNAE, 
para o ano de 
2016. 
Aquisição 
parcelada de 
gêneros 
alimentícios 
hortifrúti-
granjeiros 
Fornecedor 
Possui mais de 5 
fornecedores 
Associação dos 
Agricultores dos 
Córregos 
Unidos e/ 
Associação dos 
Agricultores 
Familiares do 
Barracão / 
Associação dos 
Pequenos 
Produtores 
Rurais do Urucu 
Possui mais de 
5 fornecedores 
Possui mais de 
5 fornecedores 
Associação dos 
Agricultores 
Familiares de 
Ouro Branco- 
Aagrifam / 
Dulmário 
Barbosa / 
Helena Maria 
Roque dos Reis 
Valor 219.403.665 134.035.112 204.688 6.561 1.554 
* Foram desconsideradas as casas decimais. 
Fonte: Resultados da pesquisa 
 
O processo com maior valor de dispensa refere-se ao credenciamento de mais de 
cinco fornecedores que são instituições bancárias ou similares para recebimento de 
boleto de arrecadação de tributos. Esse processo tem valor total de R$ 219,4 bilhões.  
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O segundo processo refere-se ao credenciamento da Associação dos Agricultores dos 
Córregos Unidos, da Associação dos Agricultores Familiares do Barracão e da 
Associação dos Pequenos Produtores Rurais do Urucu para aquisição de produtos 
básicos e perecíveis destinados a alimentação dos alunos das escolas e creches 
cadastradas no PNAE, no valor de R$ 134 bilhões. O quarto processo é semelhante, 
porém de valor equivalente a R$ 6 milhões. 
 
O terceiro processo se refere à contratação de árbitros para atender aos jogos 
esportivos da cidade, realizados pela Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e 
Lazer. O valor deste processo é de R$ 204,6 milhões. E, o quinto processo, se refere 
à contratação da Associação dos Agricultores Familiares de Ouro Branco – 
AAGRIFAM, e de dois fornecedores pessoa física, para aquisição parcelada de 
gêneros alimentícios hortifrutigranjeiros. 
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5. CONCLUSÃO 
 
 
A pesquisa teve como objetivo geral avaliar a aderência do portal Minas Transparente 
em relação aos princípios de dados abertos governamentais e a realização de um 
diagnóstico nos processos de dispensa de licitação realizados pelos órgãos públicos 
dos municípios de Minas Gerais, a partir das informações disponibilizadas no Portal 
Minas Transparente. Para tanto se fez necessário realizar um levantamento dos 
conceitos de transparência, open data, governo aberto e dados governamentais 
abertos, conceitos esses que devem nortear um estado democrático de direito que 
seja pautado pelo direito ao acesso à informação pública. 
 
Ao longo do trabalho estabeleceu-se à correlação existente entre tais conceitos 
indicando como a transparência desempenha um papel fundamental para a 
consolidação da democracia. Indicou-se a correlação existente entre os conceitos de 
“transparência” e “open data” sendo, ambos, a extensão um do outro, na exata medida 
em que só se observar a abertura dos dados com a concretização da transparência. 
 
Para tanto, não há como se trabalhar com os conceitos de transparência e open data 
dentro da ideia de um governo aberto se, por sua vez, não se for observada na 
abertura dos dados governamentais acessibilidade a tais dados. Diante disto o 
presente trabalho discorreu sobre como a Administração Pública, por meio da web, 
pode dar mais acessibilidade a tais dados. Apresentando os protocolos, meios, 
licenças e princípios hoje existentes para se fomentar e reforçar o processo de 
divulgação dos dados, apresentando também as plataformas destinadas a reduzir os 
custos e barreiras existentes para divulgação dos dados. 
 
Após estabelecer a correlação dos temas acima apresentados, passou a discorrer 
sobre as formas existentes para a Administração Pública fazer suas contratações, 
indicando a licitação como a regra a ser seguida, apresentando as exceções – 
dispensa e inexigibilidade – indicando os casos permitidos em lei nas situações em 
que é possível dispensar uma licitação e realizar a contratação direta. Apresentou 
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também o Tribunal de Contas, órgão responsável por fiscalizar o poder público e por 
apresentar à sociedade os dados governamentais. No que se refere ao estado de 
Minas Gerais a plataforma utilizada pelo Tribunal de Contas para tanto é o portal Minas 
Transparente, analisado aqui neste trabalho. 
 
Assim o primeiro objetivo geral deste trabalho foi avaliar o portal Minas Transparente 
em relação aos princípios do Open Data. Para esta avaliação adaptou-se o modelo 
proposto no estudo: “Um Método Quantitativo para Avaliar a Adoção de Dados 
Abertos nos Tribunais de Contas do Brasil” realizado por Silva et al (2016). Foram 
acrescentadas duas perguntas objetivas específicas para análise do Portal Minas 
Transparente são elas:  
 
Detectou-se que o portal Minas Transparente deixa pontos relevantes em relação a 
ser processável, atualizado e livre de licença. No primeiro, em relação ao princípio dos 
dados abertos que se denomina processável, o portal Minas Transparente não fornece 
meios para coleta de dados ou consultas automatizadas por outros aplicativos.  O 
Portal Minas Transparente tão pouco apresenta um dicionário para que os dados 
sejam entendidos por outros sistemas. Assim, com o alto volume de dados que são 
apresentados, fica muito difícil a realização de um diagnóstico ou análise a partir dos 
dados fornecidos pelo portal. 
 
Outro princípio de Open Data a se destacar é o Livre de Licença. O portal Minas 
Transparente não deixa claro qual (is) é (são) a(s) licença(s) dos dados 
disponibilizados. Assim, não fornece respaldo a terceiros que poderiam transformar 
os dados e disponibilizar informações relevantes para a população. A ideia de um 
governo aberto representa a possibilidade do cidadão contribuir e fiscalizar as ações 
governamentais e isto parte da sua compreensão dos dados que estão sendo 
disponibilizados.  
 
O último princípio se refere à necessidade dos dados serem atuais. O portal Minas 
Transparente demora um tempo considerável para atualizar as informações. No 
momento da conclusão deste trabalho, no mês de abril de 2017, ainda não foi 
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disponibilizado pelo portal Minas Transparente nenhuma informação do ano de 2017. 
Em outras palavras um período de quatro meses do último dado fornecido. 
 
Assim, torna-se necessário que o TCE, por meio do seu portal Minas Transparente, 
disponibilize os seus dados em um formato compreensível para outro sistema, como 
por exemplo, um WebService com os dados no formato JSON ou XML. Além disso, é 
imprescindível que o portal apresente um dicionário destes dados, dando significado 
ao dado que está sendo disponibilizado. Ainda dentro do escopo do objetivo geral da 
pesquisa, buscou-se construir um diagnóstico dos processos de dispensa de licitação 
realizados pelos munícipios de Minas Gerais, a partir das informações disponibilizadas 
pelo portal Minas Transparente. Para responder esta pergunta limitou-se ao período 
de 2013 a 2016 e aos municípios de Minas Gerais com população acima de 50 mil 
habitantes. No diagnóstico realizado, pode-se destacar que no ano de 2014 foi o 
período que apresentou maior volume de recursos dispendidos para os processos de 
dispensas, com destaque para as dispensas por chamada pública, que totalizaram 
aproximadamente R$ 353,2 bilhões, equivalente a 86,42% do total. Esse montante 
refere-se a apenas 16 processos registrados no ano na categoria de Compras e 
Outros Serviços e, os demais, em Locações de Imóveis. Observou-se também, que 
deste montante, 99,9% refere-se a três processos do município de Governador 
Valadares. 
 
Destes três processos, o de maior valor refere-se ao credenciamento de mais de cinco 
instituições bancárias ou similares, para recebimento de boleto de arrecadação de 
tributos municipais e demais receitas públicas. O segundo de maior valor refere-se ao 
credenciamento de fornecedores vinculados à agricultura familiar, para aquisição de 
produtos básicos destinados à alimentação das escolas, creches e entidades 
cadastradas no PNAE. E, o terceiro, refere-se à contratação de árbitros para evento 
esportivo da cidade, realizado pela secretaria municipal de cultura, esporte e lazer.  
 
Analisando os processos de dispensas em função dos municípios de onde foram 
registrados, percebe-se que em geral, Belo Horizonte e os municípios da região 
metropolitana se destacam em relação ao montante registado em cada ano. 
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Em relação às dispensas, observa-se que nos anos de 2014, 2015 e 2016, o município 
de Sete Lagoas apresentou montante superior aos demais municípios na categoria 
compras e outros serviços. Na categoria de Locação de Imóveis, o destaque foi de 
Belo Horizonte nos anos de 2013, 2014 e 2016 e, de Governador Valadares em 2015. 
Já na categoria de Obras e Serviços de Engenharia, em 2013, aproximadamente 
metade do montante das dispensas foi do município de Contagem (52,63%), em 2014 
de Montes Claros (50,50%), em 2015 de Belo Horizonte (29,80%) e Patos de Minas 
(19,60%) e, em 2016 de Belo Horizonte (31,94%) e Ituiutaba (26,52%). 
 
Os processos de dispensa que mais se destacaram durante todo o período analisado 
são do município de Sete Lagoas, classificados como Compras e Outros Serviços e 
fornecidos pela Companhia de Desenvolvimento de Sete Lagoas - CODESEL. Todos 
se referem à prestação de serviços diversos, como capina, roçada, poda de jardins, 
limpeza e retira de resíduos em áreas e lotes vagos, etc. 
 
Quanto aos órgãos responsáveis pelas dispensas, as análises se limitaram ao 
município de Belo Horizonte, onde se observa que o maior montante ocorreu durante 
o ano de 2013, totalizando R$1,5 bilhão de dispensas, sendo a maior parte 
demandada pelo Hospital Municipal Odilon Behrens (R$ 915,7 milhões) e pela 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (R$ 544 milhões). Ressalta-se que no período 
analisado, houve apenas um processo de dispensa por chamada pública deste 
município, que ocorreu no ano de 2015, no valor de R$ 57,3 mil. Para finalizar sugere-
se como possíveis estudos futuros: 
 
 O aprofundamento na coleta de dados com o objetivo de conseguir os dados que 
contenham os detalhes da dispensa e assim fazer uma análise com os vencedores. 
Espera-se que seja possível automatizar o processo na busca de possíveis 
irregularidades.  
 A realização de uma análise de usabilidade do Portal Minas Transparente para 
avaliar sua capacidade de acessibilidade para os cidadãos e assim propor 
possíveis melhoramentos no portal.   
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 Avaliar os layouts disponibilizados pelo SICOM e os dados que são 
disponibilizados no portal Minas Transparente com o intuito de avaliar com maior 
profundidade o princípio do Open Data que determina que os dados não devam 
ser agregados. O SICOM  é um programa do Tribunal de Contas de Minas 
Gerais que faz a coleta dos dados dos municípios que, após apuração, são 
disponibilizados no portal Minas Transparente (TCE, 2017).  
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